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mais diversas áreas, por ter acesso a professores que representam a elite do conhecimento 

científico do país. Também uma certa angústia pelo ônus de ser a última turma. 

O curso será reformulado? Simplesmente extinto? O sanitarismo ganhará ou perderá 

com isso? O tempo dirá? 
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1 - INTRODUÇÃO 

O trabalho de Campo Multiprofissional (TCM) consiste na aplicação dos 

conhecimentos teóricos adquiridos no transcorrer do Curso de Especialização em Saúde 

Pública, oferecido pela Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo. 

Este trabalho objetiva avaliar o funcionamento do Sistema Único de 

Saúde/Municipalização do município da Estância Turística de Presidente Epitácio, através da 

análise das políticas locais de saúde de acordo com os princípios e diretrizes estabelecidos na 

Constituição Federal, Lei 8080 de 1990, Lei 8142 de 1990 e Norma Operacional Básica 

n°lll993. 

Neste, são descritos a metodologia utilizada, os aspectos econômicos, sociais e 

políticos, bem como o perfil epidemiológico e de saúde da cidade. 

Foi também analisada a principal preocupação do município no momento, que é a 

questão do Impacto Ambiental que ocorrerá no próximo ano ( 1998) com a ativação da Usina 

Hidrelétrica de Porto Primavera. 

Este trabalho engloba experiências de diferentes profissionais adquiridas nas seguintes 

áreas: 

• Educação Física; 

• Enfermagem; 

• Engenharia Ambiental; 

• Medicina Pediátrica; 
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• Medicina Veterinária - Sanitária; 

• Nutrição em Saúde Pública; 

• Odontologia; 

• Políticas, Administração e Gerenciamento de Recursos Humanos; 

• Saúde Mental. 

Com isso, este trabalho reúne idéias e experiências técnico-práticas muito 

enriquecedoras, no sentido de proporcionar uma visão global sobre a saúde. o que auxilia na 

caminhada para um maior entendimento da Saúde Pública. 

2- OBJETIVOS 

2.1 -Objetivo Geral 

Descrever e analisar o Sistema de Saúde no município da Estância Turística de 

Presidente Epitácio, considerando a municipalização da saúde e políticas locais. 

2.2- Objetivos Específicos 

• Analisar as políticas de saúde e suas inserções em Presidente Epitácio, 

considerando o Sistema de regionalização e municipalização dos Serviços de 

Saúde. 

• Situar o município dentro da proposta da Norma Operacional Básica no 1/93, das 

Ações e Serviços de Saúde (M.S.- D.O.U. 24/5/93). 
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• Observar e analisar as conseqüências do Impacto Ambiental que a cidade sofrerá 

através da ativação da Usina de Porto Primavera em 1998. 

• Integrar as especificidades inerentes das áreas de formação da eqmpe 

multiprofissional, sem perder a dimensão abrangente e multidisciplinar da Saúde 

Pública, abordando aspectos históricos, econômicos, sociais e de saúde. 

3. METODOLOGIA 

3.1. Caracterização do Trabalho 

O trabalho caracterizou-se por um estudo exploratório quali-quantitativo da Saúde 

Pública do município de Presidente Epitácio. 

Partindo-se deste pressuposto, procurou-se analisar o serviço tradicional de saúde 

voltado ao modelo assistencialista e curativo ligado à doença, juntamente com o modelo 

preventivo ligado à saúde. Através da análise de diversos setores como transporte, lazer, 

alimentação, saneamento básico, meio-ambiente, educação, serviços específicos de saúde em 

hospitais e centros de saúde e participação popular. O estudo caracterizou-se pelas seguintes 

etapas (QUADRO 1 ): 

QUADRO.! - Cronograma seguido no Trabalho de Campo Multiprofissional do 

município de Presidente Epitácio/1997. 

PERÍODO ATIVIDADES 

29/09/1997 VISITA PRÉVIA AO MUNICÍPIO 

DE 03 A 07111/1997 ESTUDOS PRELIMINARES E PL~~JAMENTO 

DE 10 À 14111/1997 ESTUDO DE CAMPO NO Ml.JNICIPIO 

DE 17/11 À 04/1211997 ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO 
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3.2. - Visita Prévia ao Município 

Na data de 29/09/1997, o representante do grupo e o orientador visitaram o 

município, onde cumpriram o seguinte roteiro: reunião com o diretor de saúde objetivando 

acertos finais para o estudo de campo, coleta de documentos como o Plano Diretor do 

município, reunião com um médico tradicional da cidade objetivando conhecer os principais 

problemas de saúde da região, ou seja, um conhecimento prévio do município. 

3.3.- Estudos Preliminares e Planejamento 

Neste período os elementos do grupo estudaram o plano diretor de 1992 do município 

e o plano municipal de saúde de 1997, além de levantamento e análise de dados 

epidemiológicos e demográficos da Fundação SEADE e IBGE. Nesta etapa, também foi 

realizado o planejamento do estudo de campo, onde os locais de visita e as entrevistas foram 

escolhidos e organizados num cronograma específico, juntamente com a organização das 

entrevistas de coordenadores e representantes da população. 

3.4 - Estudo de Campo 

Nesta etapa, realizou-se o estudo de campo, através de visita ao município. O estudo 

foi conduzido através de entrevistas com questões abertas, onde entrevistou-se 

Coordenadores e líderes comunitários (QUADRO 2) e visitas a locais pré-determinados 

(QUADRO 3): 
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QUADRO 2- Coordenadores e líderes comunitários entrevistados. 

PREFEITO DO MUNICÍPIO PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
TURISMO 

COORDENADORDASAUDE VEREADORES 
COORDENADOR DE OBRAS E DELEGADO DE POLICIA 

TRANSPORTE 
COORDENADOR DE FINANÇAS LIDER DO MOVIMENTO BRASILEIROS UNIDOS 

QUEREMOS TERRA 
COORDENADOR DE ESPORTES E LAZER PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

SAÚDE 
COORDENADORA DE CULTURA 

COORDENADORDESAUDEBUCAL 

QUADRO 3 -Locais Visitados no Município de Presidente Epitácio. 

SABESP/CESP 
COMPANHIA DE ENERGIA ELÉTRICA 
CENTRO DE LAZER DO TRABALHADOR SESI 
HOSPITAIS SÃO LUCAS E SANTA CASA 
LABORA TORIO MUNICIPAL 
CENTROS DE SAUDE 
CEMITERIO 
ESCOLA ESTADUAL E CRECHE 
NUTRICIONISTA RESPONSA VEL PELA MERENDA ESCOLAR 
PSICÓLOGA DA REDE DE SAÚDE 
SINDICATO RURAL DOS TRABALHADORES 
CASA DA AGRICULTURA 
DEPÓSITO DE RESIDUOS SÓLIDOS 
REDE FEMININA DE COMBATE AO CÂNCER 
BIBLIOTECA MUNICIPAL 
INTIÚSTRIAS BORDON E GELATINAS REBIERI 
MATADOURO MUNICIPAL (atual c prédio novo) 
CASA DO PEQUENO TRABALHADOR 
PARQUE FIGUEIRAL 
CENTRO COMUNITÁRIO DO CAMPINAL/ AGRO-VILAS 
VILABORDON 
ESPAÇO CRIANÇA 
APAE 
PASTORAL DA CRIANÇA 
CONSELHO TUTELAR DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
DELEGACIA DE POLICIA 
CARTORIO MUNICIPAL 
CENTRO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA E EPIDEMIOLÓGICA 
CONSERVA TÓRIO MUSICAL UNESP 
ESTÁDIO MUNICIPAL DE FUTEBOL ··o PIRANGUEIRO .. 
ACAMPAMENTO DOS .. BRASILEIROS lfl\IDOS QUEREM OS TERRA. 
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3.5. - Elaboração do Relatório 

Neste período, realizou-se a análise das entrevistas e das visitas realizadas no 

município, juntamente com a análise de dados estatísticos-epidemiológicos. Formaram-se 

subgrupos, com intuito de discutir os vários temas do trabalho. O critério para a formação foi 

o caminho individual de cada um nas visitas e entrevistas realizadas no município. Cada 

subgrupo se responsabilizou por discutir e analisar temas específicos. Os textos do relatório 

foram sendo elaborados e enviados de imediato ao orientador. Neste período, realizaram-se 

também consultas a Professores da Faculdade de Saúde Pública. Foram realizadas reuniões e 

discussões periódicas com todo o grupo e orientador. Finalizando, as sugestões finais foram 

realizadas através de discussões com todos os componentes do grupo. 

4- CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

4.1. Histórico da Cidade 

Em 1919, época do surgimento do povoado, Epitácio da Silva Pessoa tomou posse 

como Presidente da República e por este motivo foi homenageado, emprestando seu nome ao 

município. (Comissão Municipal de Turismo, 1996) 

A área hoje ocupada pelo município era primitivamente ocupada pelos índios Opayos, 

da subnação Caiuá. A região começou a ser conhecida a partir de 1888, como passagem do 

gado trazido dos sertões de Mato Grosso. (Comissão Municipal de Turismo, 1996) 

Área de passagem do gado proveniente do lado oposto do Rio Paraná, nos primórdios 

deste século, viu instalados os primeiros pousos e currais destinados ao descanso das boiadas. 

E nesta época. mais precisamente 1902, foi fundada a Vila Tibiriçá, hoje chamada de Vila 

Bordon. 
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O tráfego ferroviário, iniciado em 1922, com os trilhos da antiga Sorocabana, marcou 

a data da fundação da cidade. Os pioneiros se dedicavam, quase que exclusivamente à 

extração de madeira, que era adquirida pela estrada de ferro. Na época, a estação ferroviária 

era alcançada através de picadões rasgados na mata. Em 1924, os trilhos da estrada de ferro 

foram estendidos até a barranca do rio Paraná e foi nesta época que se instalou o porto fluvial 

chamado Porto de Presidente Epitácio. 

O povoado foi levado a Distrito de Paz em 193 6, pela Lei n° 25 71, de 13 de janeiro 

do mesmo ano. Em 24 de dezembro de 1948, pela lei n° 233, passou a Município, 

desmembrando-se do Município de Presidente Venceslau. 

A pesqutsa de petróleo, iniciada em 1956 pela Petrobrás e encerrada em 1959, 

provocou uma nova fase de progresso, que também foi implementada pela construção da 

Ponte Professor Maurício Joppert da Silva, com 2550 metros de extensão, inaugurada em 

1965. (Comissão Municipal de Turismo, 1996) 

A economia do Município, desde os seus primórdios, esteve estritamente vinculada à 

indústria madeireira. Da pura extração da madeira, nos primeiros tempos, boa parte da qual 

era adquirida pela Estrada de Ferro Sorocabana como dormentes ou, então, como lenha para 

servir de combustível das suas locomotivas a vapor, passou-se à industrialização das madeiras 

provenientes, principalmente, dos Estados de Mato Grosso do Sul e Paraná. 

De um lado, beneficiado geograficamente, localizado às margens do Rio Paraná, 

fazendo divisa com o Estado de Mato Grosso do Sul e bem próximo do Estado do Paraná, e 

de outro, estando próximo ao maior centro consumidor do país, Presidente Epitácio obteve 

três grandes proveitos imediatos desta situação privilegiada: 



16 

a) implantação do setor industrial baseado na indústria da madeira; 

b) incremento do transporte fluvial, em parte substancial, devido à atividade madeireira; 

c) expansão da indústria naval. 

No início da década de setenta, precisamente no ano de 1972, a indústria madeireira 

respondia por 64,5% da produção dos 22 principais estabelecimentos industriais do 

município, seguida da indústria naval com 27,4% o que totalizava 91,9% de toda a produção 

industrial considerada, restando para os 20 outros estabelecimentos responder por 8, 1% da 

produção. 

Por outro lado, das 21 7. 000 toneladas de cargas fluviais descarregadas no porto da 

cidade, 116.000 correspondiam a madeiras em geral, isto é, 53,5% de todo o 

descarregamento. 

Do total de pessoal ocupado nos estabelecimentos industriais, 67,7% pertenciam à 

indústria da madeira e 14,7% à indústria naval, totalizando 82,4% da mão-de-obra geral do 

mumctpto. 

O número de empregados no transporte fluvial era de 280, para 231 empregados na 

indústria madeireira e 50 na indústria naval. 

O cenário atual é outro. Com a queda da indústria madeireira, a partir da segunda 

metade da década de 70, do transporte fluvial, e como conseqüência, da indústria naval, o 

setor industrial modifica-se, prevalecendo hoje atividades agro-industriais. 

No setor agropecuário, continua de grande importância a pecuária extensiva, com um 

rebanho de 100.000 cabeças e área de pastagens de, aproximadamente, 100.000 hectares. 
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As áreas de lavouras atingem 15.000 hectares, com predominância da produção de 

algodão, milho, feijão, soja e mamona. 

O transporte fluvial está na dependência de políticas gerais de transporte para o país e 

a região da Bacia do Prata. 

4.2. Aspectos Geográficos 

Quanto aos aspectos geográficos, sabe-se que o município da Estância Turística de 

Presidente Epitácio tem uma área total de 1.277Km2, fazendo divisas ao sul com o município 

de Teodoro Sampaio, ao norte com Panorama, ao leste com Caiuá e Marabá Paulista e à 

oeste com o Rio Paraná. 

O clima local é Tropical de altitude, com temperaturas que variam entre 10 e 40°C, 

mantendo uma média de 26°C. O período de chuvas se estende de novembro à março, com 

uma precipitação média de 1.430mm no ano de 1996. 

O município se localiza a 261m de altitude, com latitude sul de 21°45' e longitude 

ocidental de 52°05' (W.gr.). Seu solo é hidromórfico e latossólico vermelho escuro com fase 

arenosa e sua formação geológica é a seguinte: cretácio inferior - formação Caiuá - arenitos; e 

cretácio superior - formação Baurú - arenitos, siutitos, conglomerados, argilitos e calcáreos. 

Quanto à topografia, verifica-se que é plana com vegetação rasteira e quanto a 

hidrografia, os principais rios são: Paraná, Ribeirão Água Sumida, Rio do Peixe, Ribeirão dos 

Bandeirantes, Ribeirão do Veado, Caiuá, Rio Santo Anastácio, Rio Santa Cruz, Ribeirão 

Anhumas, Ribeirão Pederneiras e Ribeirão Xavantes. 

O rio Paraná possui 712 quilômetros navegáveis, e é o terceiro rio em importância no 

país. No municipio de Presidente Epitácio, o rio Paraná tem uma extensão de 103,5 Km, todo 
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navegável, propício à pesca e a prática de esportes náuticos. Sua largura varia entre 1. 800 a 

2.500 metros, em média sua profundidade (no canal) é de 15 metros e no geral a média é de 5 

metros em nível normal. (Coordenadoria Municipal de Turismo, 1996) 

Em sua extensão pertencente ao município, o Rio Paraná, que apresenta inúmeras 

ilhas, dentre elas destacam-se as sebTUintes: Epitácio, Japonesa, Tibiriçá, Quero-Quero, 

Simãozinho, Garganta do Tigre, Sucuritá, possui rica vegetação, praias, fauna variada, 

pesqueiras além de árvores frutíferas da região. (Plano de Saúde, 1997) 

O mumc1p10 conta ainda com a Lagoa São Paulo, que possut área de 

aproximadamente 5000 alqueires, sendo 3000 de água e 2000 de vegetação, constituindo-se 

num dos principais pontos ecológicos do Estado de São Paulo. Nas proximidades encontram­

se outras lagoas menores como a Bonita, a Comprimida e a da Coceira, muito piscosas. 

(Plano de Saúde, 1997) 

4.3. Aspectos Demográficos 

Segundo dados da Fundação SEADE, em 1996, a Estància Turistica de Presidente 

Epitácio possui uma área de 1.277 km2 e uma densidade demográfica de 28,736 hab/ km2
. 

A estimativa populacional do município para o ano de 1.995 era de 36.341 habitantes, 

sendo 18.197 (50,07%) do sexo feminino e 18.144 (49,93%) do sexo masculino. 

A taxa geométrica de crescimento anual da população entre 1. 991 e 1. 996 foi de 

1,06%, com uma taxa de urbanização de 79% em 1980, passando para 88,16% em 1.991. 



19 

4.4- Aspectos Sócio-Econômicos 

4.4.1. Principais Atividades Econômicas 

Como fonte de renda e de empregos, há no município um parque industrial composto 

por uma indústria de alimentos - "SWIFT-ARMOUR BORDON S.A.", um curtume -

"VACCHI S.A." e uma indústria de gelatina- "COLAS E GELATINA REBIERI LTDA''. 

Também estão listadas dez cerâmicas e olarias e um estaleiro naval com atividades reduzidas. 

O Swift-Armour Bordon S.A. representa um dos maiores empreendimentos. Compra 

carne, desossada ou não, de frigoríficos habilitados à exportação e as processa para consumo 

tanto "in natura" como industrializada. A carne "in natura" atende o mercado interno, 

chegando à cidade de São Paulo e interior e também ao Rio de Janeiro, sendo a restante 

exportada. No processo de industrialização são produzidos "comed beef' (carne enlatada) e 

'jrozen cooked beef'(carne cozida e congelada), que são exportados principalmente para 

Inglaterra e Estados Unidos da América. Há também o charque comercializado em nível local, 

em especial para a região Nordeste. No processo de aproveitamento são produzidos o extrato 

de carne para consumo interno e dobradinha desidratada que é exportada para PortugaL 

Estando Presidente Epitácio inserida numa região predominantemente agrária, é de se 

esperar que a pecuária tenha um peso muito grande na economia do município, seguida pela 

agricultura, hoje um pouco desestimulada em função do desgaste do solo e preço elevado de 

insumos. Atualmente, há 8.000 ha. utilizados em culturas anuais, representadas por algodão, 

feijão, mandioca, milho e cana de açúcar, sendo estes dois últimos utilizados na alimentação 

animal. Apenas 150 ha. estão voltados para culturas perenes como seringueiras e pomares. 
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Em relação à pecuária, destaca-se a criação de gado de corte com cerca de 123.000 

cabeças, enquanto há por volta de 13.000 cabeças de gado leiteiro. Esse tipo de criação é 

favorecida pela topografia plana e abundância de mananciais de água. O mercado de gado de 

corte é voltado para os frigoríficos da região e também para abastecimento do mercado local. 

Quase a totalidade do leite produzido é do tipo C, ou seja, a ordenha é feita manualmente, em 

estábulos que não sofrem nenhum tipo de vistoria e onde a condição sanitária do rebanho não 

é avaliada. Parte do leite é vendida diretamente à população e outra parte se destina a um dos 

dois laticínios existentes no município: o "Bela Vista" e o de "Beneficiamento de Leite Santa 

Maria''. sendo que este último transforma o leite recebido em subprodutos (queijos, iogurtes, 

manteiga). Há apenas um produtor de leite B que obedece às normas sanitárias de construção 

do estábulo leiteiro, ordenha mecânica e resfriamento do leite. Neste caso, são obrigatórios os 

testes periódicos para diagnóstico de Brucelose e Tuberculose do rebanho. O leite é vendido 

para um laticínio em Presidente Prudente. 

Conforme o Plano Plurianual de 1996, as propriedades, segundo a área de extensão, 

estão agrupadas como mostra a TABELA O I. 

TABELA O I: Distribuição das propriedades rurais, segundo área de extensão, no 

município de Presidente Epitácio, Estado de São Paulo. 

Área (ha) N° de propriedades Porcentagem 
00 a 10 60 12,27 
11 a 20 276 56,44 
21 a 50 48 9,82 

51 a 100 14 2,86 
101 a 200 13 2,66 
201 a500 30 6,14 

501 a 1000 15 3,06 
acima de 1 000 ...... 6.75 _,_, 

Total 489 100,00 

Fonte: Plano Plurianual de 1996 de Presidente Epitácio. 
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É interessante observar que o número de pequenas propriedades é grande e tende a 

aumentar em função dos assentamentos de "sem terra" que vêm ocorrendo no município e da 

remoção dos habitantes das margens do Río Paraná, que ficarão submersas com o fechamento 

da barragem da Usina Hidrelétrica Porto Primavera, para lotes de 6 ha. cada, nas Agro-Vilas. 

Geralmente, estes pequenos produtores colocam seus produtos nas feiras livres que 

acontecem duas vezes por semana. 

4.4.2 - Infra-estrutura 

• Habitação 

O município tem aproximadamente 24% das construções residenciais e 4% das 

comerciais de madeira resultante da grande indústria madeireira que havia no município. Das 

construções residenciais, apenas 3,4% são classificadas como de acabamento bom ou de luxo, 

enquanto que a grande maioria são de acabamento comum ou popular (79,5%). Esses 

números refletem a carência econômica da população local. (dados obtidos do resumo dos 

imóveis de 1997 - Sistema Tributário). 

Diante desse quadro a habitação é apontada como um dos mawres problemas 

enfrentados pela prefeitura de Presidente Epitácio. 

Pela falta de recursos financeiros, o Governo municipal não está investindo em 

habitação. O que está havendo no momento é a participação do Governo Estadual por meio 

da Companhia de Desenvolvimento Habitacional Urbano (CDHU) que está construindo 112 

casas populares. 

Há uma tímida participação da iniciativa privada nas questões habitacionais. Uma 

empresa privada com financiamento da Caixa Econômica Federal entregou 60 casas 
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destinadas a classe média, e estão abertas as inscrições para apartamentos populares pelo 

sistema CRIS/COHAB, que também é da iniciativa privada. 

Favelas 

A decadência das atividades agropecuárias associadas à recessão econômica que o 

país vem atravessando nas últimas décadas têm contribuído para o aumento do número de 

excluídos do mercado de trabalho e o subemprego. No município isto tem refletido através do 

aumento e formação de favelas em locais carentes de infra-estrutura básica. 

Atualmente o município conta com quatro favelas: Casquinha, FEP ASA Cachorro 

Sentado e Vila Maxixe. 

Agro-Vilas 

A CESP destinou uma área onde foram criadas cinco Agro-Vilas para reassentar as 

famílias ribeirinhas que estavam localizadas dentro das áreas de inundação. Duas vilas 

localizam-se no município de Caiuá e três no município de Presidente Epitácio. No total 

moram 516 famílias (dados obtidos na CESP). As construções são precárias, sendo a maioria 

de madeira. Possuem água encanada e os esgotos são dispostos em fossa. Não dispõe de 

serviço de coleta de lixo. Há energia elétrica em todas as casas e as ruas possuem iluminação 

pública. 

Acampamento dos "'Brasileiro Unidos Queremos Terra" 

O acampamento deste movimento está localizado ao lado da Estrada do Campina! 

Estão cadastradas 254 famílias, morando em condições precárias em barracos com estrutura 

de madeira cobertas com plástico preto. Não possuem água encanada. O abastecimento é 

feito com caminhão pipa da prefeitura. As águas são armazenadas em recipientes plásticos. 



sendo a maioria deles impróprios para esta finalidade. No acampamento não há energm 

elétrica. As necessidades fisiológicas são feitas na fossa negra e as águas servidas correm a 

céu aberto. Existem animais como porcos, cachorros, galinhas e outros circulando livremente 

pelo acampamento inclusive dentro das "habitações". 

• Transportes 

Transportes Coletivos 

O serviço de transporte coletivo no município de Presidente Epitácio é terceirizado, e 

a empresa que opera é a Viação Áurea. 

Os locais servidos pelos ônibus circulam com uma freqüência muito baixa, dificultando 

asstm, o deslocamento dos moradores (trabalho, escola, hospitais, serviços médicos, 

supermercados e outros). 

O valor cobrado pela empresa é alto, devido à baixa demanda de passageiros. A tarifa 

varia de R$ 1,50 a R$ 2,30 levando a população a aderir ao transporte por bicicleta. 

Bicicletas 

O transporte no Município de Presidente Epitácio é feito praticamente por bicicletas 

devido às características topográficas favoráveis e motivado pela carência de transporte 

coletivo e pelas baixas condições sócio-econômicas pobreza da população. A cidade possui 

algumas ciclovias, sendo a principal a que liga o município ao distrito industrial. Grande parte 

dos cidadãos epitacianos possui sua própria bicicleta e até mesmo pessoas de classes sociais 

diferenciadas como médicos e vereadores, também utilizam-se das bicicletas como meio de 

transporte. E relevante ressaltar o alto índice de furtos de bicicletas na região. o qual 

encontra-se na média de 4 furtos ao dia. Uma situação interessante verificada foi com relação 
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às mães e filhos, onde estas transportam as crianças em bancos específicos que, em alguns 

casos, possuem pedalinhos falsos, onde as crianças pedalam de forma lúdica (FIGURA 01 e 

02/ANEXO 02). 

• Vias Públicas 

Segundo o Diretor de Obras, 40 a 45% das vias urbanas encontram-se pavimentadas. 

Constatou-se que a maioria dos pavimentos das vias públicas estavam mal conservados, 

apresentando ondulações em determinados trechos e buracos em outros. 

A estrada do Campina! que liga o município ao distrito de Campina! encontrava-se em 

estado precário, apresentando diversos buracos no seu trajeto, dificultando o trafego dos 

veículos, tornando-a uma via muito perigosa no período noturno. 

• Energia Elétrica 

O fornecimento de energia elétrica do município de Presidente Epitácio é feito por 

uma empresa privada de capital aberto (Rede Caiuá), que atende a 21 cidades da região, 

totalizando uma área de 9149 km2 
. O índice de atendimento e de 1 00%. 

No município a Caiuá tem 10.600 ligações (urbana + rural) distribuídas da seguinte 

forma na cidade: 9. O 15 residenciais, 11 O industriais, 868 comerciais, 25 7 rurais. No distrito de 

Campinal há: 290 ligações residências, 3 industrias, 18 comércios e 39 rural. 

A energia consumida no município é proveniente da Usina de Taquaruçu, e de outras 

interligadas ao sistema. 

A iluminação pública atinge a totalidade dos logradouros públicos do município. 
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4.5. Aspectos Culturais, Educação e Lazer 

"O problema de acesso à cultura é devido a uma doença social, doença carencial 

oriunda da miséria, pois este estado de miséria exclui as pessoas. Elas não são 

culturalmente integradas, não conseguem participar, dar opiniões, apenas ocupam um 

espaço(. . .) ·· 

4.5. 1. Cultura, Esportes e Lazer 

• Cultura 

Isabel Afonso 

(' oordenadora de Culwra 

(emrevista 10 11 97). 

A coordenadoria de cultura tem, como um dos objetivos principais, apoiar e incentivar 

a cultura regional, auxiliando em eventos que retratem os costumes regionais. Um grande 

exemplo é a mostra de Arte a ser realizada no final do mês de Novembro/1997, denominada 

"O ARTISTA REVELA O RIO- TRIBUTO AO RIO PARANÁ", procurando retratar tanto 

as belezas naturais da cidade de Presidente Epitácio, como revelar e incentivar novos artistas 

da região. Existe também um projeto de resgate da história real de Presidente Epitácio, onde 

a coordenadora tem se empenhado muito para que seja lançado um livro sobre a cidade, e, 

para isto, ela conta com a colaboração da CESP, que precisa aprovar o projeto. 

Outro ponto importante colocado pela Coordenadora é que os eventos veiculados pela 

mídia, hoje, não são eventos verdadeiramente culturais e sim, grandes polos de arrecadação 

de capitais. 
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Existem grandes manifestações populares no município, dentre as quais destacam-se o 

"Carnaval'' e a "Festa de Nossa Senhora dos Navegantes". 

O carnaval da cidade conta com uma grande aderência da população e é considerado o 

melhor da região, porém, segue o modelo carioca, tendo sido trazido por marinheiros que 

desembarcavam no porto. 

Outra festa tradicional da cidade é a festa de Nossa Senhora dos Navegantes, que é 

uma festa católica, realizada todos anos no dia 15 de agosto. É a mais antiga dos rios: Rio 

Pardo e Rio Paraná. no trecho Alto Paraná (compreendendo: Guaíra -PR até Santa Fé do Sul 

- SP) cobrindo uma extensão de 600Km. 

Pertence a região Centro-Oeste unindo dois Estados: São Paulo e Mato Grosso do Sul 

através dos municípios: Estância Turística de Presidente Epitácio - SP e Bataguassú - MS. 

Sua realização vem acontecendo há mais de quarenta anos. 

É uma procissão religiosa que tem seu ponto de "HONRA " em ser realizada por via 

fluvial em um trecho de mais de 15Km. A Procissão de Nossa Senhora dos Navegantes tem 

seu início todos os anos no município e comarca de Bataguassú - MS, no distrito do Porto 

XV de novembro (local que serviu por muitos anos para travessia de balsas) e segue sempre 

via fluvial até o Porto da Estância Turística de Presidente Epitácio. 

Por ser uma festa interestadual e inter-municipal, sempre foi prestigiada por um 

grande número de fiéis, principalmente moradores ribeirinhos. maritimos, e devotos de Nossa 

Senhora dos Navegantes. 

Há alguns anos a festa vem perdendo grande parte do entusiasmo dos fiéis, mas 

consegue sobreviver. contando com o espírito de união existente entre as administrações 
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públicas da Estância Turística de Presidente Epitácio, da cidade de BatabJUassú e das forças 

armadas que não mediram esforços para reerguer a mesma. 

• Esportes e Recreação 

Os objetivos principais das atividades da Coordenadoria de Esportes e Recreação 

estão centralizados primordialmente na participação popular e criação de hábitos saudáveis 

em todas as faixas etárias. Outro objetivo voltado principalmente para as crianças é a 

detecção de novos talentos no esporte. No que tange a recursos humanos, este Coordenador 

conta com 6 Professores de Educação Física. estagiários e monitores. Dentre as atividades 

oferecidas, destacam-se as escolas de esportes com as modalidades de voleiboL basquetebol, 

futebol de salão e campo e natação, as quais atendem cerca de 600 crianças. As escolas de 

futebol de campo contam com cerca de 260 crianças e as atividades de caminhada, 

hidroginástica e futebol de campo são para a população adulta. 

Segundo o Coordenador, a comunidade participa ativamente das atividades, as quais 

têm uma boa aderência, caindo nos meses de inverno. Dentre as demais atividades a 

coordenadoria organiza e oferece: o carnaval, o aniversário do município, passeios e provas 

ciclísticas, torneios de malha, bilhar, bocha, truco, campeonatos escolares, recreações 

comunitárias, projeto "Vida em Forma de Movimento", comemorações do dia do trabalho, 

campeonatos de caiaques, travessias a nado no Rio Paraná, comemorações da semana da 

pátria, jogos da independência, organização da fenapesca, competições de bote a remo e 

olimpíada infantil. 

Biblioteca Municipal 

O município conta com uma Biblioteca Municipal, que possui uma boa estrutura para 

o atendimento à população, contando com uma bibliotecária e um acervo diversificado de 
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livros. A maior demanda é entre escolares de 1 o e 2 o graus. A população adulta, de forma 

geral, não costuma freqüentar a Biblioteca, refletindo possivelmente o desinteresse pela 

leitura dessa parcela da população. 

Cinema 

Um outro espaço cultural é o cmema da cidade, que infelizmente se encontra 

desativado. O cinema caracteriza-se como sendo vital para a cultura e lazer da população. 

Existe um projeto para reativá-lo, e este se encontra diretamente dependente de liberação de 

verba. Considera-se o projeto de reativação do cinema de suma importância para o lazer e 

cultura do município e este deveria ser uma das prioridades da Prefeitura. 

Parque Municipal "Figueira)" 

Outro pólo cultural e de lazer importante, e talvez o de maior relevância, é o Parque 

Figueira! (FIGURA 03/ANEXO 03). Neste parque realizam-se eventos como o Festival de 

Pesca, o concurso de Miss Turismo, Campeonatos de Desportos Aquáticos, entre outros, os 

quais são importantes, pois além de atraírem um significante contingente de turistas, possuem 

grande participação e aderência dos epitacianos. É de extrema relevância que se fiscalize a 

aderência da população ao Novo "Parque Figueira!", que será construído pela CESP, como 

uma das obras compensatórias do impacto causado pela construção da Usina Hidrelétrica 

Porto Primavera. 

Conservatório Musical 

O Conservatório Musical conta com a parcena da Universidade Estadual Paulista 

(UNESP) e a Prefeitura do Município, oferecendo cursos de Música e Artes Plásticas. Os 

cursos têm duração de 3 anos com aulas aos Sábados. Encontra-se em excelente estado de 
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conservação. Deve ser preservado e cultivado, em virtude de sua importância para o lazer e 

cultura do município. 

Centro de Lazer do Trabalhador 

O Centro de Lazer do Trabalhador está aberto para toda a população do município, 

oferecendo serviços para todas as faixas etárias. Possui uma boa estrutura, contando com 1 

ginásio de esportes, 03 quadras externas (as quais necessitam de reforma geral) e 02 piscinas. 

São desenvolvidas atividades de escolas de esportes de voleibol, basquetebol e futebol de 

salão, atletismo, natação, hidroginástica e caminhadas. 

Este caracteriza-se como sendo um dos principais centros para a prática de atividades 

fisicas do município, porém, acredita-se que poderia ser melhor aproveitado pela população e 

pelo setor de saúde, como grande estratégia para a prevenção de doenças. 

Estádio Municipal "O Pirangueiro" 

O estádio conta com um bom campo de futebol com arquibancadas e vestiários. 

Possui grande aderência da população, seja através da prática do desporto futebol como 

forma de atividade fisica, ou como forma de diversão através de torcidas neste mesmo 

desporto (FIGURA 04/MTEXO 03). 

Centro de Lazer do SESI 

O SESI possui excelente estrutura, com alojamentos, campmg, ptscmas, quadras 

(futebol de salão, voleibol, basquetebol e tênis), campo de futebol e salão de festas. 

Desenvolve excelentes projetos voltados para a comunidade, dentre eles o "Esporte 

Solidário", em parceria com o Governo Federal, onde algumas crianças e adolescentes 

carentes, incluindo-se menores com problemas de uso e drogas e envolvimento com pequenos 
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delitos, foram selecionados para um trabalho de caráter preventivo. No Centro de Lazer SESI 

eles têm acesso à prática de esportes, aulas de educação artística e alimentação. 

O SESI caracteriza-se como sendo a melhor estrutura de clubes da região, porém, é 

muito pouco aproveitado pela população em geral e pelo setor de saúde, no intuito de 

prevenção de doenças. 

• Análise e Recomendações 

A falta de recursos financeiros para o município prejudica de uma forma geral todos os 

setores. Como não poderia deixar de ser, os setores de cultura, esportes e Jazer são grandes 

prejudicados com a escassez de investimentos. 

Partindo do pressuposto de que a cultura, esportes e lazer são de vital importância para 

a saúde pública, principalmente por auxiliar na prevenção de doenças e promover a 

participação popular, sugere-se que os setores de Cultura e Lazer integrem-se ao setor Saúde, 

objetivando a promoção da saúde. Isto pode ser realizado através de ações de saúde de 

acordo com Dever ( 1988), onde realizar-se-ão ações de prevenção, utilizando-se a estrutura 

disponível de clubes como o Centro de lazer do Trabalhador, espaços culturais como a 

Biblioteca e Conservatório Musical, Parque Figueira}, Escolas, campos de futebol do 

município (FIGURA 05/ANEXO 04) etc., através da promoção de eventos culturais e de 

esportes e lazer. coligados ao setor saúde. 

Um exemplo de atividade poderia ser um curso de "Educação Para Atividade Física e 

Saúde", enfatizando a prevenção de problemas como a Obesidade e doenças como 

Hipertensão Arterial , Cardiopatias, Osteoporose e a Melhora do Convívio SociaL o qual 

poderia abranger todas as faixas etárias, onde uma equipe multiprofissional dos setores de 

Cultura, Esportes e Lazer (Médicos. Psicólogos, Nutricionistas, Professores de Educação 

Física. Pedagogos etc.) ofereceriam o curso para as comunidades. 
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4.5.2. Educação 

''Educação e saúde devem caminharjuntos. A medida que você passa a desenvolver 

uma série de bons hábitos logicamente você melhora os hábitos alimelllares das pessoas, 

hábitos de higiene, el?fim melhora até a condição do próprio ambiente (..). ·· 

"(. . .) à medida que você toma o cidadão mais consciente você sana uma série de 

problemas de saúde, problemas sociais, problemas de questão de consen•ação. limpeza, 

higiene. uma série de coisas. Ele passa a ser um cidadão com mais responsabilidade ... ·· 

Ademir Alves de ()/iveira 

( 'oordenador de l~ducação 

(entrevista em lO I I /97) 

O município de Presidente Epitácio conta atualmente, segundo o Coordenador da 

Educação, com dezessete escolas, que estão distribuídas da seguinte maneira: 

- 1 Escola de Educação Infantil (municipal) 

7 Escolas públicas de 1 a à 43 série do 1 o grau (sendo 3 escolas rurais 

municipalizadas) 

- 2 Escolas estaduais de 1 o ao 2° grau 

- 1 Escola estadual de 5a a ga série do I o grau 

- I Escola estadual de 2° grau 

- I Escola do SESI 

- I Escola de ensino supletivo (municipal) 

- I Escola técnica de contabilidade (particular) 

- 2 Escolas particulares (sistema Positivo e Objetivo) 

Há um total de I 0.84 I alunos matriculados nas escolas públicas e cerca de 520 em 

escolas particulares, perfazendo um total de I 1.361 alunos. O coordenador acredita que cerca 
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de 1 0% de cnanças e JOVens de 5 a 19 anos não estão matriculados nas escolas, 

principalmente no "estrangulamento" da 43 para 53 série primária e da 83 série para o 1 o 

colegial. 

Os principais motivos para a alta taxa de evasão, segundo a opinião do Coordenador, 

seriam a desestruturação da família, que resultaria em falta de limites aos jovens, e a 

precariedade financeira de algumas famílias, que levaria os jovens a abandonar a escola para 

trabalhar e auxiliar a família. 

Segundo o Coordenador, está previsto um Censo Escolar para início de 1998 onde se 

conhecerá de fato o número de crianças evadidas das escolas e a sua realidade social. 

Algumas entidades auxiliam as escolas no sentido de resgatar as crianças das ruas e da 

marginalidade das drogas e orientar as famílias. Entre elas estão o Espaço Criança, a Pastoral 

da Criança, os Lions e o Rotary Clube. Os "Casos-Problema", ou seja, que envolvam alguma 

questão legal, são encaminhados para o Conselho Tutelar, que está implantado a um ano. 

Há, no município, duas salas de aula "especiais" para crianças com dificuldades de 

aprendizagem (limítrofes) e uma sala de aula para crianças com deficiência auditiva, com um 

professor especializado. 

O Coordenador acredita que as escolas atendem à demanda necessária, ou seja, não há 

falta de vagas para nenhuma série. A exceção é com relação às vagas das creches que 

atualmente contam com uma fila de espera grande. Segundo dados do IBGE haveria 3860 

crianças de O a 4 anos no município. Atualmente são atendidas cerca de 380 crianças na 

creche, ou seja, menos de 1 0% da população desta faixa etária. Segundo o Coordenador há 

uma creche para ser inaugurada que não está funcionando ainda por falta de condições para 

contratação de funcionários municipais. 
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Atualmente somente três escolas de ensino fundamental são municipalizadas, que são 

as "escolas de emergência", multi-seriadas, que atendem a bairros rurais e contam com um 

sistema de transporte cedido pela prefeitura. Atendem cerca de 150 alunos de 1 a à 4a série 

primária. Além disso a rede municipal mantém a escola de ensino supletivo, com cerca de 800 

alunos, e a escola de educação infantil, com 1200 alunos. 

A municipalização do ensmo fundamental é vista com muita cautela. Segundo o 

Coordenador da Educação "Há imenção de se criar lemamente uma rede própria e não 

assumir a totalidade dos alunos do ensino fundamental, pois não se sabe se a prefeitura 

teria estrutura necessária para assumir totalmeme a questão da municipalização··. Há ainda 

muitas dúvidas sobre a viabilidade ou vantagens econômicas para o município. Um dos 

exemplos colocados pelo Coordenador seria sobre o caso de um professor que tivesse 

contribuído 20 anos para o estado e trabalhasse por 5 anos no município. Os encargos sociais 

da aposentadoria recairiam sobre o município? Outra questão é a indefinição do valor "per 

capita" por aluno. Assim o Coordenador acredita que a municipalização necessita de 

definições mais claras. Concorda que "o município é que sabe dos seus problemas" (SIC) mas 

o que o preocupa é a maneira como o processo vem sendo colocado. 

Algumas ações educativas nas escolas têm sido realizadas em conjunto com a 

Coordenadoria de Saúde. Segundo o Coordenador houve um trabalho de conscientização e 

medidas de higiene no caso da endemia de dengue no ano anterior, além de noções sobre 

higiene bucal (para pré-escola e 1 a a 4a série primária), doenças sexualmente transmissíveis e 

AIDS. 

Há intenção de se intensificar no próximo ano noções de medicina preventiva e saúde 

do escolar. Além disso, a Coordenadoria de Educação pretende investir em 1998 no ensino 
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profissionalizante. Nesse sentido tenta convênio com a Fundação Paula Souza para cursos e 

com a UNESP espera realizar um estudo das áreas impactadas (pelo funcionamento da Usina 

Hidrelétrica Porto Primavera) para práticas de culturas alternativas para setor agrícola, 

piscicultura, etc. 

O Coordenador acredita que a partir de 1998 o investimento em educação será maior, 

ou seja, de 25% conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Atualmente esse 

investimento é de 18 a 19% no ensino fundamental. Nesse sentido acredita-se que algumas 

mudanças terão de ser feitas conforme determina a Lei. 

Escola Estadual de Primeiro e Segundo Grau "18 de Junho". 

Em visita à escola em 11111/97, o vice - diretor esclareceu que a mesma tem 57 anos 

de existência, sendo a mais antiga do município. Atualmente conta com 2280 alunos, 

distribuídos de 5a a 8a série do primeiro grau e 1 o ao 3 o ano do segundo grau, nos três 

períodos. 

A principal questão que vem sendo enfrentada na escola é a superlotação das salas. 

Com a restruturação das escolas do Estado de São Paulo a instituição passou a ser referência 

para cinco bairros e viu-se obrigada a preencher suas salas com até 55 alunos. A conseqüência 

disso é a falta de carteiras escolares, falta de espaço para as aulas de educação fisica (pois a 

escola só conta com duas quadras de esportes) e filas enormes para a distribuição da merenda 

escolar. 

A merenda escolar, atualmente, é fornecida pela prefeitura, é de excelente qualidade, 

segundo o vice - diretor, e é consumida por quase todos os alunos dos três períodos de aula. 

Devido à baixa renda familiar da maioria dos alunos, acredita-se que a merenda escolar 

representa uma refeição muito importante. 
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Há uma nutricionista da prefeitura que é a responsável pela distribuição dos alimentos 

da merenda escolar e também elabora um cardápio mensal que é encaminhado para as escolas. 

Porém, este cardápio não é calculado de acordo com as necessidades calóricas dos escolares, 

ela apenas segue as recomendações do Programa de Alimentação e Nutrição do Escolar -

PNAE, do Governo Federal, que é de 380 cal/dia com 18g de proteína. É muito dificil fazer 

um controle rigido da distribuição da merenda escolar, pois as crianças são muito carentes e 

repetem a merenda várias vezes. 

Em contraste à superlotação de salas e professores desmotivados por salários 

defasados, têm ocorrido muitos investimentos por parte do Estado nos equipamentos, 

materiais pedagógicos e cursos de reciclagem para os professores (que ocorrem em 

Presidente Prudente). Há colaboração de outras coordenadorias (Saúde e Esporte) e 

entidades (CESP, Polícia Militar, Igrejas, etc) para palestras e divulgação de informações 

sobre prevenção à AIDS, drogas, noções de saúde, etc. A questão das drogas na escola é 

bastante complicada, juntamente com a alta taxa de evasão escolar (principalmente no 2° 

grau). Alguns dados coletados num censo escolar realizado na escola no início do ano podem 

apontar o perfil social dos alunos (transcrito de relatórios cedidos pela Coordenadora 

Pedagógica): 

• A maioria dos pais tem 1 o grau incompleto. O número de pais com curso superior é 

ínfimo e há elevado índice de pais analfabetos e semi-analfabetos. 

• A maioria dos pais são operários e a renda varia de Y2 a 2 salários mínimos. A mãe, 

quando trabalha fora, contribui no orçamento doméstico, isso quando não mantém a 

casa sozinha. 

• No período da tarde é elevado o número de alunos que não moram com os pais, mas 

com os avós, parentes ou simplesmente conhecidos. 
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• A grande maioria possui casa própria de alvenaria. 

• O lazer é praticamente inexistente. A televisão é a grande opção. Nos esportes, 

predomina o futebol. 

• É significativo o número de alunos com problemas neurológicos e psicológicos 

anotados pelos pais. 

A coordenadora pedagógica informou, que há dificuldades no encaminhamento de 

alunos com problemas oftalmológicos, neurológicos e psicológicos por falta destes 

profissionais na rede de saúde. Os casos de problemas de conduta (uso de drogas, evasão 

escolar, questões familiares, etc) são encaminhados para o Conselho Tutelar da Criança e do 

Adolescente. 

Creche do Centro Social São Pedro 

O Centro Social São Pedro é uma entidade particular que existe desde os anos 60 e 

atualmente conta com a colaboração do Fundo Social, a Secretaria Estadual do Bem Estar 

Social e da Prefeitura do município para manter a creche. 

Atualmente são atendidas 115 crianças na creche José Vicente, 90 crianças na creche 

José Francisco Pereira (Vila Esperança) e 40 crianças na creche do distrito de Campina!. 

As creches atendem crianças de O a 6 anos e 11 meses, que permanecem na creche das 

7 às 17hs. Há uma fila de espera de cerca de 250 crianças e embora haja outra creche recém­

construída na Vila Esperança não há previsão de funcionamento por falta de funcionários. Os 

funcionários das creches são, na sua maioria, servidores municipais. 

As crianças contam com quatro refeições diárias e assistência médica, odontológica, 

fonoaudiológica e psicológica. Há acompanhamento do crescimento e desenvolvimento 
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somente no berçário e não se tem observado com muita freqüência crianças desnutridas. Isto 

tudo segundo a assistente social. 

O critério de seleção para conseguir se matricular nas creches é que o responsável, 

que geralmente é a mãe, esteja trabalhando. 

• Análise e Recomendações 

Segundo dados fornecidos pelo Coordenador da Educação, cerca de 86% das crianças 

de 5 a 19 anos estudam no sistema público de ensino, ou seja, é do Estado e do Município a 

principal responsabilidade educacional em Presidente Epitácio. A rede particular conta com 

restrita parcela da população, que tem viabilidade econômica para custear a escola. Neste 

sentido, 70% da população que segundo os dados do censo de 1991 recebia de 1h a 3 salários 

mínimos faz uso da escola pública e depende dela para educação de seus filhos. 

Devido a estes números, sena muito importante que houvesse a participação do 

nutricionista da prefeitura nas escolas, além é claro dos professores de educação fisica, para 

elaboração de projetos de Educação Nutricional adequados à realidade dos escolares e para 

prática de atividades fisicas e sua ligação com a saúde, pois estas seriam maneiras de 

contribuir para a promoção de saúde destes escolares. 

O primeiro grau parece dar conta de grande parcela da demanda da população, 

embora haja evasão escolar significativa no segundo grau. Analisando-se os dados do censo 

de 1991 (IBGE) verifica-se que dos 3. 736 adolescentes, na faixa etária de 15 a 19 anos, 

apenas 1.111 estão matriculados no segundo grau, ou seja, cerca de 30% da população desta 

faixa etária. Nesse sentido outras questões entram para dificultar a continuidade dos estudos: 

dificuldades econômico-sociais da família, desemprego, facilidade de acesso à drogas (pelo 
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município estar situado em região de fronteira com outro Estado), falta de opções de lazer, 

etc. 

A taxa de analfabetismo (que no censo de 1991 era de 18,44%) não reflete falta de 

escolas/vagas pela estrutura do ensino público, mas por questões sociais e econômicas. 

No segundo grau seria interessante o investimento no ensino profissionalizante, em 

áreas de interesse dos adolescentes, como vem planejando o Coordenador da Educação, não 

só em áreas técnicas mas também na área de Saúde. 

4.5.3. - Comunidades Organizadas 

Espaço Criança 

O Espaço Criança foi fundado há 5 anos sendo uma instituição mantida por religiosos 

da Sociedade Caritativa São Jerônimo Emiliani, que é uma congregação católica. 

Segundo o responsável, este espaço atende crianças e adolescentes em situação de 

"risco social", que são encaminhadas pela comunidade, pela escola, pelos professores, pelo 

Fórum e pelo Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente. 

Atualmente atende 60 crianças, que permanecem no periodo da manhã ou da tarde, e 

no outro periodo vão á escola. 

Há também quatro adolescentes e duas crianças em regime interno provisório. Há 

alojamentos para abrigar crianças caso haja envolvimento legal a ser resolvido. 

Neste local são desenvolvidas atividades de lazer e recreação, reforço pedagógico, 

oficinas de profissionalização, aulas de higiene e saúde, bem como estudos religiosos. Além 
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disso, é feito também o atendimento externo, com acompanhamento da família quando esta 

existe. 

O objetivo é envolver a comunidade no desenvolvimento do trabalho numa dinâmica 

participativa e de co-responsabilidade e desenvolver na criança e no adolescente o incentivo à 

permanência na escola, interesse pelo trabalho e formação de espírito de cidadania. 

Grande parte dos recursos vem da comunidade, que colabora financeiramente através 

de carnês de doação pagos mensalmente. Há pouquíssimo recurso governamental e 

eventualmente a prefeitura e as indústrias locais, bem como clubes de serviços, colaboram. Há 

também um auxílio que vem do exterior, de outras entidades da Sociedade Caritativa São 

Jerônimo. 

O atendimento médico é feito no Centro de Saúde e no Hospital Santa Casa e o 

atendimento odontológico é realizado em consultórios particulares por dentistas voluntários. 

Para receber estes atendimentos as crianças e adolescentes são levados até os locais de 

atendimento por um carro da instituição. 

A equipe é composta por três religiosos, quatro funcionários e vários voluntários da 

comunidade que trabalham como cozinheiras, faxineiras, marceneiros, ajudantes etc. 

A freqüência das crianças e adolescentes hoje é em tomo de 90%, o que é considerado 

muito bom, pois no início poucas crianças eram tão freqüentes. Segundo o responsável isto 

se deve ao coordenador pedagógico, que contribui com todo empenho. 

Há um sistema de pontuação diário para as crianças e adolescentes, onde cada item 

conta 0,25 pontos. Eles podem ganhar até 1 ponto por dia e entre os itens estão: 

comportamento, organização nas atividades, respeito para com os outros e participação. 



40 

Diariamente há uma discussão conjunta para analisar se cada criança concorda ou não com a 

pontuação. 

Alguns trabalhos manuais de artesanato são vendidos e o dinheiro arrecadado vai para 

aqueles que os produziram, é um meio de incentivo e valorização do trabalho. 

Apesar de já existir há 5 anos, é um projeto que ainda está em implantação, pois o projeto 

envolve a construção de 1 (um) centro comunitário e 6 (seis) residências, além das 2 (duas) 

residências que já existem. O Espaço Criança é um local organizado e que vem trazendo 

muitos beneficios para a cidade, tendo sido citado várias vezes por pessoas da comunidade 

como um ponto de referência de trabalho social sério e bem desenvolvido. 

Pastoral da Criança 

A Pastoral da Criança é formada por um grupo de 30 voluntários que trabalham com 

gestantes e crianças de O a 6 anos de idade. O trabalho, que é ligado a Igreja Católica, teve 

início há quatro anos no município. 

A Pastoral começou suas atividades na Vila Maxixe, que é uma das favelas locais. 

Hoje atua nas quatro favelas do município, onde desenvolve atividades principalmente com 

crianças desnutridas. com controle pondero-estatura!, orientações de higiene de alimentos e 

mamadeiras, higiene pessoal, aleitamento materno, nutrição em geral, doenças sexualmente 

transmissíveis (DST). anemia, entre outros, bem como distribui cestas básicas às família mais 

carentes, que são montadas através de donativos da comunidade. O leite distribuído é 

fornecido pela prefeitura e também distribuído por critério de famílias com crianças 

desnutridas e com maior número de crianças. 

Os recursos são advindos de doações da comunidade e de um bazar de roupas usadas. 
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Se utilizam dos farelos de folhas de alimentos e casca de ovo, bem como da 'Yarinha 

multi-mistura" que foi elaborada pela Pastoral Nacional, e que vem sendo utilizada como 

complemento alimentar por todas as Pastorais no País, bem como, sendo recomendada pelo 

Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição- INAN. 

Houve início com o SESI do programa Esporte Solidário do Governo Federal, onde 

algumas crianças e adolescentes foram selecionados para um trabalho de caráter preventivo. 

A Pastoral da Criança encaminha os casos de "risco" para o Conselho Tutelar da 

Criança e do Adolescente e para o Espaço Criança. 

É o único local que faz avaliação nutricional das crianças carentes no município, sendo 

citado por várias pessoas da comunidade como referência em trabalho sério, apesar da falta 

de recuros. Nenhum outro órgão municipal pode fornecer dados estátisticos sobre casos de 

desnutrição em crianças. 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE 

A APAE de Presidente Epitácio foi fundada em 1988 e é filiada a Federação das 

AP AEs. Conta hoje com cinqüenta e três inscritos, com idade variando três a quarenta e três 

anos. No período da manhã estão matriculadas vinte e nove pessoas, e no período da tarde 

vinte e quatro. O espaço físico é parte do Centro Social São Pedro, do qual também faz parte 

a creche pública. 

Neste espaço encontram-se os deficientes mentais ou com problemas múltiplos 

(mental e física). Após um diagnóstico realizado pela equipe, são admitidos os casos 

considerados adequados ao trabalho desenvolvido. 
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Esta instituição conta com os seguintes profissionais: 2 psicólogos, I assistente social, 

1 fisioterapeuta, l fonoaudiólogo, 1 coordenador pedagógico, 1 diretor e 7 professores ( que 

fizeram um curso de 180h em lbitinga). 

O salário dos técnicos, o transporte e a alimentação são de responsabilidade da 

prefeitura. A carne bovina é doada pela indústria Swift Bordon e o frango, leite e frios são 

doados pela Camargo Correia. 

São servidas duas refeições por turno. No primeiro é servido café da manhã e almoço, 

e para o turno da tarde é fornecido almoço e lanche. O horário de funcionamento é das 8h às 

12h (turno da manhã) e das 12h às 16h (turno da tarde). 

Neste local são desenvolvidas atividades de recreação, atividades de tapeçaria, 

trabalhos manuais e alfabetização. É objetivo da AP AE que os que conseguirem se alfabetizar 

possam vir a ingressar na escola normal. 

Há também o trabalho voluntário de algumas mães, que fazem bordados para serem 

vendidos e arrecadam fundos para ajudar a instituição. 

A psicóloga da instituição acredita que há uma grande demanda de deficientes mais 

comprometidos, que necessitam de assistência médica diária ou de tratamentos mais 

específicos. Estes casos não são admitidos na AP AE por falta de recursos humanos e espaço 

adequado. 

E a única instituição da cidade para excepcionais, o que dificulta ainda mats o 

atendimento da demanda. E de grande importância para a população epitaciana, que aguarda 

pela ampliação do espaço, para que possam ser atendidas mais pessoas. 
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Casa do Pequeno Trabalhador 

A casa do "Pequeno Trabalhador" é uma instituição que também se localiza no Centro 

Social São Pedro. Esta instituição abriga adolescentes, que lá desenvolvem atividades como 

aulas de canto (coral), aulas de trabalhos manuais, marcenaria, trabalhos com horta, etc, além 

de receberem alimentação. Estes permanecem um periodo na instituição e no outro periodo 

vão à escola. 

Esta instituição é mantida igualmente ao Centro Social São Pedro, ou seJa, com 

doações e alguma ajuda da prefeitura, mas também não consegue atender toda a demanda 

local, por isso, alguns casos mais graves, são encaminhados ao Espaço Criança, para que não 

fiquem sem atendimento. 

É também um local bem organizado e de grande importância para a população local, 

pois contribui para diminuir o índice de adolescentes marginalizados, usuários de drogas, etc, 

além de contribuir para diminuição da evasão escolar. 

Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente 

O Conselho Tutelar é composto por 5 (cinco) conselheiros, sendo eles: 1 psicólogo, 2 

assistentes sociais, 1 advogado e I pedagogo, havendo apenas 1 suplente. 

Para montar o conselho, foi feita uma eleição, onde as pessoas da comunidade se 

candidataram e a única exigência é que tivessem curso superior. Representantes de entidades 

da cidade é que votaram para escolher os conselheiros. A prefeitura mantém o Conselho 

Tutelar mas os conselheiros não são funcionários da prefeitura. 
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Os trabalhos do Conselho iniciaram em julho de 1995, porém é tudo muito precário, 

não há carro para verificar as denúncias e há bem pouco tempo se conseguiu um telefone e 

um espaço físico exclusivo para o Conselho. 

O número médio de denúncias são de 20 (vinte) por mês, e entre elas a maioria são 

casos de evasão escolar ou problemas de conduta. As ocorrências de uso de drogas e maus 

tratos também são freqüentes, mas não souberam fornecer dados estatísticos precisos. 

Citam a falta de creches na cidade como um grande problema, e também se referem ao 

Espaço Criança como um local de grande importância, pois "sempre que se precisa deles eles 

atendem". 

Não souberam fornecer números precisos de casos solucionados, pois não tem nada 

informatizado ainda, mas o número de atendimentos feitos até hoje, desde o início de seu 

funcionamento é de mais de 700 casos. 

Rede Feminina de Combate ao Câncer 

A Rede Feminina de Combate ao Câncer é uma entidade filantrópica que foi fundada 

em 1987. Seu horário de funcionamento é das 7 às 18hs de segunda à sexta-feira. 

Quanto ao espaço físico, a entidade dispõe de sala para coleta de Papanicolau. No que 

tange aos recursos humanos, a unidade conta com dois atendentes de enfermagem e um 

servente, cedidos pela prefeitura municipal e um corpo de voluntários. 

A Rede F em i nina é uma referência da rede municipal, ela centraliza a coleta de 

Papanicolau da população feminina do município e realiza encaminhamentos de pacientes 

(ambos os sexos) para exames de oncologia ao Hospital Amaral de Carvalho em Jaú. 
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Os exames de Papanicolau são enviados a um laboratório em Presidente Prudente, 

contratado pelo SUS. 

O município não dispõe de exames de colposcopia, sendo realizados em outros 

municípios. 

A prefeitura subsidia material para a coleta, higiene e limpeza, Impressos e 

medicamentos e transporte semanal para Jaú. 

São realizadas segundo a Presidente da entidade em média 30 coletas diárias de 

pacientes vindos do próprio município e do município de Bataguassú- MS. 

A entidade divulga o trabalho da Rede através das igrejas, realizam palestras e 

convocam as mulheres para a coleta de material para exame. 

• Análise e Recomendações 

Como pode-se observar, todas as instituições ou entidades formadas pelas 

Comunidades Organizadas são de fundamental importância para promoção do bem-estar e da 

saúde do município. Por este motivo, é primordial que estas sejam incentivadas a se manter e 

ampliar seu atendimento. Para isto, a prefeitura poderia buscar parcerias para poder subsidiar 

área física, materiais e recursos humanos necessários. 

4.6- Aspectos do Meio Ambiente e Saneamento Básico 

Nesse item serão abordados os aspectos mais relevantes ao saneamento básico, tais 

como: sistema de abastecimento de água, sistema de coleta de esgoto. sistema de limpeza 

pública e drenagem urbana. 
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Os servtços de abastecimento de água e coleta de esgoto são executados pela 

concessão do município da Estância Turística de Presidente Epitácio à Companhia de 

Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP. 

4.6.1 -Sistema de Abastecimento de Água 

De acordo com a SABESP o índice de atendimento da área urbana do município é de 

1 00%. Este atendimento é feito através de uma malha de tubulações com uma extensão de 

14 7.444 metros, 9. 979 ligações ativas e 581 ligações cortadas, totalizando-se assim 1 O. 560 

ligações ( dados de 31/10/97 obtidos na SABESP) 

• Manancial/ Captação 

O manancial utilizado pela cidade de Presidente Epitácio é o Rio Paraná, já o Distrito 

de Campina! e as Agro-vilas, distantes a aproximadamente 30 quilômetros, são utilizados 

poços semi-artesianos. 

A captação para abastecer a Cidade de Presidente Epitácio está localizada na margem 

esquerda do Rio Paraná (FIGURA 06/ANEXO 05), distando aproximadamente 100 metros 

da Estação de Tratamento de Água - E.T.A e a montante dos lançamentos dos despejos 

domésticos e industriais. 

A captação possui tres pontos de tomada de água, porém com o movimento de terras 

executado a montante da captação duas dessas tomadas foram assoreadas. Assim em épocas 

de estiagem é necessário utilizar uma bomba submersível com capacidade para recalcar até 

200 litros por segundo. Esta bomba está fixa em uma plataforma flutuante que recalca água 

do Rio ao poço de sucção. 
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A captação é composta por duas bombas de eixo vertical, sendo que uma delas tem a 

capacidade de bombear 112 e a outra 147 litros por segundo. Atualmente somente a última 

está sendo utilizada. 

A E.T.A. trabalha 17 horas por dia com uma vazão nominal de 120 litros por segundo, 

assim para recalcar essa mesma vazão, é feito um estrangulamento por meio de um registro 

para gerar uma perda de carga adicional. 

O desnível geométrico entre o nível médio da água do rio e a entrada da E.T.A. é de 

33 metros. A linha de recalque é de ferro fundido com 300 milímetros de diâmetro. 

Para o abastecimento do Distrito de Campina! é utilizado poço semi-artesiano com 

uma profundidade de 86 metros, que produz uma vazão de 18 metros cúbicos por hora. 

• Estação de Tratamento de Água (ETA) 

O tratamento de água no município é feito pelo método convencional composto pelas 

seguintes unidades: caixa de chegada; floculadores, decantadores e filtros (FIGURA 07 I 

ANEXO 05). 

A seguir serão descritas cada uma das etapas da E.T.A. 

a) Mistura rápida. 

Normalmente a mistura rápida para as dimensões da E.T.A. existente, é feita na calha 

Parshall. Como nesta estação não há esse dispositivo, a mistura é feita na caixa de chegada, 

onde há uma grande turbulência, própria para esta finalidade. Nesta unidade são adicionados 

os seguintes produtos químicos: leite de cal (pré-alcalinização ), cloreto férrico (em fase de 

teste) e cloro (pré-cloração). 
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b) Mistura lenta. 

A mistura lenta é realizada por meio de quatro tanques que trabalham com gradientes 

decrescentes, os valores exatos não estavam disponíveis no local. Os flocos formados eram 

grandes, entretanto estavam ocorrendo quebras ao longo do canal de distribuição, e também 

havia sedimentação em determinados trechos, isto se deve provavelmente a um erro de 

projeto. 

c) Decantação. 

A decantação é feita em dois tanques retangulares de 7 x 21 x 4,4 metros dispostos 

paralelamente. Para aumentar a capacidade do decantador foram instalados módulos tubulares 

na extremidade a jusante do mesmo. 

d) Filtração. 

Para a filtração existem quatro filtros de camada dupla (areia mais carvão antracito). A 

lavagem é feita em contra corrente a cada 18 horas em média. Utiliza-se a turbidez como 

critério para se iniciar a lavagem. 

Tanto a água de lavagem do filtro quanto da lavagem do decantador são lançados 

diretamente no rio, sem qualquer tipo de tratamento. Esse procedimento é incorreto, uma vez 

que, além de poluir o rio. acaba desperdiçando de 3 a 5% do volume de água capitada. O 

correto seria encaminhar as águas de lavagem para um adensador, onde os lodos seriam 

separados para em seguida serem desidratados e dispostos em áreas adequadas. O restante da 

água de lavagem deve voltar para o início do processo. 
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Após a filtração é feita a alcalinização, a cloração e a fluoretação. Na saída da E.T.A. 

é adicionado cloro de tal modo que haja na saída cloro residual livre de 1,2 a 2,0 mg/1, já para 

o flúor é adicionado ácido fluorsilícico para proporcionar um teor de O, 7 mg/1. 

No distrito de Campina! é feita simplesmente a adição do cloro e flúor na água 

captada. 

• Adução/Reservação 

Ao lado da E.T.A., há um reservatório semi-enterrado com capacidade para 

armazenar 3000 metros cúbicos, e um outro elevado que está localizado na parte mais alta da 

cidade, com capacidade de 500 metros cúbicos. 

Para se fazer o recalque do reservatório semi enterrado até o elevado, utilizam-se três 

bombas centrífugas de eixo horizontal ( 2 + I ) com vazão bombeada de 112 litros por 

segundo. 

A adutora de água tratada de 300 mm de diâmetro é fixada sobre pilaretes para 

transpor o rio Caiuazinho. Com o enchimento da barragem essa adutora ficará submersa, 

assim será construída uma nova linha de 500 milímetros de ferro fundido que fará um novo 

trajeto. Para transpor o rio, ela será fixada na estrutura da ponte. A extensão da adutora a ser 

remanejada é de aproximadamente 2550 metros. 

O esquema utilizado para abastecimento da cidade com exceção do Campina! e das 

Agro-Vilas é o reservatório de sobra ou de ponta, ou seja, é feita sangria na adutora entre a 

elevatória de água tratada e o reservatório de ponta. 
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• Distribuição 

O município conta com duas zonas de pressão, sendo uma zona do booster que atende 

o Alto do Mirante e o outro o restante da cidade. 

Como as redes foram ampliadas sem um planejamento adequado (ampliação da rede), 

determinados bairros vem sofrendo problemas de falta de água nos horários de maior 

consumo. 

O índice de perda de água no município vem diminuindo nos últimos meses, passando 

de 38% em junho de 1.997 para 26% em agosto do mesmo ano. Essa diminuição foi 

conseguida pela substituição dos hidrômetros velhos por mais novos. Esse índice para os 

padrões da SABESP é muito bom. 

A maioria das Industrias possuem abastecimento próprio, seja por meio de poços ou 

pela captação no rio, não utilizando-se assim do abastecimento público. 

A SABESP local faz o monitoramento da qualidade da água na E.T.A. e na 

distribuição com a finalidade de manter um padrão de qualidade de água dentro da legislação 

vigente (Portaria n° 36/GM do Ministério da Saúde de 1.990). É feito também, um 

monitoramento periódico no manancial. Entretanto não foi possível obter os dados destas 

atividades de controle, pois a sede principal da SABESP está localizada na cidade de 

Presidente Prudente. 

• Recomendação 

Considerando-se a população do município, o consumo "per capita" ( 118 1/ hab x dia) 

e o índice de perdas (26% ). conclui-se que a ET A e os reservatórios estão operando com 
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folga. O problema está, assim, na distribuição. Portanto, para solucionar o problema de falta 

de água, será necessário implantar anéis de reforço na rede primária. 

4.6.2 - Sistema de Esgotos Sanitários 

Se!,rundo estimativa da SABESP local, cerca de 39% da casas abastecidas pelo sistema 

público de água tem seus esgotos coletados, o restante faz a disposição em fossa. Os esgotos 

coletados são afastados e lançados no rio Paraná em dois pontos que estão localizadas a 

jusante da captação de água. Para o distrito de Campinal não há sistema de coleta pública de 

esgotos, assim todos os esgotos são dispostos em fossas. 

Observou-se por ocasião da visita que em um dos lançamentos haviam diversos 

pescadores em atividade próximo ao lançamento do esgoto (FIGURA 08/ANEXO 06). 

Segundo eles, o local era propício para a pesca, uma vez que os peixes se alimentam da 

matéria orgânica dos esgotos. 

O sistema de esgotamento utilizado na cidade é do tipo separador absoluto, ou seja, 

não há mistura dos esgotos com a água da chuva 

A coleta é feita por meio de 4.119 ligações distribuídas ao longo de 59.987 metros de 

rede coletora. Para o afastamento há 3.089 metros de emissários. 

Estão sendo feitas diversas obras de ampliação dos serviços de coleta, afastamento e 

tratamento de esgotos. 

Uma Estação de Tratamento de Esgotos - ETE está sendo construída no município 

(FIGURA 9/ ANEXO 07). Está localizada na margem esquerda no rio Paraná e ao lado da 

indústria de Colas e Gelatinas REBIERE Ltda., no distrito industrial. 
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De acordo com os técnicos da SABESP, espera-se, até fevereiro de 1.998, colocar a 

ETE em operação com um índice de coleta de 70%. Para conduzir os esgotos até a ETE, 

foram projetadas dez estações elevatórias de esgotos, sendo que nove delas já se encontram 

em operação. 

O tratamento será por meio de uma lagoa anaeróbia com tempo de detenção de três 

dias para o final de plano. Será feita a desinfecção dos efluentes da lagoa com cloro com uma 

dosagem de 50 mg/1 antes de se fazer o lançamento no corpo receptor, que será o rio Paraná. 

A legislação estadual determina que a ETE deverá ter uma eficiência global mínima de 

80% quanto a remoção da demanda bioquímica de oxigênio (DB05.2o"c), e/ou seu efluente não 

deverá ter uma concentração de DBO superior a 60 mg/1, condições essas que dificilmente 

são conseguidas em um tratamento anaeróbio. Mesmo assim a CETESB forneceu licença de 

instalação tendo aceita a argumentação de que a vazão lançada é insignificante frente a vazão 

do rio. 

Normalmente as ETE's que utilizam tratamento anaeróbio exalam mau cheiro, porém 

a estação está distante do centro urbano, assim espera-se que não haverá reclamação por 

parte da população local que é esparsa. 

Tem se a intenção de dispor o lodo gerado na estação nas áreas agrícolas da região, 

promovendo a reciclagem na forma de adubação. 

Por ocasião da visita, as obras de construção da ETE encontravam-se em fase 

adiantada. Segundo responsável pela obra, não estava havendo restrição quanto ao fluxo de 

recursos, levando, assim, a acreditar que será cumprida o cronograma. 
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• Recomendação 

Nos pontos de lançamento de esgotos, devem ser colocados placas advertindo os 

freqüentadores do perigo de se banharem e pescarem naquele área. 

4.6.3- Sistema de Limpeza Pública 

Nos tempos atuais, por falta de vontade política, o gerenciamento adequado dos 

resíduos sólidos é considerado um dos maiOres problemas enfrentados pelos governos 

municipais, responsáveis por esta atividade. 

Vários fatores fazem com que um gerenciamento adequado dos resíduos fiquem 

postergados a um plano secundário, entre eles temos: a falta de infra-estrutura necessária que 

prejudicam um bom atendimento d~s serviços além da dificuldade de acesso a algumas 

localidades. Por outro a ausência de políticas para o setor que privilegiam soluções regionais 

e conjuntas, e até a carência de profissionais preparados e de informações confiáveis e 

atualizadas. Todos esses fatores causam dificuldades para que as instituições públicas prestes 

os serviços necessários e que atendam satisfatoriamente á população. 

• Característica Geral 

A responsabilidade pela limpeza pública é da Prefeitura do Município da Estância de 

Presidente Epitácio, executada por funcionários do quadro de servidores municipais. O 

sistema de limpeza urbana da cidade atinge 1 00% dos domicílios, sendo a rota de coleta pré­

fixada. A coleta de lixo de uma maneira geral é feita em dias alternados para atingir todos os 

bairros, começando de segunda a sábado. Todo o resíduo tem como destino final um terreno 

localizado no próprio município na Av. Marginal km 2,5 ao lado do Clube da CESP. Essa 

área é reconhecida como "lixão'' da cidade. 
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De acordo com a prefeitura, são gerados cerca de 18 toneladas/dia de lixo urbano e 

hospitalar. 

Para solucionar o problema dos resíduos sólidos domiciliares, está prevista a 

construção de uma Usina de Compostagem, que será instalada na Estrada Vicinal Epitácio­

Caiuá Km 6. 

O serviço de coleta de resíduos sólidos abrange somente a área urbana, excluindo as 

Agro-Vilas e as zonas rurais. 

Com relação ao Distrito de Campinal existe a coleta do lixo em dias alternados, tendo 

como destino final um terreno ao lado da Estrada Campina! que liga o município de 

Presidente Epitácio ao Distrito de Campinal. 

No caso da Agro-Vilas e as zonas rurais não existe serviços de coleta, sendo que todo 

o lixo gerado nestas áreas são depositados nos quintais, ou mesmo queimado. 

• Estrutura Organizacional 

A área destinada aos resíduos sólidos está localizada no próprio município em um 

terreno particular alugado pela prefeitura, que está sob responsabilidade da Diretoria de Obras 

e Transportes. 

O serviço de coleta é feito por três caminhões coletores, três motoristas e quinze 

garis, que recolhem todo o lixo do município. passando em dias alternados pelos bairros, 

perfazendo portanto três coletas semanais por bairro. 

No Distrito de Campina! a equipe é reduzida, tendo no local apenas um caminhão 

basculante. um motorista e cinco garis. 
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• Fonte de Financiamento 

A prefeitura municipal é responsável por toda a despesa de coleta, sendo que a 

população está pagando através da cobrança do Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU). 

• Resíduos Sólidos 

Os principais tipos de resíduos gerados no município são: lixo domiciliar, lixo público, 

os resíduos dos serviços de saúde. 

• Porcentagem do Lixo Coletado 

O serviço de coleta de resíduos sólidos atende 1 00% dos domicílios da área urbana, 

tanto na cidade como no Distrito de Campina!, exceto nas Agro-Vilas pois não existe coleta 

de lixo. 

A coleta do lixo é realizada diariamente, exceto aos domingos, no período diurno, das 

7:00 às 17:00hs. 

• Acondicionamento dos Resíduos Gerados 

O acondicionamento dos resíduos domiciliares é feito em sacos plásticos, muitos 

destes vindos de embalagens de supermercado e merceana. Outras formas de recipientes 

utilizados pela população são as caixas de papelão. 

Não existe um programa de coleta seletiva e reciclagem, portanto a população não 

tem a preocupação da separação dos resíduos na fonte. 
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Todos os domicílios utilizam as calçadas das vias para colocação dos seus recipientes. 

Não observamos nas ruas suportes em forma de prateleiras para dificultar o acesso de animais 

e roedores aos recipientes. 

• Limpeza Pública 

A prefeitura contratou a firma prestadora de serviço Serlinco e esta faz o serviço de 

limpeza de logradouros, das praças e jardins. 

A varrição é feita diariamente no centro e dias alternados na periferia. A coleta é feita 

por caminhões da Prefeitura em dias alternados na cidade toda. 

• Lixo Hospitalar 

Os lixos gerados pelos centros de Saúde, Postos de Saúde, Hospitais, Laboratórios e 

Farmácias não têm coleta diferenciada, sendo encaminhados para o Lixão da cidade, Tendo 

sido confirmado "in loco". Apesar disso, têm-se informações que a partir do mês de 

novembro o lixo hospitalar estará sendo "queimado" em valas, o que também pode não ser o 

procedimento adequado. 

• Tratamento e Destino Final 

Todo o resíduo sólido gerado no município tem como destino final o lixão (FIGURA 

10/ ANEXO 07). não recebendo nenhum tipo de tratamento. 

Do ponto de vista social, de Saúde Pública e de Meio Ambiente essa forma de 

disposição é totalmente inadequada. No local não há cerca para a impedir o acesso de pessoas 

e animais, nem avisos de advertência sob os riscos sanitários. 
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O lixão é marcado pela presença de vários insetos, atraídos pela presença de animais 

mortos e materiais em putrefação. O odor é insuportável e existe vários focos de incêndio. 

No local pode-se observar vários catadores, que diariamente retiram materiais como 

alumínio, papelões, vidros, constituindo a venda destes produtos a principal fonte de renda 

destas pessoas. Pode-se observar a presença de crianças entre os catadores (FIGURA 11/ 

ANEXO 08). 

No terreno destinado ao lixo da cidade de Presidente Epitácio observou-se que o solo 

é arenoso, e desta forma o chorume é totalmente infiltrado no solo, poluindo assim o lençol 

freático. Havia dois tratores esteira fazendo a cobertura do lixo, porém uma grande maioria 

do lixo está disposto sem o recobrimento de terra. Os tratores trabalhavam de forma 

incorreta, sem fazer o recobrimento com terra de baixo para cima obedecendo-se princípio de 

terraplanagem. 

No Distrito do Campinal o destino do lixo é em uma depressão (área de empréstimo) 

ao lado da Estrada do Campina!, não havendo nenhuma proteção e isolamento do mesmo. 

Essa forma de disposição é totalmente inadequada. 

• Aspectos de Saúde do Trabalhador 

Os funcionários que trabalham na coleta de lixos não utilizavam qualquer tipo de 

equipamento de proteção como: botas, uniforme, luvas. Cada gari tem um salário aproximado 

de R$ 180,00 sem nenhum adicional. Os mesmos trabalham seis dias por semana, das 7:00 às 

17:00hs com intervalo de 2 horas para o almoço. 
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• Ações de Educação Sanitária e Ambiental 

Infelizmente, com relação a educação sanitária e ambiental, não existe nenhuma 

iniciativa por parte do serviço de limpeza urbana no município. Nem as ações básicas são 

executadas, tais como programação visual e distribuição de panfletos. 

• Ações Programadas 

Estão previstos investimentos para a implantação de uma Usina de Reciclagem e 

Compostagem de Lixo. 

Tal procedimento está sendo analisado com previsão para a sua implantação já no 

primeiro semestre de 1998. 

• Recomendações 

- Os resíduos dos serviços de saúde devem ser acondicionados em sacos plásticos próprios e 

transportados em veículos adequados para essa finalidade~ 

- Os coletores devem utilizar luvas, botas e roupas adequadas para essa atividade~ 

- A área do lixão deveria ser isolada com cerca para impedir a entrada dos catadores e 

ammms~ 

- O procedimento utilizado para o recobrimento estava incorreto. O correto seria de baixo 

para cima respeitando a espessura mínima de recobrimento e o grau de compactação~ 

- Implantar a coleta seletiva para otimizar as frações do lixo quando a usina de compostagem 

e reciclagem estiverem em operação 

-Fazer a drenagem lateral do lixão. 
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- Fazer um estudo econômico entre instalar um incinerador para os resíduos dos serviços de 

saúde no município ou terceirizar o serviço. Há também a possibilidade de se formar um 

consórcio entre os municípios vizinhos para instalação de um único incinerador. 

- Após o encerramento do lixão, transformar a local em área verde. 

4.6.4 - Drenagem Urbana 

Verificou-se que o município conta com um número reduzido de galerias de água 

pluviais, assim o escoamento se dá quase que na sua totalidade superficialmente por meio de 

sarjetas. 

Após uma chuva intensa observou-se que havia várias poças de água mesmo horas 

após o término da chuva. 

Para minimizar os problemas quanto a inundação de um dos bairros mais afastados da 

cidade, foi construído um "piscinão" rudimentar que solucionou o problema daquela área. 

Esse "piscinão" apresenta vários pontos de erosão nas bordas. 

• Recomendação 

Para solucionar os problemas de micro-drenagem é necessário a construção de 

galerias de águas pluviais 

4.6.5 - Efluente Industriais 

Foram visitados três industrias: a Swift Armour Bordon S.A., a Colas e Gelatina 

Rebiére Ltda. e o Matadouro Municipal. 
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As águas utilizadas pela industria Swift Armour Bordon são captadas do Rio Paraná e 

do poço artesiano. A água captada do Rio Paraná é submetida a um tratamento e posterior 

cloração, já a água proveniente do poço artesiano é feito uma simples cloração. 

Os efluentes gerados pela indústria são encaminhados para uma estação de tratamento 

composta por uma lagoa anaeróbia seguida por uma facultativa (sistema australiano). Já os 

efluentes provenientes da desinfecção térmica são lançados, segundo o responsável, a uma 

temperatura de 3 1 °C (abaixo dos 40°C que a legislação determina), diretamente no rio. 

Na industria de gelatina REBIERE a água utilizada é proveniente de poços artesianos. 

As raspas da pele de boi são submetidas a dois estágios de lavagem. A primeira 

produz um efluente com uma carga poluidora maior que é encaminhada para a estação de 

tratamento. No segundo estágio, os efluentes, após peneiramento e decantação, são 

encaminhados aos tanques do primeiro estágio, com a finalidade de se reduzir o consumo de 

água. 

Os efluentes do primeiro estágio passam por uma peneira rotativa com a finalidade de 

separar materiais mais grosseiros. Em seguida os efluentes são encaminhados a um tanque de 

equalização de vazão e posteriormente é feito um tratamento fisico-químico proporcionando 

uma eficiência da ordem de 70%. Toda água tratada é lançada no Rio Paraná. A eficiência da 

estação está abaixo da determinada pela legislação estadual. Para contornar esse problema, foi 

encaminhado à CETESB um projeto de melhoria no tratamento para se adequar a legislação. 

O lodo gerado nos decantadores é disposto nos pastos da região. 

O matadouro municipal localizado na margem esquerda do Rio Caiuazinho e ao lado 

da Estrada do Campina! não dispõe de qualquer tipo de tratamento dos efluentes, sendo 

lançado diretamente no rio. 
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As instalações do matadouro encontram-se em condições fisicas e sanitárias 

inadequadas, não possuindo qualquer tipo de controle quanto ao acesso de pessoas estranhas 

ao serviço (FIGURA 12/ANEXO 08). 

Existe no município um outro matadouro que foi construído pela CESP com toda a 

obra civil já executada, faltando apenas os equipamentos. Este novo matadouro municipal 

deverá atender às exigências sanitárias exigidas pela legislação. 

• Recomendação 

As instalações do matadouro municipal são inadequadas, asstm recomenda-se a 

mudança, o mais rápido possível, para o novo matadouro construído pela CESP. 

5- ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

5.1. - O Sistema Único de Saúde no Brasil e no Estado de São Paulo. 

"O advento da nova República, em 1.985, traz novo alento e novas esperanças para 

aqueles que, ao longo dos anos, vêm lutando pela conceituação de saúde como direito de 

todos, pela efetiva integração do setor, pela definição de formas estáveis de financiamento, 

pela universalização, pela equidade, pela real participação do cidadão na definição de 

propostas e no controle dos serviços, e ainda pelo respeito à autonomia dos Estados e 

Municípios." 

"Em 1.986, a fase preparatória da VIII Conferência Nacional de Saúde, a conferência 

em si e as pós-conferências foram, sem dúvida, os episódios mais marcantes do ponto de vista 

da participação da sociedade civil e exemplo ímpar de condução democrática." 
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"Na seqüência dos trabalhos, entretanto, quando se esperava ver em um prazo curto a 

implantação das medidas recomendadas, um sentimento de frustração foi se afirmando o 

Grupo Executivo da Reforma Sanitária, proposto para acompanhar a efetivação das medidas, 

foi substituído por uma Comissão Nacional de Reforma Sanitária com a finalidade de sugerir 

opções da organização." 

"Embora tendo diminuída sua importância, a atuação da Comissão tratou de 

contribuir, e de fato o fez, para o debate da Assembléia Nacional Constituinte, formulando 

propostas para a Reforma Sanitária e para uma nova Lei do Sistema de Saúde." 

"Após a VIII Conferência Nacional de Saúde, há uma maior aproximação das áreas da 

saúde e previdência, deixando de lado as discussões sobre a fusão dos órgãos federais e 

tratando das transformações que seriam necessárias para a implantação de Sistemas Estaduais 

e Municipais de Saúde." 

"Em nível do Estado de São Paulo, opera-se uma segunda grande mudança na 

Secretaria de Estado da Saúde, que procura adequar sua estrutura, facilitando a implantação 

das novas idéias em discussão, possibilitando, por um lado, nas suas unidades, a integração 

das atividades de assistência médica com as ações coletivas de saúde e, por outro lado, 

colocando os hospitais, centros de Saúde. ambulatórios e laboratórios de uma mesma região 

sob o mesmo comando administrativo Escritório Regional de Saúde (ERSA). Abandona, 

desta forma. a antiga estrutura em coordenadorias." 

"Nesse momento (1.986), inicia-se no Estado discussão do processo de 

municipalização dos serviços de saúde e implantam-se os primeiros consórcios municipais de 

saúde. 
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"A diretriz política do Governo Estadual, "descentralização e participação", 

impulsionou e facilitou na área da saúde a reorganização da Secretaria de Estado da Saúde e a 

criação dos Escritórios Regionais de Saúde (ERSAS). De inicio, visava-se apenas a 

integração dos serviços próprios e, posteriormente, se propôs a unificação das ações de todas 

as instituições do setor na proposta do Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde 

(SUDS)." 

"A promulgação da Constituição, em 1.988, e a da Lei Orgânica da Saúde, em 1.990, 

consolidaram as diretrizes políticas do Movimento da Reforma Sanitária, determinando a 

implantação da Sistema Único de Saúde (SUS}, como comando único das ações assistências e 

de saúde coletiva em cada nível de governo e, com a primazia do município na sua execução." 

( GOVERNO DE SÃO PAULO 1 o Conferência Estadual de Saúde: "Saúde uma decisão de 

todos" , Relatórios - Síntese. Outubro, 1991) 

A Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 05 de outubro de 

I. 988 na Seção li - Da Saúde define em seu artigo 196 "A Saúde como direito de todos e 

dever do Estado" e "acesso universal e igualitário às ações e serviços". No artigo 198 

constitui o Sistema Único de Saúde regionalizado e hierarquizado de acordo com as seguintes 

diretrizes: 

I - descentralização com direção única em cada esfera de governo; 

11 - atendimento integral; 

111 - participação da comunidade. 

A Lei no 8080 de 19 de setembro de 1. 990 regula em todo o território nacional as 

ações e serviços de saúde, executadas isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou 

eventual, por pessoas fisicas (naturais) e jurídicas de direito público e privado. 
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A Lei no 8142 de 28 de novembro de 1.990 dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde e sobre as transferências inter­

governamentais de recursos financeiros na área da saúde. 

A Norma Operacional Básica- SUS 1/1.993 -Portaria do Ministério da Saúde no 545 

de 20 de maio de I. 993 estabelece normas e procedimentos reguladores do processo 

descentralização da gestão das ações e serviços de saúde e estabelece os mecanismos de 

financiamento das ações de saúde, em particular da assistência hospitalar e ambulatorial e 

diretrizes para o investimento no setor 

A condição de gestão Semi-Plena atribui ao município a completa responsabilidade 

sobre a gestão da prestação de serviço: o planejamento, cadastramento, contratação, controle 

e avaliação, além da execução das ações básicas de saúde, nutrição, vigilâncias 

epidemiológica e sanitária. 

O decreto n° 40.082, de 15 de maio de 1995, considerando que a Secretaria da Saúde 

deve atuar de forma descentralizada para atender os municípios, dá nova organização às 

atividades de Coordenação Regional de Saúde e os ERSAS, que passam a ter sua 

denominação alterada para Direção Regional de Saúde- DIR. 

O ERSA 48 - Presidente Prudente passa a DIR XVI de Presidente Prudente, 

subordinada à Coordenadoria de Saúde do Interior, da Secretaria de Estado da Saúde. 

5.2. - A municipalização da Estância Turística de Presidente Epitácio 

A Municipalização dos serviços de saúde teve início em março de 1988, gerando 

muitas dificuldades de origem administrativa e técnica. 
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Em termos de recursos físicos o mumctpiO dispunha de um posto do INAMPS, 

federal, um Centro de Saúde Estadual, um Centro de Saúde 111 Estadual no Distrito do 

Campinal, a Santa Casa de Misericórdia, o Hospital São Lucas, privado, além de toda rede 

privada composta basicamente por clínicas odontológicas e consultórios médicos 

Houve então a necessidade da ampliação da rede física municipal, com a instalação de 

quatro postos de atendimento ambulatorial em regiões estratégicas do município (vide mapa 

ANEXO 09); um projeto de parceria de contra partida, onde o Estado assumia a metade das 

despesas totais e o município a contratação de recursos humanos e a construção dos prédios. 

Com os Postos de Atendimento à Saúde - P.A.S. o município iniciou o processo de 

descentralização de algumas ações de Saúde para a população das Vilas: Esperança, Bordon, 

Palmeira, Jardim Real e Jardim Tropical. 

A prefeitura assumiu a contratação de recursos humanos instalando não só a rede 

municipal, mas alocando profissionais na Santa Casa, AP AE, EMEI, Rede Feminina de 

Combate ao Câncer, Rede Escolar e Sindicato dos Trabalhadores Rurais. 

Atualmente a assistência prestada no município está assim estruturada: 

-Posto de Assistência à Saúde- P.A.S. que prestam atendimento médico- odontológico; 

-Posto de Assistência à Saúde- P.A.S. que realiza atendimento em saúde mental; 

-Centro de Saúde 111 - CS III do Distrito de Campina! que presta assistência médico -

odontológica e a distribuição de medicamentos e leite, além da aplicação de vacinas; 

-Centro de Saúde li - CS li que centraliza algumas especialidades médicas, apoio diagnóstico, 

os programas de saúde existentes, ações de vigilância sanitária e epidemiológica, vacinação, 
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distribuição de leite e medicamentos, funcionando como referência a especialidade existente 

na rede; 

-Santa Casa de Misericórdia que é referência da rede municipal para atendimentos 

ambulatoriais, urgência, internação e apoio diagnóstico; 

-Hospital São Lucas, privado, com atendimento ambulatorial e internações, contratado pelo 

SUS. 

O sistema carece de especialidades médicas no município e, pela distância e questão 

econômica financeira, não consegue fixar profissionais que queiram residir no município. 

Outros municípios são utilizados como referência: Presidente Prudente, Presidente 

Venceslau, São José do Rio Preto e Jaú. 

A porta de entrada do sistema deveria ser as unidades básicas de saúde, entretanto, a 

procura pela Santa Casa ainda é grande, demonstrando que a desinformação e a questão 

cultural ainda está enraizada na população. 

A Vigilância Sanitária encontra-se municipalizada e, segundo o Coordenador de Saúde 

Municipal, atuando com ênfase maior na orientação dos estabelecimentos comerciais do que 

em ações punitivas. 

A Vigilância Epidemiológica não está municipalizada, estando ainda vinculada ao 

Estado, na Direção Regional de Saúde de Presidente Prudente - DIR XVI - que centraliza e 

analisa as informações repassando-as ao Centro de Vigilância Epidemiológica em São Paulo. 
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A unidade de A vali ação e Controle também está sob o controle estadual e, segundo o 

Coordenador de Saúde Municipal, depende da iniciativa política do próprio governo do 

Estado a sua municipalização. 

O município de Presidente Epitácio não participa de Consórcios ou parcena com 

outros municípios. 

O modelo de gestão municipal utilizado no município é o de gestão semi-plena, 

segundo Norma Operacional Básica n° 01/93. 

A Prefeitura da Estância Turística de Presidente Epitácio está estruturada da seguinte 

forma: Gabinete do Prefeito, Divisão de Material e Patrimônio, Secretaria da Administração, 

Secretaria da Educação e Cultura, Secretaria de Esportes, Recreação e Turismo, Secretaria 

de Obras e Serviços, Secretaria da Agricultura, Secretaria Jurídica, Secretaria da Saúde e 

Promoção Social, Secretaria de Finanças, Secretaria do Planejamento e Engenharia, 

Secretaria da Habitação e Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, conforme 

organograma recém aprovado (ANEXO 10). 

5.3. - Caracterização dos serviços 

5.3.1 - Posto de Atendimento à Saúde Vila Esperança 

Horário de funcionamento das 8 às 17 h 

A estrutura fisica para atividade fim compreende: 

1 consultório médico 

I consultório odontológico 
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1 sala de vacinação 

1 sala de curativo 

O quadro de recursos humanos é composto por: 

l médico generalista todos os dias no período da manhã 

2 dentistas diariamente, um no período da manhã e outro no período da tarde 

I auxiliar de consultório dentário 

l auxiliar de enfermagem 

1 servente 

1 encarregado do posto 

5.3.2 Posto de Atendimento à Saúde Vila Bordou 

Horário de funcionamento das 8 às 12 h 

A estrutura física para atividade fim compreende: 

1 consultório médico 

I consultório odontológico 

1 sala de curativo 

l sala de inalação 

I sala de pré e pós consulta 
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O quadro de recursos humanos é composto por: 

2 médicos generalistas uma vez por semana, no período da manhã 

1 dentista diariamente, no período da manhã 

1 auxiliar de consultório dentário 

1 auxiliar de enfermagem 

1 servente 

1 encarregado do posto 

1 vigia noturno. 

5.3.3 Posto de Atendimento à Saúde Jardim Real 

Horário de funcionamento das 7 às 13 h 

A estrutura fisica para atividade fim compreende: 

1 consultório médico 

1 consultório odontológico 

I sala de vacinação 

1 sala de curativo 

O quadro de recursos humanos é composto por: 

1 médico generalista duas vezes por semana, no período da manhã 
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I dentista diariamente, no período da manhã 

1 auxiliar de laboratório 

I escriturário 

1 zelador 

1 encarregado do posto 

5.3.4 Posto de Atendimento à Saúde Vila Palmira 

Horário de funcionamento das 7 às 18 h 

A estrutura física para atividade fim compreende: 

1 sala de atendimento 

I consultório odontológico (desativado) 

1 sala para procedimentos de enfermagem ( desativada) 

O quadro de recursos humanos é composto por: 

2 psicólogas (diariamente, uma no período da manhã e outra no período da 

tarde; atendem todas as idades) 

2 escriturários 

I servente 

I encarregado do serviço psiquiátrico 
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O atendimento médico nos Postos de Atendimento à Saúde é realizado vta 

agendamento prévio, havendo uma espera média de aproximadamente 15 dias para a primeira 

consulta. As urgências são atendidas no mesmo dia. O P.A.S Vila Bordon distribui senhas 

para o atendimento do dia. 

Os médicos atendem adultos, crianças e gestantes, havendo basicamente atendimento 

e acompanhamento das intercorrências, sem desenvolvimento de ações programadas. Não são 

realizados acompanhamentos do crescimento e desenvolvimento das crianças nem pré natal. 

O acompanhamento da gestação é realizado por alguns profissionais médicos que atendem no 

P.A.S. por sua própria iniciativa, não sendo regra a normatização e padronização. 

O atendimento odontológico também é realizado via agendamento prévio, destinando­

se ao público infantil, prioritariamente. Os adultos são atendidos em situação de emergência. 

Nessas unidades não são realizadas vacinação, distribuição de medicamentos, 

distribuição de leite, nem coleta de material para exames de laboratório. 

As psicólogas do P.A.S. Vila Palmira também atendem com agendamento prévio, em 

tomo de seis pacientes por dia, por profissional a todas as faixas etárias. 

5.3.5 C S 111 do Distrito de Campinal 

Horário de funcionamento 24 horas 

A estrutura fisica para atividade fim compreende: 

l consultório médico 

I consultório odontológico 



72 

I sala de vacinação 

I sala de inalação 

1 sala de curativo 

I farmácia 

I sala com 2 leitos destinada à observação de pacientes 

O quadro de recursos humanos é composto por: 

I médico generalista duas vezes por semana, no periodo da manhã 

I dentista duas vezes por semana, no periodo da manhã 

7 atendentes de enfermagem 

I visitador sanitário 

I auxiliar de serviços 

I encarregado da unidade 

2 serventes 

O distrito do Campinallocaliza-se a cerca de 30 quilômetros do município. A unidade 

fica aberta 24 horas, em todos os dias da semana, e as intercorrências são atendidas pelo 

auxiliar de enfermagem. Os casos mais graves são encaminhados à Santa Casa. 

O atendimento médico é feito com agendamento prévio, e nesta unidade o médico faz 

puericultura e pré-natal 
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O atendimento odontológico também é feito com agendamento prévio, dando 

preferência às crianças. Entretanto, existe o atendimento a adultos. 

Nessa unidade há distribuição de medicação e leite, além da vacinação. 

A unidade informa que, antes da municipalização, não oferecia atendimento 

odontológico, porém existia atendimento médico toda manhã, com política do Estado para a 

realização de ações educativas e trabalhos em grupos. 

5.3.6 CS 11 de Presidente Epitácio 

Horário de funcionamento das 7 às 18hs, de segunda à sábado 

A estrutura fisica para atividade fim compreende: 

5 consultórios médicos 

I consultório odontológico 

1 salas de curativo 

I sala de vacinação 

I sala de inalação 

1 farmácia 

I laboratório municipal 

Muitas atividades estão concentradas nessa unidade existindo várias salas 

administrativas como: 
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1 sala para a equipe municipal de controle de endemias. 

1 sala de vigilância sanitária 

1 sala de faturamento 

I sala da central de ambulância 

O quadro de recursos humanos é composto por: 

6 médicos divididos nas seguintes especialidades: clínica médica, pediatria, 

gineco-obstetricia, cardiologia, psiquiatria e oftalmologia 

4 dentistas 

1 enfermeiro 

2 farmacêuticos 

1 bioquímica 

I advogado 

3 auxiliares de consultório dentário 

3 auxiliares de laboratório 

13 atendentes de enfermagem 

I atendente de farmácia 

7 visitadores sanitários 
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1 fiscal de inspeção municipal 

7 agentes de saneamento 

1 1 motoristas 

1 digitador 

4 escriturários 

1 agente administrativo 

20 oficiais administrativos 

1 O serventes 

1 encarregado da equipe municipal de controle de vetores 

1 encarregado do centro de processamento de dados 

1 coordenador administrativo 

1 encarregado dos motoristas 

1 coordenador da odontologia 

1 encarregado da vigilância sanitária 

2 auxiliares de serviços diversos 

O atendimento médico é feito com agendamento prévio, sendo a única unidade que 

oferece atendimento em algumas especialidades como: cardiologia, pediatria, ginecologia e 

obstetrícia, psiquiatria, clínica médica, odontológica e oftalmológica (apesar de lotado na 
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unidade, atende os pacientes do SUS em seu consultório, que apresenta aparelhagem 

adequada). 

Nesta unidade também não são desenvolvidas atividades educativas ou grupos de 

trabalho. 

É realizado o atendimento, acompanhamento e a distribuição de medicamentos para os 

casos de Tuberculose e Mal de Hansen. 

Na odontologia as consultas também são realizadas com agendamento prévio, 

atendendo principalmente crianças. Adultos, são atendidos apenas em casos de urgência. 

É encaminhada para essa unidade (com exceção feita ao CS III de Campina}) toda 

demanda para vacinação, distribuição de medicamentos e leite. 

Os encaminhamentos (reservas de vaga) para avaliação em especialidades médicas que 

existam somente em outros municípios, também são realizados nessa unidade. 

A central de ambulância, entre outras atividades, faz remoção de emergência de 

pacientes para a Santa Casa, acionada pelas unidades básicas de saúde ou pela própria 

população (via ramal telefônico existentes em alguns P.AS.). 

O laboratório municipal, localizado nesta unidade, realiza exames de Bioquímica, 

Urianálise, Protoparasito e Hematológicos. A coleta do material é realizado somente neste 

posto. 

A farmácia distribui medicamentos dentro da lista padronizada (AA'"EXO 11) 

repassada pelo Estado. A prefeitura subsidia a compra de alguns itens, como insulina, aos 

pacientes que não tenham recursos financeiros para obtê-los. 
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5.3. 7.- Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Presidente Epitácio 

Fundada em 1959. 

Quanto à estrutura física o Hospital dispõe de: 

06 Consultórios ambulatoriais; 

O 1 Sala de gesso; 

O 1 Sala de pequena cirurgia; 

O 1 Unidade de fisioterapia e reabilitação; 

O 1 Centro de diagnóstico por imagem (ultra som - radiologia); 

O 1 Banco de sangue; 

O 1 Centro Cirúrgico/obstétrico com 3 salas 

150 leitos planejados 

50 a 70 Jeitos operacionais 

Quanto aos recursos humanos, segundo o relatório de novembro de 1997 da 

Irmandade, o hospital tem um quadro de 87 funcionários entre as áreas assistenciais, de apoio 

e administrativas. O quadro de recursos humanos é o seguinte: 

Serviço de enfermagem: 

3 2 atendentes de enfermagem 

03 auxiliares de enfermagem 
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O 1 técnico de enfermagem 

O 1 enfermeira 

04 supervisores de plantão 

Serviço de apoio diagnóstico: 

Serviço de Arquivo Médico e Estatística- SAME/Nutrição/Farmácia:09 

Administração/Faturamento/Centro de Processamento de dados: 08 

Lavanderia: 06 

Manutenção/Serviços Gerais: 18 

Raio-X/Laboratório/Farmácia/ Banco de Sangue/ Fisioterapia: 08 

Serviço Médico: 

1 O Plantonistas 

06 Diaristas 

O atendimento de urgência é dado por um plantonista que, além de realizar as 

consultas, dá cobertura para as intercorrências da unidade de internação e faz cirurgias, o que 

por vezes tem como conseqüência uma longa fila de espera. 

O atendimento ambulatorial é feito com agendamento prévio. A demanda na Santa 

Casa é grande, pois culturalmente a população procura assistência nessa unidade, existindo 

fila de madrugada para se conseguir uma vaga no agendamento desse serviço. 
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A unidade de internação tem 150 leitos planejados, porém, atualmente. estão 

operacionalizados entre 50 e 70. 

A administração da Santa Casa informa que 90% dos pacientes atendidos são oriundos 

do SUS e, com o atual teto orçamentário (33.000 reais por mês), só consegue oferecer 

aproximadamente 1/3 dos leitos para internação. 

As especialidades oferecidas pelo hospital são: 

Clinicas: clínica médica, traumato-ortopedia. cirurgia, pediatria e neurologia. 

Cirurgias: oftalmológica, buco-maxilo-facial, ctrurgta geral, ctrurgta obstétrica e 

ortopédica. 

As condições de estrutura fisica, principalmente das unidades de internação, 

necessitam de reformas, que serão realizadas pela CESP como obra compensatória pela 

construção da barragem da Usina Hidrelétrica Porto Primavera. 

O hospital não tem leitos de UTI e as condições do berçário são precárias em relação 

à área fisica e aos equipamentos existentes. 

O serviço de apoio diagnóstico tem recursos de análises clínicas, radiologia, ultra­

sonografia. endoscopia e fisioterapia. Esses serviços atendem também a demanda 

encaminhada das unidades básicas de saúde. 

• Análise e Recomendações 

É de suma importância que sejam formadas Comissões de Ética Médica, de Infecção 

Hospitalar e Comissão Interna de Prevenção de Acidentes de Trabalho (CIPA), as quais além 
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de serem previstas por lei, propiciam a discussão e a implementação de uma política voltada 

para a melhora da qualidade da assistência prestada. 

Quanto a formação da CIPA, a norma regulamentadora n° 5 da Portaria no 5 de 29 de 

dezembro de 1994 - CLT, estabelece que empresas de grau de risco n° 4 (riscos biológicos e 

ergonômicos ), que tenham entre 51 a 1 00 funcionários, tenham três representantes do 

empregador e três representantes dos empregados formando a Comissão. 

E necessário que seJa formada uma Comissão de Verificação de Óbitos, com o 

objetivo de analisar todos os óbitos que ocorrem no hospital, o que novamente irá contribuir 

para a avaliação do serviço e da qualidade da assistência prestada. 

Sugere-se que conste na planta fisica do Hospital um lactário, onde sejam preparadas 

e envasadas as mamadeiras que servirão à enfermaria de pediatria e semi-intensiva pediátrica. 

Faz-se necessário a contratação de nutricionistas e técnicos de nutrição. O ideal seria 

que fossem contratadas no mínimo duas nutricionistas e três técnicos de nutrição. A finalidade 

dessas contratações seria elevar a qualidade da dieta alimentar oferecida aos pacientes e com 

isso, a qualidade da terapia, onde as necessidades individuais de cada paciente fosse atendida 

plenamente, no que tange a dieta. 

Estima-se para o município uma necessidade de aproximadamente 315 internações por 

mês (utilizando-se o parâmetro de O, 1 internação I habitante I ano). No último ano, a Santa 

Casa realizou uma média de 170 internações mensais utilizando apenas 113 de sua capacidade. 

Com os investimentos que vêm sendo realizados e com os que serão executados pela CESP, a 

Santa Casa com a totalidade de seus leitos terá capacidade para atender todas as necessidades 

de internação do Município. 
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Quanto ao pessoal de enfermagem (enfermeiras, técnicos de enfermagem e auxiliares 

de enfermagem), calcula-se que para atender 70 leitos seriam necessários 81,6 funcionários. 

Destes, 5% devem ser enfermeiras, ficando estas distribuídas da seguinte forma: uma no turno 

da noite (12/36) e duas durante o dia. Isto considerando as condições de orçamento da Santa 

Casa. 

Quando a Santa Casa estiver atendendo com a totalidade de seus leitos, isto é, 150 

leitos, o número de funcionários da equipe de enfermagem seria 175 funcionários e no mínimo 

nove enfermeiras. 

Para este calculo foi utilizado a seguinte formula: 

FTE = NC x HA x DS 
CHS 

Onde: 
FTE =força média de trabalho de enfermagem necessário para um dado tipo de cuidado. 

NC =número médio de clientes classificados dentro de um mesmo tipo de cuidado. 

HA = tempo médio dispendido pelos elementos da equipe de enfermagem, nas 24 horas, para 

atender às necessidades de cada paciente segundo o tipo de cuidado. 

DS = dias trabalhado na unidade durante a semana. 

CHS = número de horas determinadas pela instituição para serem trabalhadas na semana. 

Foi utilizado: HA = 6 horas; DS = 7 dias; CHS = 36 horas. 

5.3.8. - Hospital São Lucas 

O Hospital São Lucas é uma unidade privada, conveniada ao SUS, que presta 

atendimentos ambulatoriais sem agendamento prévio no período diurno e à distância no 

período noturno. 
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Para internação existem 56 leitos que estão praticamente desativados. Os serviços de 

radiologia e fisioterapia estão fechados. 

No Plano de Saúde do município, é colocada a proposta de transformá-lo em Hospital 

de Referência para ginecologia, obstetrícia e pediatria, com a aquisição de alguns 

equipamentos. 

Os investimentos necessários para reativar esse hospital vão muito além da aquisição 

dos equipamentos descritos. A estrutura está inadequada, precisando de reformas, 

principalmente no centro cirúrgico. Não tem unidade de apoio diagnóstico, banco de sangue, 

laboratório de análises clínicas, nem tampouco aparelho de raio-X, pois o que existe está 

sucateado. 

5.3.9. - Serviços Privados 

O 1 clinica odontológica 

22 consultórios odontológicos 

O 1 consultório de fonoaudiologia 

09 consultórios médicos 

02 consultórios de psicologia 

O 1 clinica de reabilitação (fonoaudiológica e psicológica) 

O I clinica de fisioterapia 

O I instituto de radiologia 
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5.4. Conselho de Saúde - Controle Social e Participação Popular 

O conselho Municipal de Saúde foi instituído pela lei municipal n° 1.366 de 31 de 

maio de 1991. 

Originalmente, o Conselho era composto por 15 (quinze) representantes, sendo quatro 

da administração pública, dois de prestadores de serviços, sete dos usuários e dois do poder 

legislativo municipal. A presidência ficava a encargo do coordenador geral de saúde do 

município.(ANEXO 12). 

Conforme regimento interno, de 24 de fevereiro de 1995, a composição foi alterada 

para 21 membros, sendo sete da administração pública, sete de entidades prestadores de 

serviços e sete dos usuários. O presidente é eleito (escolhido) pela maioria absoluta dos 

membros do Conselho.(ANEXO 13). 

O Conselho tem como objetivo o estabelecimento, acompanhamento, controle e 

avaliação da política municipal de saúde. 

A designação de seus membros é feita através de indicação do Prefeito ou por 

associações, sindicatos e demais órgãos representativos. 

As reuniões do Conselho ocorrem mensalmente, no CSII, com o registro em atas. 

O Presidente do Conselho considera o órgão como deliberativo, atuante e fiscalizador. 

Entrevistouram-se alguns membros do Conselho: o Presidente, dois representantes 

dos funcionários públicos, um representante de associação de bairro e uma vereadora da 

Câmara Municipal com o intuito de se entender um pouco da dinâmica do Conselho. 
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Constatou-se que a representatividade do Conselho ainda está enraizada na 

administração pública, nos serviços de saúde existentes, faltando uma participação mais 

efetiva da comunidade ou das associações que a representam. 

As informações e decisões do Conselho não são veiculadas à comunidade, 

ocasionando desconhecimento da política de saúde municipal e agravando o problema da 

desinformação. 

Não existe qualquer nível de relacionamento entre os Conselhos Municipais vizinhos 

ou em nível regionaL o que poderia contribuir para a racionalidade e otimização dos recursos 

do Sistema Único de Saúde- SUS. 

Entende-se o controle social como um processo democrático, de conscientização 

política, e de cidadania que deve ser estimulado através dos canais da sociedade de forma a 

garantir uma participação consciente e efetiva da comunidade. 

•Análise e Recomendações 

Recomenda-se que o Conselho Municipal de Saúde abra um canal de informação à 

comunidade, utilizando-se de um boletim informativo mensal, que seria distribuído, por 

exemplo, com as contas de luz ou água, porém, numa linguagem adequada e simples, 

repassando decisões. informações e orientações sobre a política de saúde adotada no 

município. 

Deveria ainda promover a sensibilização, bem como a abertura de maior espaço para 

as associações de bairro. igrejas, jornais e rádio local. Também seria interessante que fossem 

veiculadas as dúvidas e sugestões da população epitaciana e que fosse aberto um canal de 

participação popular. para maior integração com os serviços de saúde. 
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5.5. - Financiamento 

O Fundo Municipal de Saúde foi criado pela Lei Municipal n° 1.367 de O 1 de Junho de 

1991, conforme pode-se observar no ANEXO 14. 

O objetivo do Fundo é cnar condições financeiras e de gerência de recursos 

destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, coordenadas pelo Conselho Municipal de 

Saúde. Compreende as ações: atendimento à saúde, universalizado, integral, regionalizado e 

hierarquizado~ vigilância sanitária, vigilância epidemiológica, controle e fiscalização das 

agressões ao meio ambiente. 

O Fundo Municipal de saúde está subordinado diretamente ao Presidente do Conselho 

Municipal de Saúde que deverá gerir e estabelecer políticas de aplicação de seus recursos, em 

conjunto com o Conselho Municipal de Saúde. 

Segundo informações do Coodenador Municipal de Saúde e Diretor de Finanças cerca 

10,5 a 11% do orçamento do município é aplicado na saúde. Para cada R$ 1,00 que a 

Prefeitura recebe como repasse de verba para a saúde, ela própria investe mais R$ 10,00 no 

setor. 

O município reclama da concentração de recursos do Governo Federal, retirados dos 

Governos Estaduais e Municipais, e salienta que a crise social tem seu reflexo ampliado num 

município pobre como Presidente Epitácio. 

O Diretor Financeiro considera que o atendimento da população. após a 

municipalização, melhorou em termos de qualidade e humanização~ entretanto, os encargos 

da saúde sobrecarregaram demasiadamente o município. Acredita que o município 
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ultrapassou o limite de resolução local, e necessita da ajuda financeira do Estado e do 

Governo Federal para viabilizar o SUS. 

5.6.- Recursos Humanos 

Atualmente a área de saúde conta com aproximadamente 130 funcionários, 

constituídos por servidores municipais, estaduais municipalizados e federais municipalizados. 

A ausência do regtme jurídico único implica num gerenciamento extremamente 

conflituoso com profissionais exercendo a mesma atividade, porém com regimes jurídicos, 

legislações, jornadas de trabalho e salários diferenciados. 

Verificou-se grande investimento por parte da Prefeitura na contratação de recursos 

humanos com a municipalização, porém ainda insuficiente para as necessidades existentes. 

O município não consegue atrair as especialidades médicas devido à distância, ao 

tamanho do município, á questão financeira e ao mercado de trabalho que não contribuem na 

fixação dos profissionais. 

Segundo o Coordenador de saúde os salários dos funcionários não melhoraram com a 

municipalização acarretando uma insatisfação e desmotivação generalizada. 

A coordenação apontou um problema de vital importância para a manutenção dos 

serviços: o fato do Estado ter passado os profissionais experientes e capacitados, que estavam 

inseridos numa programação de reciclagem e treinamentos contínuos, para o município, que 

não dispõe de estrutura para dar prosseguimento a estas atividades. Além disso, está 

perdendo mão-de-obra especializada sem a menor possibilidade de efetuar a substituição em 

igual níveL 
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Em termos de formação de recursos humanos, o rnumctpto dispõe da classe 

descentralizada de Assis que forma auxiliares de enfermagem para a rede. 

A prefeitura subsidia o curso que tem aproximadamente um ano de duração, sendo 

realizado durante a semana, no período noturno em escola da rede estadual. 

A primeira turma ofereceu 30 vagas aos atendentes de enfermagem da rede pública e 

privada. Atualmente, a segunda turma conta com 42 alunos; sendo 11 vagas distribuídas à 

população do município. 

Os alunos formados não dispõem de registro no Conselho Regional de Enfermagem -

COREN e segundo a enfermeira responsável pelo curso, o registro só pode ser feito em São 

Paulo, e pessoalmente, o que dificulta a regulamentação pela distância. Os profissionais 

formados não foram absorvidos pela rede, e "atuam" corno auxiliares de enfermagem, 

recebendo salários de atendente. 

To dos os problemas apontados só confirmam a ausência de urna política de recursos 

humanos desvinculadas das políticas de saúde, que contemplam política de cargos e salários, 

plano de carreiras, treinamento, reciclagem, desenvolvimento, capacitação e formação de 

recursos humanos, em nível nacional, estadual e municipal comprometendo a qualidade dos 

serviços prestados à população. 

Apesar do município dispor de um plano de cargos e salários recém aprovado, porém 

este chegou ao nosso conhecimento, tardiamente, não tendo sido possível realizar análise mais 

crítica. 



88 

• Análise e Recomendações 

O Município de Presidente Epitácio poderia direcionar uma pequena parte de 

investimentos na capacitação de uma equipe de profissionais que seriam os responsáveis pela 

elaboração da política de desenvolvimento de recursos humanos do município. 

Após a capacitação estes seriam multiplicadores das ações e assim sucessivamente. 

Ficaria a cargo desta equipe a elaboração em conjunto com os representantes de cada 

serviço instalado, do plano anual de desenvolvimento de recursos humanos. 

Sugere-se a promoção do curso de gerência para rede com o objetivo de promover 

uma concepção única e capacitação técnica para se atingir os objetivos traçados pela política 

de saúde local. Um item necessário no programa do curso seria noções de políticas de Saúde 

no Brasil, SUS e Municipalização. 

A mesma programação de políticas de saúde seria repassada aos funcionários da rede 

de forma a diminuir o grau de alienação existente. 

" Os trabalhadores da saúde com sólida formação profissional e consciência dos 

objetivos de seu trabalho podem se constituir em importante agente de mudança do SUS, 

principalmente quando sensíveis às demandas e questionamentos da comunidade". 

(Governo do 1:~\-rado de .. \ao Paulo, r Conferência E\·tadual de Saúde. Relatório 

Símese 111- A Política de Recursos Humanos, outubro 1991). 

Enfatiza-se a necessidade da continuidade do curso de formação de auxiliares de 

enfermagem e a garantia de vagas à população. Entretanto a prefeitura deveria propor a 

Câmara Municipal a criação de cargos de Auxiliar de Enfermagem para que os alunos 
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formados pudessem efetivamente ser absorvidos na rede e pagos na função que exercem. A 

título de subsídio a prefeitura ainda poderia ceder ônibus para o transporte de pessoal a São 

Paulo para procederem a regularização do registro no COREN. 

Segundo Plano de Saúde do Município de 1997, no item de indicadores de saúde, 

afirma-se o mal preenchimento dos atestados de óbitos, sugere-se que o município promova 

um curso de preenchimento de atestado de óbito para os médicos do Sistema , com objetivo 

de melhorar a qualidade dos atestados de óbito e consequentemente as estatísticas de 

mortalidade de fundamental importância no planejamento de saúde. 

Finalmente, acredita-se ser importante o estimulo à formação de agentes de saúde para 

o desenvolvimento de ações preventivas e educativas, que pelas distâncias e dificuldades de 

acesso já citadas, poderiam ainda favorecer a utilização adequada pelos usuários, da rede de 

serviços instalada. 

Salienta-se que estas propostas não onerariam por demais o município dado o custo 

beneficio oferecido, produzindo ainda um sensível ganho de qualidade 

5. 7. - Sistema de Informação /Comunicação 

O sistema de comunicação é insuficiente, pois alguns P.A.S. dispõem de um ramal 

telefônico que nem sempre está funcionando. Apenas 1 P.A.S. não dispõe desse ramal, 

estando sem comunicação. 

Após o horário de atendimento a própria população aciona pelo ramal a central de 

transporte para a remoção de casos urgentes. 
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O sistema de informação em saúde utilizado pelo mumc1p10 é o Sistema de 

Informação Ambulatorial do SUS- SIA- SUS e o Sistema de Informação Hospitalar do SUS 

-SIH-SUS, que são sistemas padronizados pelo Ministério da Saúde. 

Este sistema está informatizado no mumc1p10 e os dados são processados 

mensalmente. 

Durante a entrevista com o Coordenador de saúde constatou-se que essas informações 

são utilizadas por ele e repassadas ao Conselho de Saúde. 

5.8 - Ações de Saúde 

No "Plano de Saúde, 1997" elaborado pela Prefeitura de Presidente Epitácio são 

apontadas as principais deficiências de saúde do município. São elas: 

a) Incidência de patologias graves que necessitam de atendimento de Unidade de 

Tratamento Intensivo- UT.I. 

b) Dificuldades em vencer grandes distâncias com os veículos existentes. 

c) Alto índice de pacientes necessitando de eletroencefalograma- EEG. 

d) Alta incidência de patologias de colo de útero. 

e) Dificuldade de locomoção da equipe de saúde, devido a extensão territorial. 

t) Instalação fisica da Santa Casa inadequada, em estado precário de conservação. 

g) Deficiência e ausência de instrumentais e equipamentos. 

h) Necessidade de hospital de referência. 
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i) Demanda reprimida em todas as especialidades e dificuldades nas referências. 

j) Instalações fisicas inadequadas e sem muros para delimitação e proteção do prédio 

do Centro de Saúde do Distrito Campina!. 

k) Local inadequado para realização de diagnóstico laboratorial de Tuberculose e não 

realização dos exames na unidade. 

I) Alto índice de morbidade em doenças previníveis. 

m) Alto índice para perda do pré-molar. 

Há a necessidade de se salientar que algumas das ações priorizadas precisam ser 

questionadas. 

Não pode-se discutir se existe ou não um alto índice de pacientes necessitando de 

EEG, pois este dado não foi fornecido, porém, é fato, que a aquisição de um aparelho não 

resolve ou atende a necessidade, isto porque, após a realização do exame seria necessário um 

profissional especializado (médico neurologista) para a interpretação deste exame. 

As ações de saúde realizadas serão discutidas a seguir. 

5.8.1 - Saúde da Criança 

As ações de saúde da criança no município são: 

• Vacinação - é centralizada no Centro de Saúde li e Centro de Saúde 111 (Distrito de 

Campina!), os demais Postos de Atendimento à Saúde- P.A.S somente vacinam durante os. 

períodos de campanha de vacinação. 
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• Atendimento aos recém-nascidos. apos alta hospitalar, que também e centralizado no 

Centro de Saúde 11 

• Aleitamento Materno - durante as consultas com os recém-nascidos são dadas orientações 

quanto ao aleitamento materno. 

• É feita uma suplementação de dieta à partir dos seis meses de idade, com leite fornecido 

pela Casa da Agricultura, onde o critério para receber o leite é uma avaliação nutricional 

feita pela pediatra e o nível sócio-econômico. 

5.8.2- Saúde da Mulher 

As principais ações de saúde da mulher são: 

• O pré-natal - realizado no Centro de Saúde li, no Posto de Atendimento à Saúde de Vila 

Esperança, no Centro de Saúde III (Campina}) e na Santa Casa. 

• Distribuição de condon - é distribuído obedecendo um critério de seleção sócio­

econômico. 

• Realização de exame preventivo de câncer em colo de útero (Papanicolau)1 

• Distribuição de anti-concepcionais. 

Não existe atendimento quanto ao planejamento reprodutivo. 

Outro fato a ser discutido é a realização do exame Papanicolau, que está centrado em 

uma instituição fora da rede de serviços públicos. Isto mostra dois principais agravantes. ou 

seja, este exame é centralizado em um único locaL o que dificulta o acesso da população que 

Feito pela Rede Feminina de Combate ao Câncer. 
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mora nas periferias, além do que, o município transfere para uma entidade filantrópica a 

responsabilidade da prevenção do câncer ginecológico2 
. 

É importante que se coloque o fato de não serem realizados exames de colposcopia no 

município, sendo os pacientes encaminhados para a cidade de Jaú, cerca de 500Km de 

Presidente Epitácio. 

5.8.3 - Saúde do Adulto 

Atendimento ao paciente com Hipertensão 

É feito atendimento ao paciente com Hipertensão ArteriaL onde as ações de saúde 

são: diagnóstico clínico, aferição da pressão arterial e distribuição de medicamentos. 

Não existe acompanhamento por nutricionista para que seja feita uma reeducação 

alimentar, adequação da dieta e/ou para elaboração de receitas e procedimentos alternativos. 

Não é feita orientação quanto às atividades esportivas ou ações preventivas de agravos, além 

de não haver informações a respeito dos riscos existentes relacionando sua patologia com a 

atividade produtiva. 

O que geralmente ocorre é que os casos de pacientes graves são encaminhados para o 

município de Presidente Prudente, que fica aproximadamente a 96Km de Presidente Epitácio. 

Atendimento ao paciente com Diabetes Mellitus 

O atendimento ao paciente com Diabetes Mellitus é feito por meio de diagnóstico 

clínico e laboratorial e distribuição de insulina através de uma seleção que verifica condições 

sócio-econômicas do paciente. 

~ Vide item .t.5.:> -Comunidades Organizadas 
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Não é feito acompanhamento com nutricionista para readequação dos hábitos, 

adequação da dieta e/ou receitas e procedimentos alternativos, bem como acompanhamento e 

orientação quanto às complicações. 

Outras Ações 

Após o diagnóstico, todos os pacientes portadores de algum tipo de câncer são 

encaminhados para o Hospital Amaral de Carvalho, em Jaú. 

Para tratamentos de hemodiálise, os pacientes são encaminhados para a cidade de 

Presidente Prudente. 

Quanto à constância e à funcionabilidade destas ações, nada se pode afirmar ou 

concluir, visto que não foram fornecidos dados sobre a cobertura de cada ação ou índice de 

abandono de tratamento. 

Atualmente, a população idosa, sem família ou com família sem condições sócio­

econômicas para mantê-la, não dispõe de local para acolhida. É importante que o asilo 

existente inicie suas atividades. 

• Análise e Recomendações 

"A população brasileira é assegurada, integralidade de assistência, entendida como um 

conjunto articulado das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, 

exigidos para cada caso, em todos os níveis de complexidade do sistema" Lei 8080/90 artigo 

7 inciso 11. 

Com a citação acima fica evidente a responsabilidade do Estado na promoção da 

saúde da população. Com o advendo do SUS as responsabilidades descentralizam-se. Sabe-se 



95 

que as bases, que também se constituem em estratégia para a descentralização, são a 

hierarquização, a regionalização dos serviços, as ações de saúde e a participação popular. 

O resultado deste processo foi, portanto, a municipalização dos serviços de saúde, que 

já foi discutido. 

Este recordatório faz-se necessário para que se possa discutir com maior propriedade 

o Sistema de Saúde de Presidente Epitácio. 

No Plano de Saúde, 1997, do município, são citados programas de saúde tais como: 

Programa de Saúde da Criança, Programa de Saúde Mental, Programa de Saúde da Mulher, 

Programa de Saúde Bucal, entre outros. 

Mas na prática, como já foi citado anteriormente, verificou-se que não existem 

programas de saúde, no sentido de ações sistematizadas e organizadas com constância e 

funcionabilidade definidas, dirigidas a determinadas áreas específicas. O que existe são ações 

isoladas direcionadas a algumas áreas. 

Sugere-se que sejam elaborados programas específicos e que estes sejam executados 

na prática, para que realmente sejam programas implantados, que melhorem as condições de 

saúde e atendimento da população. Fica patente que dentro destes programas existe a 

necessidade de estimular a formação de grupos, como: Grupo de Hipertensos, Grupo de 

Diabéticos, Grupo de Planejamento Familiar, Grupo de Aleitamento Matemo, entre outros. A 

formação destes grupos não significa um atendimento fragmentado do ser humano, mas sim a 

possibilidade de atender às necessidades específicas da população. 
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Outro fator importante é que estes grupos contem com uma equipe multiprofissional 

(médico, psicólogo, nutricionista, enfermeiro, fisioterapeuta, dentista, entre outros) para que 

se possa atender a todas as necessidades do grupo. 

5.8.4.- Saúde Mental 

O programa de Saúde Mental está centralizado no P.A.S. Vila Palmira. 

O serviço conta atualmente com duas psicólogas (diariamente) e um psiquiatra, que 

atende aos sábados no Centro de Saúde li - CS li. 

Ocupando este espaço há seis meses, antes atendiam no CS li. A mudança de espaço 

fisico possibilita uma maior estruturação do serviço no que tange ao agendamento e uso de 

salas. No entanto, segundo uma das psicólogas, trouxe um " isolamento" de outros 

profissionais e serviços pela localização do P.A.S. num bairro residencial. 

As psicólogas desenvolvem seus trabalhos individualmente, cada uma seguindo as 

técnicas ou procedimentos conforme sua linha pessoal de trabalho. Uma das psicólogas 

atende os pacientes individualmente, de 15 em 15 dias, com sessões de 30 minutos. Refere 

que a maior parte da demanda é de crianças com problemas de aprendizagem encaminhadas 

pela escola ou adultos com patologia psiquiátrica que são encaminhados pelo psiquiatra. Há 

poucos atendimentos com usuários de álcool ou drogas. Raramente há encaminhamento por 

outros médicos ou procura espontânea. A psicóloga refere que há preconceito pelo seu 

trabalho como se a saúde mental fosse só para os "loucos", e a aderência dos pacientes para 

um tratamento psicológico mais longo é muito dificil. 

O trabalho do psiquiatra, que trabalha aos sábados no CS li, não pôde ser conhecido 

devido ao curto tempo de permanência da equipe na cidade. Segundo informações de uma das 
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psicólogas há grande procura pelo atendimento. O psiquiatra atende adultos e muitos casos 

são crônicos. 

Segundo a psicóloga o número de internações é grande (não sabendo precisar quanto) 

e é realizado em Presidente Prudente. As internações psiquiátricas são de longa permanência e 

oneram o município nesse sentido. Eventualmente há um controle da prefeitura restringindo o 

número de internações. 

Não há qualquer trabalho ocupacional com pacientes psiquiátricos no município. Não 

há nem mesmo verba específica para compra de materiais de trabalho, sendo que cada 

profissional traz algum teste ou material lúdico para trabalhar. 

• Análise e Recomendações 

A saúde mental enfrenta preconceitos não só da população, mas também dos 

profissionais de saúde em geral. Grande parte deste preconceito é por desconhecimento do 

trabalho desenvolvido. Sugere-se que a equipe local faça um levantamento do perfil 

epidemiológico da população que atende. Através de sua produção podem justificar a 

necessidade de trabalhos mais específicos, como a de terapia ocupacional por exemplo, ou de 

um espaço para reabilitação psicossocial, se for o caso. Além disso, talvez seja necessário um 

trabalho junto á comunidade, iniciando pelas escolas, cujos encaminhamentos denunciam a 

necessidade de uma averiguação da demanda real. 

Embora a equtpe de Saúde Mental seJa pequena, percebe-se que enfrentam as 

pequenas dificuldades acreditando em seu trabalho. 
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5.8.5 - Saúde do Trabalhador 

Sendo o trabalho um fator determinante I condicionante para a saúde faz-se saber que: 

" O SUS - ,)'i!,·tema lÍnico de Saúde deve atuar no semido de garantir o estado de 

saúde e a segurança dos trabalhadores, 110 processo de produção e 110 ambiente de trabalho, 

bem como de prestar assistência à saúde física e mental dos trabalhadores. " (Lei 11° 9505 

artigo I~ de 11 de março de 1997) 

Verificou-se que, no Município de Presidente Epitácio, não existe programa específico 

de Saúde do Trabalhador. O que existe são ações isoladas, tais como o trabalho desenvolvido 

por profissionais da Casa da Agricultura que ministram, junto aos agricultores e trabalhadores 

rurais, palestras informativas sobre temas relacionados ao uso correto de agrotóxicos, 

diluição correta, regulagem dos pulverizadores, importância do uso de equipamentos de 

proteção individual durante a aplicação e destino adequado das embalagens vazias (se não 

houver local apropriado para o lixo, utilização de procedimentos como enterrar longe de 

aguadas e poços artesianos). 

Mesmo esta atividade é questionável, uma vez que a atividade agrícola é praticamente 

nula, pois foi substituída pela atividade pecuária. 

Em entrevista realizada junto ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais obteve-se os 

seguintes resultados: 

• .. Quanto ao registro em carteira: o Sindicato não dispõe de dados para fornecer. 

• Quanto à jornada de trabalho: trabalham oito horas por dia. seis dias por semana. 

• Quanto aos beneficios recebidos: não possuem nenhum tipo de beneficios. 
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• Quanto ao atendimento à saúde: são atendidos nos postos de sáude. 

Antes da municipalização havia um médico que atendia os trabalhadores rurais no 

Sindicato. 

Em entrevista realizada com os responsáveis pelos serviços de saúde obteve-se os 

seguintes resultados: 

• Quanto ao registro em carteira: os funcionários da Santa Casa são regidos pelo regime 

CLT e os demais são estatutários. 

• Quanto à jornada de trabalho: os médicos trabalham por 4/6/8 horas por dia, além dos 

plantões de 12/36 horas. 

• Quanto aos beneficios recebidos: a Santa casa fornece cesta básica, refeição durante o 

trabalho, vale transporte e adicional noturno. 

• Quanto ao atendimento à saúde: 95% da população utiliza a rede SUS, 5% utiliza 

convênios particulares (sendo 95% da UNIMED) 

Segundo dados da Fundação SEADE (1991 ), aproximadamente 60% dos chefes de 

família têm rendimentos entre \12 a 2 salários mínimos. 

Embora a renda seja um ótimo indicador das condições de vida de uma população, 

deve ser consubstanciado com outros indicadores como condições habitacionais, 

escolaridade. inserção no mercado de trabalho e nível de acesso a serviços de saúde. 
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5.8.6 - Saúde Bucal 

Segundo a Coordenação, a saúde bucal antes da municipalização era caótica, po1s 

contava com apenas dois cirurgiões - dentistas, número este insuficiente para atender a 

demanda da população. 

Com a municipalização, o quadro melhorou consideravelmente, pois de imediato 

foram contratados mais seis cirurgiões - dentistas, e iniciou-se um trabalho antes inexistente, 

isto é, atendimento às gestantes matriculadas no pré-natal, às crianças com idade até 14 anos 

matriculadas nas escolas, crianças da AP AE, das creches e dos centros sociais. 

A Coordenação informou, ainda, que os pontos negativos da municipalização nesta 

área, identificados por ele, foram o custo da compra do material odontológico, todo 

absorvido pelo município, pois é de sua competência adquiri-los, tarefa esta, anteriormente, 

feita pelo Estado o que não gerava ônus ao município. 

Outro ponto abordado foi que a quantidade de procedimentos da Ficha de 

Programação Orçamentária- FPO, estabelecida pelo Estado, é baixa, tendo o município que 

arcar integralmente com o excedente. A seguir no quadro 2, são informados, para maior 

clareza, os procedimentos estabelecidos e os realizados, entre os meses de junho a outubro. 
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Quadro 2 -Número de procedimentos odontológicos realizados e os estabelecidos pela 

ficha de programação orçamentária (FPO ) no munmicípio de Presidente Epitácio no 

período de junho a outubro de 1997. 

Mês/Ano FPO Procedimentos Saldo 
Realizados 

Junho/97 1615 1803 188 

Julho/97 1615 1950 335 

Agosto/97 1615 2123 508 

Sctembro/97 1615 2062 447 

Outubro/97 1615 1781 166 

TOTAL 8075 9719 1644 

Como pode ser constatado pelo demostrado. realizram-se 1.644 (20,36%) a mais do 

que o estabelecido pelo Estado. Não obstante ao exposto, o valor pago pelo Estado pelos 

procedimentos é insuficiente para cobrir seus custos , gerando um déficit para o município a 

cada atendimento efetuado, mesmo com aqueles cobenos pelo Estado. 

A equipe odontológica atualmente é composta por 16 cirurgiões-dentistas. incluindo o 

Coordenador de Saúde Bucal e encontra-se em fase final de contratação de mais um 

profissional, para atender no Posto de Atendimento ·a Saúde- P.A.S da Vila Palmira. 

Todos os cirurgiões-dentistas possuem assistentes que são auxiliares de consultório 

dentário (ACD). ou auxiliares de enfermagem com desvio de função. 

Também segundo a Coordenação de Saúde Bucal, os cirurgiões-dentistas são 

contratados através de concurso público, com carga horária definida de 20 horas semanais 
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Não há qualquer treinamento, atualização ou reciclagem de conhecimento para ingresso na 

atividade. 

Para cada profissional, é preconizada a realização de 12 procedimentos pelo período 

de quatro horas, sendo que existem 11 consultórios dentários modulares fixos padronizados, 

da marca Dabi-Atlante que estão assim distribuídos: 

-Três consultórios em Escolas Estaduais 
' 

-Um no CS 11 

-Um no CS 111 Campina!, 

-Um no P.A.S da Vila Palmira, 

-Um no P.A.S do Jardim Real, 

-Um no P.A.S da Vila Esperança, 

-Um no P.A.S da Vila Bordon, 

-Um no Sindicato dos Trabalhadores Rurais, 

-Um em instalação na Guarda Mirim. 

As principais reclamações dos cirurgiões-dentistas são relativas aos pacientes que 

faltam nas consultas previamente agendadas e aos defeitos apresentados pelos equipamentos 

odontológicos. 

Os consultórios dentários possuem amalgamador e aparelho profilático (profident), 

sendo que no CS li existe aparelho de raio-X que serve de referência para as outras unidades 

odontológicas, no auxílio do diagnóstico, e um aparelho fotopolimerizador. 
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As principais demandas apresentadas pela população local são relativa à eliminação 

das cáries e tratamento de abcessos. Geralmente aos dez anos de idade a criança já perdeu 

pelo menos dois molares permanentes. Devido a este quadro, é prioridade o tratamento das 

cáries, ficando em segundo plano as restaurações insatisfatórias ou seJa aquelas que 

apresentam problemas. 

A Coordenação da Saúde Bucal acredita que a demanda reprimida gira em tomo de 

20% a 25% e é representada principalmente por adultos, porém, aDIR discorda por acreditar 

que esses percentuais estão subestimados. 

As escolas que possuem cirurgião-dentista são referências para as cnanças nelas 

matriculadas. Quando a escola não possui este profissional, mantém uma referência informal 

com as possuidoras, sendo que os contatos são feitos entre os diretores destas entidades. 

O atendimento nos centros de saúde e P.A.S é feito através de agendamento diário 

pelas ACDs ou auxiliares de enfermagem. É definido o atendimento para oito pacientes por 

dia, sendo uma vaga a mais para emergência. 

O tempo de espera entre o agendamento e a primeira consulta é em tomo de uma 

semana e o paciente que faltar três vezes, não será mais atendido durante o ano em curso. 

São realizadas atividades curativas e preventivas individualmente nos pacientes, 

porém, com enfoque no tratamento das necessidades acumuladas. Somente os profissionais 

que prestam serviço em Escolas Estaduais efetuam procedimentos coletivos que incluem as 

seguintes atividades: 

-Exame epidemiológico (anual) 
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-Bochechas com flúor (trimestral) 

- Ensino de higiene bucal, com entrega de uma escova de dentes e um tubo de pasta de dentes 

com flúor (trimestral) 

- Aplicação de selantes 

-Aplicação de flúor-gel (semestral). 

Em 1996 foram realizados 1 7. 7 4 5 procedimentos excluindo-se os bochechas 

fluoretados, o que corresponde a 47,09% da necessidade anual. 

O município não conta com levantamento epidemiológico da cárie dentária, o que não 

permite um diagnóstico da saúde bucal da comunidade relativo a este agravo. 

Segundo dados coletados na E.E.P.G. "Mércia Maria Pretti Soares", observou-se que 

o CPO-D desta unidade para a idade de 12 anos era de 7,02 em 1996 e 6,67 em 1997. 

Baseado na escala de severidade estabelecida pela Organização Mundial da Saúde, o 

índice CPO-D observado representa uma prevalência muito alta, visto que a escala da OMS 

classifica como muito alta a prevalência acima de 6,5. 

• Serviço Odontológicos Prestados e recursos humanos por unidade 

Consultório em Escolas: 

- E.E.P.G. "Professora Mércia Maria Pretti Soares"- composta de um cirurgião­

dentista e uma auxiliar de consultório dentário. 

- E.E.P.G. "Waldyr Romeo da Silveira" - composta de um cirurgião-dentista e uma 

auxiliar de consultório dentário 
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- E.E.P.S.G. "18 de Junho"- composta de um cirurgião-dentista e uma auxiliar de 

consultório dentário. 

Os consultórios dentários das escolas realizam os seguintes procedimentos: 

a) extração de dentes decíduos, sendo que dentes permanentes são extraídos em 

consultórios particulares ou no CS 11, 

b) restaurações em amálgama de prata e resina química, 

c) ações preventivas, como bochechas com flúor, aplicação de selante. terapia 

intensiva com flúor, escovação supervisionada. 

CS 11 -composição : três cirurgiões-dentistas e duas auxiliares de consultório dentário. 

E feito dentística restauradora em amálgama de prata, resmas qutmtca e 

fotopolimerizada e ionômero de vidro, pulpectomia, pequenas ctrurgtas, radiologia, 

endodontia de canino a canino em crianças de até 14 anos. 

CS 111- Campinal :-Composição: um cirurgião-dentista, duas vezes por semana. 

São realizados procedimentos de restauração e exodontia em crianças com idade até 

14 anos e nos adultos quando há materiais esterilizados disponíveis. 

P.A.S da Vila Palmira :-Existe um consultório montado, mas o cirurgião- dentista está em 

fase de contratação. 

P.A.S do Jardim Real:- composição: um cirurgião- dentista. 

Realiza -se dentística restauradora e exodontia em crianças com até 14 anos de idade. 
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P.A.S da Vila Esperança:- composição : dois cirurgiões-dentistas, sendo que um 

profissional presta serviço pela manhã e outro no período da tarde. 

Prestam atendimento às crianças de até 14 anos de idade e crianças da creche São 

Jerônimo. São realizadas dentística restauradora e exodontia. 

P.A.S da Vila Bordon :- Conta com a presença de um cirurgião-dentista que atende crianças 

de até 14 anos de idade e adultos durante dois dias por semana, realizando dentística 

restauradora e exodontia. 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais :- Composição : dois cirurgiões-dentistas e uma 

auxiliar de consultório dentário. 

Referência para exodontia de dentes permanentes em pessoas com mais de 14 anos de 

idade. 

Guarda Mirim -conta com a presença de um cirurgião-dentista, mas o consultório está em 

fase de instalação. 

Pretendem atender a guarda mirim e seus parentes diretos (pai, mãe e irmãos). 

O mumc1p1o não oferece atendimento de ortodontia, os casos existentes são 

encaminhados para a F acuidade de Odontologia de Presidente Prudente. 

• Ações Desenvolvidas na Atenção à Saúde Bucal 

Em 1983 iniciou-se no município a fluoretacão de águas de abastecimento público. A 

SABESP realiza mensuracão para controle e manutenção dos teores ótimos de flúor 

adicionados ao sistema. 
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Foram implantadas algumas atividades de prevenções em saúde bucal coletiva, os 

Procedimentos Coletivos PC I e PC 11, nas escolas estaduais. Procedimentos estes realizados 

pelo cirurgião-dentista e pelo auxiliar de consultório dentário. 

O PC I é composto de procedimentos de promoção e prevenção de saúde bucal de 

baixa complexidade. Inclui: exame epidemiológico (anual), educação em saúde (trimestral), 

bochechos tluoretados (semanal e no mínimo 25 ao ano), higiene bucal supervisionada 

(trimestral). (CALVO, 1995) 

O PC IL é representado pelos procedimentos do PC I acrescido de exame clínico e 

terapêutica intensiva com tlúor. (CALVO, 1995) 

Uma vez por ano, durante a semana que inclui o dia do dentista, é realizada a semana 

dos bons dentes nas escolas de 1 o grau que aceitam esta programação. 

A campanha preventiva geralmente é feita por um professor com o apoio técnico de 

um cirurgião dentista que fornece cartazes, slides, folders, etc. 

É oferecido no CS 11 atendimento odontológico às gestantes matriculadas no pré-natal 

no decorrer dos nove meses de gestação e dos três meses do puerpério, durante os quais é 

dada orientação sobre hábitos alimentares, mas não pelo nutricionista. 

No CS li, executa-se dentística restauradora em funcionários municipais que ganham 

até R$ 315.00 por mês. Os casos de exodontia são encaminhados para o sindicato dos 

trabalhadores rurais. 

Crianças matriculadas na creche do Centro Social São Pedro são atendidas no CS li e 

no P.A.S da Vila Esperança, no total de oito crianças por semana para cada creche. 
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Quando é solicitada pela diretoria da AP AE, as crianças dessa entidade são atendidas 

no CSII. Inicialmente é feita uma triagem para se verificar a necessidade ou não de anestesia 

geral para a realização do tratamento, quando necessário o atendimento é realizado na Santa 

Casa. 

No prazo que varia de seis meses a um ano, é feita uma triagem das necessidades de 

tratamento nos presos da cadeia municipal. 

A equipe do laboratório do CS li realiza teste para H.I.V. nos detentos triados. Caso 

sejam soro positivo o tratamento é realizado na Santa Casa, pela Coordenação, usando sala 

própria e materiais descartáveis, sendo que os soro negativos são tratados no CS li. 

Os portadores do vírus H.l.V. do município também são atendidos na Santa Casa 

pelo mesmo profissional. 

Encontra-se em estudo um sistema que irá controlar o teor de flúor da água de 

abastecimento público e das pastas dentais vendidas em farmácias e supermercados. Ação esta 

que será realizada por uma farmacêutica e uma dentista da vigilância sanitária. 

Materiais Odontológicos 

Todo material odontológico é estocado em almoxarifado único localizado no CS li e 

controlado por um cirurgião-dentista estadual. 

Quando necessano, as auxiliares de consultórios odontológicos das unidades se 

dirigem ao CS li, requisitam o que foi solicitado pelo cirurgião-dentista e assinam um recibo 

de entrega. 
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Cabe ressaltar que para a entrega do material odontológico não existe uma 

padronização por unidade que leve em conta o consumo médio mensal. 

A manutenção dos gabinetes é feita por um técnico da empresa Dabi- Atlante que fica 

a I 00 Km do município de Presidente Epitácio. Deve-se registrar que existe somente um 

técnico para toda a região de Presidente Prudente, levando por esse motivo, em média, 15 

dias para efetuar o conserto solicitado. 

To do material permanente é esterilizado em estufa na própria unidade, sendo que 

somente no CS 11 existe autoclave. 

• Recomendações 

Promoção de treinamento para os profissionais ingressantes no serviço, com a 

finalidade de adequá-los ao tipo de atendimento que irão prestar à população, com vistas à 

Saúde Pública. 

Propõe-se ainda, atualização técnico-científica para os profissionais da rede, visando 

capacitá-los para desenvolverem atividades em todos os níveis de atenção necessários ao 

desenvolvimento da assistência em saúde bucal no SUS. 

Deve-se ressaltar a necessidade da realização de um levantamento de cárie, utilizando 

o índice mundialmente aceito, CP0-0, descrito em 1937 por Klein e Palmer, para que se 

tenha conhecimento das condições de saúde bucal da população. 

Sugere-se a comparação da área urbana que consome água tratada pela SABESP com 

as Agro-Vilas que utilizam água de poços artesianos. 
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Tal procedimento é necessário para o planejamento, execução e avaliação futura das 

ações programáticas, tendo em vista as metas de saúde bucal propostas pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS) para o ano 2000 (CPO-D de zero a três na faixa etária de seis a 

doze anos). 

O levantamento epidemiológico deve ser conduzido segundo metodologia proposta 

pela OMS, e todos os profissionais da equipe de saúde bucal deverão ter acesso às 

informações obtidas. 

Implantação de uma vigilância da fluoretação das águas de abastecimento realizada 

pela SABESP (heterocontrole ), com a finalidade de avaliar a qualidade desta em diferentes 

pontos da rede. O programa consiste em colher amostras periódicas em vários locais para que 

se verifique o teor de flúor da água utilizada pela população. 

Muitos estudos demonstram que o flúor adicionado em nível ótimo às águas de 

abastecimento público constitui a medida mais eficaz para reduzir a cárie, diminuindo sua 

incidência em aproximadamente 60 %, a baixo custo relativo, de forma indiscriminada e sem 

danos à saúde. 

E evidente que a redução do número de cáries não poderá ser atribuída apenas à 

implementação da fluoretação das águas, mas uma eventual persistência de valores elevados 

denunciará uma falha importante no sistema. 

Sugere-se mudar o modelo de atenção à saúde bucal, buscando na prevenção e 

trabalho em equipe a estratégia de redução dos problemas bucais. 
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No Sistema de Prevenção em Saúde Bucal Coletiva são constituídas programações 

que atinjam um número maior de indivíduos com ações preventivas, para que se possa, a 

médio prazo, reduzir a doença e as necessidades de tratamento. 

Estudos mostram que o sistema de prestação de serviços odontológicos de cunho 

curativo, desenvolvido pelo setor público nas últimas décadas, foi incapaz de modificar a alta 

prevalência de cárie da população. Este serviço deve continuar ocorrendo paralelamente às 

ações e atividades de promoção e prevenção em saúde bucal, para o tratamento dos 

indivíduos que já estão com doenças bucais instaladas. 

Na área rural, poderão ser realizadas inicialmente atividades preventivas e educativas, 

que ficarão a cargo de pessoal auxiliar e triagem para encaminhamento ao centro de saúde 

para a parte curativa. Deveria ser eleito um local de aglutinação da população para essas 

finalidades. 

Buscar integração com as demais áreas como: educação, promoção social, meios de 

comunicação, nutrição, etc. 

Convém assegurar acesso dos adultos ao atendimento curativo e preventivo conforme 

o preconizado pelo SUS. 

Implantação de um programa de atendimento ao bebê, que ajudará a diminuir os 

índices de cárie das crianças que ingressam nas escolas e contemplará esta faixa etária que não 

participa de nenhum programa da área de saúde bucal, sendo a matrícula feita através do 

encaminhamento do pediatra. 

Na pnmetra consulta feita, deverão ser abordados pontos sobre cuidados com 

higienização, hábitos alimentares, flúor, danos por uso de chupetas por tempo prolongado e 
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da mamadeira noturna, entre outros. Deve ser feito um treinamento com a mãe para que ela 

possa realizar uma higiene bucal adequada no bebê. 

5.9 - Vigilância Sanitária 

O quadro de funcionários da Vigilância Sanitária - VISA que está municipalizada, 

compõe-se por seis agentes e um responsável que se encarregam de sete setores de atuação: 

odontologia, medicina, farmácia, veterinária, engenharia, advocacia e área de alimentos. A 

VISA atua nos três níveis de complexidade conhecidos e está previsto, para o ano de 1.998, 

que atue também no nível de complexidade IV, com a aprovação do "Projeto de Lei de 

Zoonoses". 

Alimentos:· a carne e o leite consumidos são produzidos em Presidente Epitácio. 

Metade dos hortifmtigranjeiros também são adquiridos no município e o restante vem, em 

grande parte, da Central de Abastecimento S.A. - CEASA de Presidente Pmdente. Todos os 

produtos industrializados vêm de fora. A inspeção é feita regularmente com apreensão e 

incineração, em fornos de olarias, dos produtos que estão fora do prazo de validade, latas 

estufadas e amassadas, produtos sem rótulo e informação de procedência. 

São realizadas duas feiras semanais, há 13 padarias, oito supermercados e três 

açougues na cidade. Os maiores problemas sanitários são encontrados em bares que são 

autuados e fechados. 

A principal meta da VISA e a prevenção de ocorrências com educação dos 

comerciantes. Como exemplo, foi ministrado aos produtores de leite tipo C, que 

comercializam o produto diretamente à população, um curso sobre higiene, envazamento e 

comercialização do leite. Este só poderá ser distribuído em garratàs plásticas rotuladas, com 

nome do produtor, data de envazamento e prazo de validade. Os vasilhames serão lavados 



113 

pelos usuários e devolvidos no dia seguinte. Também fica proibido o uso de carros de tração 

animal no processo de distribuição. 

Está prevista, para um prazo de oito meses, a implantação de uma mm1-usma de 

pasteurização do leite, pela Associação dos Produtores. A produção diária atual está em 

tomo de 8.000 litros. Hoje, há no município dois laticínios: o "Bela Vista" e o de 

"Beneficiamento de Leite Santa Maria"; sendo que este transforma o leite que recebe em 

subprodutos como queijos, ioe,:rurtes e manteiga, de responsabilidade da inspeção estadual. 

Há apenas um produtor de leite B que entrega o produto em Presidente Prudente. 

Quanto à carne, há no município um abatedouro municipal em condições precárias de 

funcionamento e não atendendo às exigencias mínimas de saneamento. Serve aos açougueiros 

da cidade que abatem, ali, as reses compradas para abastecimento dos seus estabelecimentos . 

O abatedouro tem capacidade de até 35 cabeças por dia, mas abate de 8 a 10. Há um 

encarregado que é funcionário da Prefeitura e os demais são contratados e de 

responsabilidade do açougueiro. O inicio do abate se dá por volta das 4:30 hs e não há 

nenhum tipo de mecanização. A carne e vísceras (figado, coração, língua e pulmão) vão para 

o açougue em transporte inadequado, isto é, são colocadas em carretas sem refrigeração e 

protegidas apenas por uma lona. As vísceras são vendidas para Santo Anastácio onde são 

utilizadas na fabricação de ração. O sangue corre diretamente para o rio Cauiazinho, por meio 

de canaleta e o couro é usado para manufatura de sela e afins. O conteúdo rumina! fica 

exposto ao tempo, sendo recolhido uma vez por semana e utilizado nos canteiros de mudas da 

Prefeitura, como adubo. 
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Alegou-se que em breve entrará em funcionamento o novo abatedouro, construído 

pela CESP, como obra mitigatória, que obedece a todas as exigências previstas pelo Código 

Sanitário Estadual, com capacidade para abate de até 50 cabeças por dia. 

Frente ao quadro descrito e tendo-se consciência dos riscos que a manipulação 

inadequada e a inspeção deficitária da carne oferecem à população, não detectando possíveis 

alterações decorrentes de doenças infecciosas ou parasitárias, urge a mudança do abate para o 

novo estabelecimento. Sugere-se que seja contratado um médico veterinário que se 

responsabilize pelo exame "ante e post-mortem" das reses abatidas. 

Ainda há no município uma indústria de alimentos - Swift - Armour Bordon SA - que 

tem como responsáveis um médico veterinário do Serviço de Inspeção Federal - SIF e um 

farmacêutico bioquímica que gerência o controle de qualidade, não só dos alimentos, mas 

também dos efluentes que são lançados no rio Paraná. No local não é realizado abate, mas sim 

processamento e industrialização da carne oriunda de outros frigoríficos habilitados à 

exportação, onde sofrem uma primeira inspeção pelo médico veterinário responsável do SIF. 

Parte da carne vem para ser desossada no Bordon e outra já vem sem osso e embalada. Todas 

passam por nova inspeção para verificação de alterações decorrentes do transporte e 

possibilidade de fraudes, no caso de serem misturados cortes diferentes de carne. 

O Bordon emprega 1200 funcionários em diversas funções. Aqueles que trabalham 

diretamente com a carne passam por treinamento periódico de medidas de higiene e revisão 

médica para verificação de algum ferimento. Também é feito o controle de Processo de 

Higiene Operacional - PHO, que consiste em um "SW AB TEST'' das mãos dos funcionários, 

para detecção de Sa/monella sp e E~'cherichia co/i. Quanto ao produto "frozen cooked beef' 

(carne cozida e congelada) há um cuidado especial em relação aos funcionários que ali 
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trabalham. em decorrência da alta temperatura. nas diversas etapas de produção, que propicia 

a proliferação de bactérias. Desta forma, os indivíduos. ao chegarem. tomam banho, colocam 

roupa higienizada e só saem do local ao término do período de trabalho. Todos os dias, no 

período da manhã, há um médico que atende os funcionários. 

Também são monitoradas as temperaturas da sala onde primeiramente a carne é 

manipulada ( 1 O a 12 °C). a própria temperatura da carne (7 a l2°C) e a temperatura do 

esterelizador de facas (82°C). 

Estabelecimentos: a inspeção em nível de hospitais e unidades básicas de saúde é 

feita por médico e farmacêutico que, ao se depararem com alguma irregularidade, apresentam 

boletins de ocorrência com prazo determinado para sanar o problema. Se as devidas 

providências não forem tomadas é feito um auto de imposição de penalidade, com validade de 

15 dias. Em última instância o órgão é multado. 

To das as farmácias da cidade têm farmacêutico responsável, sendo uma delas de 

manipulação. 

Quanto às escolas, é feita vistoria do espaço em sala de aula e verificação de 

sombreamento no pátio. Checam-se as condições de armazenagem, conservação, 

processamento dos alimentos e as condições higiênico-sanitárias da cozinha. 

Há uma produção informal de saneantes domissanitários (substâncias destinadas à 

higienização, desinfecção ou desinfestação, como detergentes, inseticidas. desinfectantes, 

raticidas) sem registro no Ministério da Agricultura, controlada pelo órgão da VISA. 

Cadeia de frio das unidades de saúde: a temperatura dos refrigeradores é 

controlada por meio de formulários preenchidos duas vezes por dia, por uma auxiliar de 
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enfermagem, onde são anotadas as temperaturas máxima, mínima e do momento. Quando 

falta energia é colocado gelo no interior da geladeira para manter a temperatura. Se acontecer 

desta aumentar a ponto de comprometer a qualidade das vacinas, o lote será desprezado e 

devolvido a Presidente Venceslau. Seria interessante viabilizar a aquisição de geradores 

próprios de energia, não só em função da rede de frios, nas também de funcionamento das 

unidades de saúde. 

Água: a água que abastece a cidade é oriunda da SABESP. Segundo as normas do 

Código Sanitário, são coletadas, todo mês, dez amostras aleatórias de clubes, restaurantes, 

residências, casas comerciais, escolas, hospitais entre outros, sendo que uma delas é sempre 

do distrito de Campina!. Essas amostras são enviadas para análise bacteriológica pelo 

Instituto Adolfo Lutz de Presidente Prudente. Se houver comprometimento da qualidade da 

água em algum ponto de coleta, é feito comunicado à população, por meio de jornal, e 

caberão à SABESP as devidas providencias. Quando ocorrer em escolas, hospitais ou 

unidades básicas de saúde, haverá interdição. 

Os poços artesianos são analisados pelos próprios químicos da cidade. 

Em relação à zona rural, só é tomada alguma iniciativa, quando esta é solicitada. 

Como heterocontrole da qualidade da água fornecida pela SABESP, seria importante 

analisar os aspectos fisico-quimicos da mesma, para avaliação dos teores de cloro, fluor, 

ferro, nitrogênio nítrico e pH, além do aspecto bacteriológico, com a mesma periodicidade 

(uma vez por mês) 
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5.10.- Vigilância Epidemiológica 

A vigilância epidemiológica não está municipalizada e é composta, em Presidente 

Epitácio, por uma médica, uma enfermeira e dois visitadores. São distribuídos formulários de 

notificação - SV 1 - aos hospitais, Santa Casa, Centros de Saúde e clínicas particulares. 

Quando diagnosticada alguma doença de notificação compulsória, a vigilância é ativada e 

feita comunicação aos órgãos responsáveis de Presidente Venceslau, Presidente Epitácio e 

São Paulo. A análise dos dados coletados é processada em Presidente Venceslau e não há 

comunicado oficial ao sistema de saúde local. A divulgação é feita de modo informal e através 

de escolas. O núcleo da vigilância epidemiológica dá início então, á busca ativa dos casos, 

verificação de comunicantes e quimioprofilaxia adequada ou vacinação de bloqueio, conforme 

o agravo. 

Atualmente, a vigilância epidemiológica está atuando prioritariamente em 3 frentes: 

a) Tuberculose: são realizadas duas campanhas anuais, em março e novembro, quando há 

convocação dos sintomáticos para exame clínico e coleta de material para diagnóstico 

laboratorial. A divulgação é feita através de panfletos, escolas, jornais e rádio. 

b) Mal de Hansen: em função da alta taxa de prevalência registrada no município -

6,10/lO.OOOhab. está sendo elaborado um plano para eliminação da Hanseníase para o ano de 

1998, visando aprimorar a capacidade de diagnóstico precoce, programas educativos 

contínuos e tratamento, até a cura, de todos os casos. 

c) Dengue: em conjunto com a Superintendência de Controle de Endemias (SUCEN), quando 

é detectado aumento significativo do Índice de Breteau, dá-se início a campanhas nas escolas, 

visando a conscientização da comunidade em relação ao controle do Aedes aeg;pti. 
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Enfatiza-se a necessidade de limpeza e fechamento das caixas d' água e de se evitar 

acúmulo de coleções líquidas em entulhos, vasos ou outros tipos de recipientes. Também são 

realizados arrastões três vezes ao ano e mutirões, quando há participação ativa de 

comunidade. 

Em 1995, houve uma epidemia de Dengue no município, entre os meses de janeiro e 

março, com registros de 21 I casos suspeitos e 30 confirmados. 

Em relação às Doenças Sexualmente Transmissíveis DST e Síndrome de !muno­

deficiência Adquirida - AIDS, são realizadas palestras em escolas, quando solicitadas, o que 

não ocorre com freqüência. Também são organizados eventos no Centro Cultural, Centro 

Espírita, Escola Evangélica, onde a entrada é cobrada na forma de I kg de alimento, mas não 

há adesão da população. Quanto às drogas, não há nenhum tipo de programa. 

No decorrer de I 997, foram registrados, até o mês de outubro, 14 casos suspeitos de 

Dengue, 15 casos de Tuberculose, 7 casos de Mal de Hansen, I caso de Sífilis Congênita, 9 

casos suspeitos de Sarampo, sendo apenas 3 confirmados. Quanto à AIDS, foram detectados 

23 casos de HIV positivos, no total. 

Em relação aos acidentes por animais peçonhentos, foram detectados apenas 2 casos. 

Presidente Epitácio recebe soro aracnídeo, botrópico, crotálico, ofidico, escorpiônico, anti­

tetânico e anti-rábico, suficientes para dois tratamentos, sendo que um fica na Santa Casa e 

outro no Centro de Saúde li. A reposição é feita, conforme o uso. 

Quanto às vacinas, quando há campanhas, a divulgação é feita por meio de rádio, 

televisão, panfletos, jornais e "perueiros" que cuidam do transporte escolar. Dispõe-se de 

equipes volantes que efetuam a vacinação na zona rural, durante os três dias que antecedem o 

dia da campanha. Neste dia, essas mesmas equipes chegam ao P AS de Vila Bordon, ao 
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curtume, às Cerâmicas Urubi, Romana e Oeste, ao Jardim Alto do Mirante, Posto Paraná, 

Campinal e às ilhas. O índice de cobertura tem sido muito bom, conforme GRÁFICO O 1: 

GRÁFICO 01: Cobertura vacinal em campanha contra Sarampo e Paralisia Infantil em 

Presidente Epitácio, 1997. 
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Fonte: Vigilância Epidemiológica do Município de Presidente Epitácio, 1997. 

5.11- Vigilância Entomológica e Controle de Vetores 

Existem em Presidente Epitácio, os órgãos estadual da Superintendência de Controle 

de Endemias (SUCEN) e a equipe municipal de controle de vetores, ficando o primeiro com a 

responsabilidade dos cálculos do Índice de Breteau, que traduz o grau de infestação pelo 

mosquito Aedes aegypti, hoje foco de atenção, em decorrência da epidemia de Dengue que 

ocorreu na cidade no ano de 1995. Variações no Índice de Breteau podem ser verificadas na 

TABELA02. 
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TABELA 02. Índice de Breteau, distribuídos mês a mês, durante os anos de 1994-1997 

Município de Presidente Epitácio: 

Mês Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. No v. Dez. 

94 1,70 2,87 3,45 3,92 1,27 1,26 ----- 0,24 1,00 1,72 2,46 -----

95 14,0 ----- 0,30 O, 71 1,60 0,82 ----- ----- 1 '71 ----- 1,00 -----

96 2,80 ----- ----- 1, I O ----- 0,30 ----- ----- 2,15 ----- ----- -----
97 4,01 ----- ----- 3,04 ----- ----- ----- I ,O 1 ----- ----- ----- -----
Fonte: SUCEN. 1997 

Como se pode verificar, os índices tendem a aumentar nos meses de maior 

temperatura e pluviosidade, quando a vigilância deve estar mais atenta a possíveis ocorrências 

de casos de Dengue. Também é relevante o elevado Índice no mês de janeiro de 1995, 

coincidindo com o início da epidemia, já descrita no item anterior. Em fevereiro do mesmo 

ano, foi realizado um arrastão e aplicação de inseticida, trazendo o Índice de Breteau para 

níveis aceitáveis. 

A equipe municipal, com quadro de funcionários composto por seis visitadores e um 

encarregado. está voltada para o controle da população de vetores, em especial o Aedes 

aegypt. Neste sentido, o município é dividido em nove setores, cujos locais estratégicos como 

terrenos baldios, oficinas mecânicas, borracharias, floriculturas entre outros, que representam 

risco de acúmulos de coleções líquidas, são vistoriados uma vez por mês. Vale a pena 

ressaltar que o cemitério da cidade é do tipo jardim. O sepultamento é realizado no próprio 

chão e por cima. são cultivadas flores, abolindo a presença de vasos. 

Apoiada por orgãos como a prefeitura Municipal, CESP e DIR, realiza dois tipos de 

campanhas 

a) Arrastão preventivo, a cada três ou quatro meses, quando são coletados recipientes e 

entulhos que possam vir a acumular água; 
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b) Mutirão, feito uma vez ao ano, com participação da comunidade. Participam equipes com 

caminhões de lixo para a coleta, policiais militares, oficiais da Marinha, etc. Há mandato de 

segurança para os proprietários que não permitam a vistoria de suas residências. 

Também estão à disposição da população folhetos informativos a respeito da Dengue, 

Febre Amarela e Malária. Quanto a esta última, os casos registrados são poucos e nenhum é 

autóctone. De 1994 a 1996, o número de casos passou de oito para um, e no corrente ano 

não houve registro. 

Desinsetização e desratização só são efetuadas quando solicitadas. 

Há o temor de que com a inundação decorrente do fechamento da barragem da Usina 

Hidrelétrica de Porto Primavera, haja aumento de densidade de vetores, em especial os da 

Malária (anofelinos) que possam vir a se contaminar nos casos de Malária importados, e 

assim, disseminar a doença. 

De forma geral, haverá a necessidade de um programa de vigilància e monitoramento 

contínuos para se avaliar o comportamento de vetores existentes na região e os riscos que 

representarão na transmissão de outros agravos à saúde. 

5.12 - Controle de Zoonoses 

Em relação ás doenças de caráter zoonótico. há real preocupação com a Raiva. cuja 

vacinação animal, cães e gatos, é feita anualmente. entre os meses de outubro e novembro, 

com cobertura vacina! em torno de 90%. Animais sem dono não são vacinados e, por 

enquanto. há apenas um "Projeto de Lei de Zoonoses" que entrará na Càmara Municipal em 

janeiro de I. 998. Este prevê a construção de um depósito municipal de animais, cujo destino 

será resgate. leilão. adoção, doação a instituições de pesquisa ou sacrificio. Em caso de 
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suspeita de Raiva, recorre-se ao instituto Adolfo Lutz de Presidente Prudente, para realização 

de diagnóstico laboratorial. Há 1 O anos não há registro de caso de Raiva. 

Nas campanhas de vacinação anti-rábica anuais, saem a campo 1 O eqmpes, 

constituídas por quatro funcionários cada: um escriturário, um atendente, um funcionário de 

equipe municipal de controle de vetores e zoonoses e um estudante finalista do curso de 

Medicina Veterinária de Presidente Prudente. 

Em relação aos animais em transito, são inspecionados aquelas pertinentes a rodeios, 

circos, animais de tração, exigindo-se atestados de vacinação como de Febre Aftosa para 

bovinos e Anemia Infecciosa Eqüina. O médico veterinário responsável pela saúde desses 

animais é consultado e se houver alguma alteração de ordem clínica, o animal será afastado 

do evento. 

Quanto à Leptospirose, não há relatos de incidência no município, não existindo 

programa de combate a roedores. 

5.13.- Levantamento da situação do sistema e serviços de saúde 

Após o levantamento do diagnóstico de saúde do Município de Presidente Epitácio, 

visando basicamente observar o processo da municipalização da saúde e pós-municipalização, 

observar-se: 

- existência de um grande grau de desinformação sobre as políticas de saúde em toda a 

sociedade, criando a imagem de que a municipalização da Saúde é fonte de encargos altos à 

Prefeitura e obrigação do Governo Federal e Estadual; 

- o modelo assistencial predominante é o curativo, em detrimento do preventivo, com ênfase 

na assistência individual e não em ações coletivas programáticas e integrais; 
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- os investimentos seguem a mesma lógica, procurando adequar a Santa Casa de Misericórdia 

quanto a estrutura física, manutenção do quadro de plantonistas, aquisição de equipamentos e 

obras compensatórias, que a CESP executará em reformas da UTI, do centro cirúrgico e 

obstétrico e da ala de pediatria. O prédio será ampliado num total de 2.000m2 

- os serviços existentes estão desprovidos de lógica de racionalidade e otimização, 

necessitando portanto de uma reestruturação; 

- o atendimento é mediante procura dos usuários; 

- o nível de decisão ainda encontra-se centralizado, reproduzida esta dinàmica nos serviços 

instalados e na elaboração das políticas (Plano de Saúde, 1997); 

- a participação popular efetiva no controle dos serviços ainda é muito pequena, ficando o 

Estado como controlador das suas próprias ações; 

- existe um desequilíbrio entre a demanda e a oferta de serviços. O município não dispõe de 

uma política de recursos humanos como reprodutivas das políticas de saúde, operando o 

sistema de saúde local com mão-de-obra pouco informada sobre o SUS, heterogênea e 

desprovida do sub-sistema de reciclagem e treinamento, determinando a qualidade de serviço 

prestado à população; 

- falta normatização, estruturação e organização de fluxos e a comunicação tanto formal, 

quanto informal, é inadequada; 

- falta de equipe multidisciplinar, o que é fundamental para o avanço da visão integralizada e 

fator preponderante de mudança na prestação da assistência; 
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- o Coeficiente de Mortalidade Infantil indica, entre outras coisas, a deficiência de atenção ao 

pré-natal, assistência ao parto e ao recém-nascido no período neo-natal precoce; 

- existe uma ociosidade tanto da rede fisica, como dos recursos humanos contratados. 

5.14 - Descentralização e Integralidade 

Quanto a integralidade das ações embora haja boa relação entre o município e os 

serviços filantrópicos (Santa Casa de Misericórdia e Rede Feminina de Combate Càncer) 

percebe-se a dificuldade na integralidade das ações, reproduzindo nos serviços o modelo 

assistencial curativo e direcionado à assistência individual. 

Como conseqüência têm-se ações fragmentadas, desarticuladas e isoladas constatadas 

na operacionalidade dos programas (ações de saúde) desenvolvidas pelo município. 

Necessário seria a adoção de ações preventivas e de caráter coletivo de modo a 

promover uma visão integral e ações integralizadas de saúde. 

Quanto à descentralização observou-se que a implantação do P.A.S. propiciou um 

primeiro passo neste sentido. Entretanto surge o CSII como centralizador das decisões e 

ações existentes. 

É importante a descentralização das ações de vacinação, distribuição de leite e 

medicamentos, coleta de Papanicolau e a realização sistemática de pré-natal e puericultura aos 

P.A.S. Assim seria reforçada a porta de entrada do sistema, deslocando da Santa Casa de 

Misericórdia os atendimentos de menor complexidade deixando para esta os atendimentos de 

urgência e emergência 
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Caberia ao CSII atuar como referência aos P.A.S. nas especialidade que carecem de 

ampliação e ainda atuar como coordenador das ações programáticas desenvolvidas segundo a 

lógica de integralidade. 

Estando a rede reorganizada, os recursos disponíveis dirigidos para dar mator 

cobertura e de melhor qualidade, caberia então promover a sensibilização da população para 

a utilização racional dos serviços de saúde. 

5.15. - Acesso/Resolutividade 

As unidades de saúde atendem a população do município, de alguns municípios 

vizinhos e de outros estados. Na prática, porém, o acesso fica altamente comprometido pela 

demora no agendamento de consultas em algumas unidades, pela espera de meses para se 

conseguir exames diagnósticos como ultra-sonografia e radiologia, pela ausência de 

profissionais todos os dias da semana no P.AS. e pela insuficiência da oferta de consultas nas 

especialidades, que são poucas, qualitativa e quantitativamente. 

Se internamente a questão do acesso aos recursos disponíveis é insuficiente, a situação 

se agrava quanto a procura por referências fora do município para especialidades e serviços 

de maior complexidade, cujo canal de comunicação é informaL 

F oí montada a TABELA 03, para melhor visualizar os atendimentos possíveis com os 

consultórios médicos e odontológicos existentes, com os recursos humanos contratados, a 

produção realizada e a atual FPO. 
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TABELA 03: Comparação entre o número de consultas segundo área física disponível, 

recursos humanos contratados, a produção realizada e a Ficha de Programação 

Orçamentária- FPO autorizada, do Município de Presidente Epitácio- outubro, 1997. 

N° de Capacidade Capacidade de Produção FPO 
consultas3 física R. H. 
Médicas 5632 5472 1971 1749 

Odontológicas 3520 2736 1781 1615 

Fonte: Relatórios fornecidos pelo MunÍCÍJlio de Presidente Epitácio, 1997.(ANEXO 15) .. 

Para o cálculo da capacidade física, utilizou-se a seguinte fórmula: 

n° de consultórios médicos X 16 consultas X 1 ou 2 períodos (conforme a unidade) X 

22 dias úteis do mês. 

n° de equipos odontológicos X 8 consultas por período X 1 ou 2 períodos (conforme 

a unidade) X 22 dias úteis do mês. 

- n° de consultórios médicos levantados~= 9. 

- no de equipos odontológicos levantados= I O. 

Para o cálculo da capacidade de Recursos Humanos, utilizou-se a seguinte fórmula: 

n° de horas médicas diárias X 4 consultas por hora X 19 dias (descontando-se férias). 

n° de horas odonto diárias X 2 consultas por hora X 19 dias (descontando-se férias). 

n° de horas médicas diárias = 72hs. 

n° de horas odonto diárias = 72hs. 

' não estão incluídos os atendimentos realizados na Santa Casa de Misericórdia. 
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Estas informações foram obtidas através do quadro de Recursos Humanos fornecido 

pela prefeitura. Não foram descontadas as cargas horárias destinadas à função administrativa. 

Conforme apurado na TABELA 03, constatamos a existência de um mal 

aproveitamento tanto da rede física, quanto da capacidade de Recursos Humanos, com 

conseqüente baixa produtividade, o que dificulta a negociação de um teto orçamentário mais 

alto. 

A dificuldade de acesso da população rural (Agro-Vilas e Movimentos dos Sem-Terra 

e Brasileiros Unidos Querem Terra), uma equipe de assistência domiciliar para desenvolver 

atividades educativas, como orientação de armazenamento de água e algumas atividades 

assistenciais. 

6- PERFIL EPIDEMIOLÓGICO 

Com o objetivo de avaliar as condições de saúde do município, optou-se por uma 

abordagem epidemiológica, utilizando características da composição populacional e de 

indicadores gerais e específicos de saúde. 

6.1 - Distribuição da População por Faixa Etária e Sexo 

A partir da distribuição da população por faixa etária e sexo nos anos de 1. 980, 1. 991 

e 1. 995, expostas nas TABELAS 04, 05 e 06 elaborou-se a piràmide populacional. 
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TABELA 04: População de Presidente Epitácio por faixa etária e sexo em 1980. 

Faixa Etária Sexo Feminino Sexo Masculino 

no 0/o no 0/o 

0-4 1977 6,81 2039 7,03 

5-9 1901 6,56 1958 6,75 

10- 14 1930 6,66 2023 6,98 

15 - 19 1777 6,13 1802 6,21 

20-24 1328 4,58 1237 4,27 

25-29 1036 3.57 949 3.27 

30-34 878 3,02 826 2,85 

35-39 803 2,77 744 2,57 

40-44 761 2,62 768 2,65 

45-49 654 2,26 701 2,42 

50- 54 474 1,63 577 L99 

55- 59 356 1.23 465 1,60 

60-64 271 0,93 328 1' 13 

65 e+ 199 0,69 234 0,81 

Total 14345 49,47 14651 50,53 

Fonte: Fundação SEADE (internet- nov,1997). 
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TABELA 05: População de Presidente Epitácio por faixa etária e sexo em 1991. 

Faixa Etária Sexo Feminino Sexo Masculino 

no 0/o no 0/o 

0-4 1750 5,03 1815 5,22 

5-9 1860 5,35 2026 5,83 

10- 14 1968 5,66 2052 5,90 

15 - 19 1851 5,32 1874 5,39 

20-24 1640 4,72 1642 4,72 

25-29 1525 4,39 1515 4,36 

30-34 1289 3, 71 1176 3,38 

35-39 1203 3,46 1064 3,06 

40-44 909 2,61 905 2,60 

45-49 766 2,20 707 2,03 

50- 54 680 1,96 650 1,87 

55- 59 585 1,68 577 1,66 

60-64 499 1,44 507 1,46 

65-69 334 0,96 381 1,10 

70- 74 225 0,65 245 0,70 

75 e+ 272 0,78 272 0,78 

Total 17356 49,94 17408 50,06 

Fonte: Fundação SEADE (internet- nov,1997). 
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TABELA 06: População de Presidente Epitácio por faixa etária e sexo em 1995. 

Faixa Etária Sexo Feminino Sexo Masculino 

no % no 0/o 

0-4 1812 4,99 1926 5,30 

S-9 1691 4,66 1846 5,08 

10- 14 1907 5,25 1992 5,49 

I 5- 19 1991 5,48 2043 5,63 

20-24 1698 4,68 1682 4,63 

25-29 1510 4,16 1550 4.27 

30-34 1351 3,72 1228 3,38 

35-39 1321 3,64 1157 3,19 

40-44 1046 2,88 1010 2,78 

45-49 908 2,50 828 2,28 

50- 54 769 2,12 703 1,94 

55- 59 641 1,77 624 1,72 

60-64 542 1,49 527 1,45 

65-69 401 1 '1 o 439 1,21 

70-74 281 0,77 295 0,81 

75 e+ 298 0,82 294 0,81 

Total 18167 50,03 18144 49,97 

Fonte: Fundação SEADE (internet- nov,t997). 
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6.1.1 -Pirâmide Populacional 

1) Pirâmide Populacional - 1980 
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3) Pirâmide Populacional - 1995 
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Analisando-se o formato das pirâmides populacionais de Presidente Epitácio, observa-

se a transição de forma piramidal tendendo à forma barril ou colméia que corresponde, 

segundo a classificação de Thompsom, ao tipo 3. Apesar da base (O- 5 anos) ainda ser larga, 

mostra uma população que vem apresentando diminuição nos coeficientes de natalidade. A 

inclinação suave dos lados da figura até chegar a parte superior, indicam um aumento do 

número de habitantes nas faixas etárias mais avançadas, traduzindo um envelhecimento 

populacional em relação à pirâmide de 1.980. 

6.1.2 - Razão de Masculinidade 

A razão de masculinidade é definida como o número de homens de uma população 

por 1.000 mulheres da mesma população.(LAURENTI, 1987). 



1 ...... -'-' 

Ela é importante para melhor se entender a distribuição dos agravos à saúde que se 

comportam diferentemente em um ou em outro sexo, e sob o ponto de vista administrativo 

para o planejamento e programação das ações. 

Segundo Laurenti, 1987, a razão de masculinidade tende a ser bastante estável na 

população. Deveria ser idealmente de 1000 homens para 1000 mulheres. 

Nascem mais homens que mulheres, mas, no decorrer da vida, os óbitos masculinos 

são de 4 a 5% maiores que os femininos e ocorrem mais precocemente. Desta forma, seria 

alcançado um equilíbrio na idade adulta e nas idades mais avançadas a população feminina 

seria maior , pois esta é mais longeva. 

Na TABELA 07 é ilustrada a razão de masculinidade do município. 

TABELA 07: Razão de masculinidade no município de Presidente Epitácio 1991. 

Faixa etária Razão de masculinidade 

< 1 ano 1.047 

l a 14 anos 1.056 

15 a 49 anos 967 

50 e+ 1.014 

Total 1.002 

Fonte: Fundação SEADE (Internet nov/ 97) 

Chama atenção o fato da razão de masculinidade total e nos maiores de 50 anos ser 

superior a 1.000. o que pode ser decorrente de: 

- emigração feminina; 
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- imigração masculina; 

- alguns fatores que provoquem uma alta mortalidade feminina; 

- erro na coleta de dados. 

Nesta região, a Imigração masculina começa a ocorrer à partir de 1.980 com a 

instalação da CESP e o início das obras mitigatórias e compensatórias decorrentes da 

construção da Usina Hidrelétrica Porto Primavera. 

A razão de masculinidade nas outras faixas etárias confirma o modelo esperado. 

6.1.3 - Razão de Dependência 

Segundo Laurenti, 1987, razão de dependência é representada pela relação entre a 

soma do número de habitantes com menos de 1 5 anos e número de pessoas com 65 anos ou 

mais e o total de habitantes entre 15 e 64 anos. 

E importante conhecer esta razão, pms problemas econômicos e soc1a1s estão 

relacionados a ela. Dentre eles: 

- consumidores poderão exceder os produtores; 

- exploração do trabalho do menor; 

- evasão escolar; 

-menor capacitação para o trabalho; 

-aumento da população idosa com consequente agravamento dos problemas nas áreas sociais 

e de saúde, além da competição na força de trabalho. 
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A TABELA 08 mostra os dados de razão de dependência do município. 

TABELA 08: Razão de Dependência juvenil, senil e total no Município de Presidente 

Epitácio 1991 e1996: 

Razão de Dependência 1991 1996 

Juvenil{%) 53,1 48,4 

Senil(%) 8,1 8,7 

Total 61,2 57,1 

Fonte: Fundação SEADE (Internet nov/ 97) 

A razão de dependência demonstra uma população potencialmente ativa em 

desvantagem à população dependente. Ao comparar-se os dados de 1991 e 1996, verificou-se 

que houve diminuição da razão de dependência total, um aumento na razão de dependência 

senil e uma diminuição na razão de dependência juvenil. Isto vem de encontro ao analisado na 

pirâmide populacional. 

6. 2. Indicadores de Saúde 

6.2.1. Razão de Mortalidade Proporcional Segundo Faixa Etária 

É definida pela relação entre o número de óbitos por faixa etária em determinada área 

e tempo e o total de óbitos na mesma área e no mesmo período de tempo.(LAURENTI, 

1987) 

Para a Saúde Pública há um grande interesse em se conhecer a mortalidade 

proporcional segundo faixa etária, em especial os grupos relativos aos menores de 1 ano e o 

de 50 anos e mais por refletir a saúde ou sua falta em um grupo populacional. 

Na tabela 09 estão os óbitos por faixa etária do município. 
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TABELA 09: Número e porcentagem de óbitos segundo faixa etária no município de 

Presidente Epitácio- 1996 

Faixa Etária Óbitos OJo 

< 1 ano 26 10,70 

1 a 4 anos 3 1,23 

5 a 19 anos 5 2,06 

20 a 49 anos 43 17,70 

50 anos e mais 166 68,31 

Total 243 100,00 

Fonte: Fundação SEADE (Internet nov/ 97) 

A mortalidade proporcional em menores de um ano pode ser considerada alta 

( 1 0,7%), visto que em áreas de elevado nível de saúde esta gira em toma de 3 %. 

Para o grupo de 50 anos e mais, esta proporção é conhecida como razão de 

mortalidade proporcional ou Indicador de Swaroop-Uemura que se caracteriza como 

excelente indicador de saúde por seu alto poder discriminatório. Os países desenvolvidos, que 

apresentam melhores condições de saúde, têm baixa mortalidade ·de crianças e jovens, mas 

grande proporção de mortes acima de 50 anos de idade, ficando o indicado de Swaroop­

Uemura ao redor de 100%. 

De acordo com os 4 níveis propostos por Swaroop-Uemura, o mumc1p10 de 

Presidente Epitácio classifica-se no segundo nível (situado entre 50 e 7 4 %) significando que 

o município, embora não tenha atingido um satisfatório desenvolvimento social e econômico, 

já dispõe de uma regular organização dos serviços de saúde. 
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6.2.2. Curva de Mortalidade Proporcional de Nelson de Moraes 

Partindo da idéia de Swaroop-Uemura, Moraes (1959) citado por Laurenti, 1987, 

propôs uma representação gráfica dos valores de mortalidade proporcional segundo grupos 

etários pré-fixados, conforme pode ser observado no gráfico a seguir. 

GRÁFICO 02: Mortalidade Proporcional por faixa etária do Município de Presidente 

Epitácio 
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Fonte: Fundação SEADE 1996 
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Segundo a classificação de Nelson de Moraes, a curva do município é do tipo IV, em 

J, indicando um bom nível de saúde, com predomínio de óbitos em pessoas idosas. 

Entretanto, apesar de classificada como do tipo IV, constata-se que a taxa de mortalidade 

infantil ainda é alta para os padrões do Estado de São Paulo. 
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6.2.3. Coeficiente Geral de Mortalidade 

O coeficiente de mortalidade geral é calculado dividindo-se o número total de óbitos, 

em um determinado ano e uma determinada área, pela população exposta ao risco de morrer, 

multiplicando-se por 1000. Este índice não tem bom poder discriminatório, vísto que é 

afetado pela composição etária da população. 

A TABELA 1 O mostra os coeficientes de mortalidade da região de Presidente 

Prudente e do município de Presidente Epitácio. 

TABELA I O Coeficiente de mortalidade geral d:1 região de Presidente Prudente e 

Presidente Epitácio em 1980, 1995 e 1996 (n° de óbitos/1000hab.) 

Localidade Coeficiente de Mortalidade Geral 

1980 1995 1996 

Presidente Epitácio 7.04 5,71 6,62 

Região de Pres. Prudente 6,06 6,06 6.28 

Fonte: Fundação SEADE (Internet nov/ 97) 

Com o intuito de se comparar a população do município de Presidente Epitácio com a 

da Região de Presidente Prudente, no ano 1995, usou-se como artificio a padronização do 

Coeficiente Geral de Mortalidade, que anula a influência exercida por provável diferença na 

estrutura populacional. 

Conforme cálculos demonstrados no anexo 16, o Coeficiente Geral de Mortalidade 

padronizado para Presidente Epitácio é de 6.21 por mil habitantes. 

Embora o índice obtido seja um pouco superior em relação áquele sem padronização 

( 5. 71 por mil habitantes), pode se dizer que as referidas populações se assemelham. O 
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aumento discreto pode ser justificado pelo fato da população da Região de Presidente 

Prudente ser um pouco mais idosa do que a do município de Presidente Epitácio. 

6.2.4. - Coeficiente de Mortalidade segundo causa 

Segundo Rouquayrol, o coeficiente de mortalidade por causa é colocado fazendo-se a 

divisão do número de óbitos ocorridos por determinada causa e a população exposta ao risco 

de morrer por aquela causa, e multiplicando-se a seguir o resultado por 10.000. A 

mortalidade proporcional é a relação entre o número de óbitos por determinada causa e o 

total de óbitos no mesmo período e região. 

Esses coeficientes são calculados quando se deseja caracterizar um risco específico de 

mortalidade de um determinado agravo à saúde. Estão demonstrados nas TABELAS 11 e 12. 
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TABELA 11: Número de óbitos, mortalidade proporcional (% ) e coeficiente de 

mortalidade especifico por causa (0
/ 000) Município de Presidente Epitácio 1996. 

Grupos de Causa por capítulo Número de Mortalidade Coe f 
CIDX Óbitos Proporcional Mortalidade 

(%) Esp. (0 /ooo) 

Doenças do Aparelho 83 34,5 22,64 
Circulatório (100-199) 

Neoplasias ( 140-208) (COO -D48) 26 10.8 7.09 

Doenças do Aparelho 21 8,7 5,73 
Respiratório (500-599) 

Causas Externas (V01-Y98) 19 7,9 5.18 

Doenças do Aparelho Digestivo 15 6,2 4,09 
(KOO-K93) 

Algumas afecções originadas no 14 5,8 3,82 
período perinatal (POO-P96) 

Doenças Endócrinas Nutricionais 11 4,6 3,0 
e Metabólicas (EOO-E90) 

Doenças Infecciosas e 8 3,3 2,18 
Parasitárias (AOO-B99) 

Doenças do Sistema Nervoso 8 3,3 2,18 
(GOO-G99) 

Doenças do Aparelho Genito- 5 2, I 1,36 
Urinário (NOO-N99) 

Transtornos Mentais e 2 0,8 0,54 
Comportamentais (FOO-F99) 

Doenças do Aparelho Ósteo- I 0,4 0,27 
Muscular e do Tecido Conjuntivo 

(0JOO-N99) 

Sem Causa Definida (ROO-R99) 28 11,6 7,64 

Total 241 100 65,73 

Fonte: Fundação SEADE (Internet nov/ 97), 

Obs.: Classificação Internacional de Doenças - CID X revisão 1993. 
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TABELA 12: Número de óbitos, mortalidade proporcional (% ) e coeficiente de 

mortalidade especifico por causa (0 / 000), Estado de São Paulo 1996. 

Grupos de Causa por capítulo Número de Óbitos Mortalidade Coef 
CIDX Proporcional Mortalidade 

(%) Esp. (0 /ooo) 

Doenças do Aparelho Circulatório 72.292 30,8 21,2 
(100-199) 

Causas Externas (VO 1-Y98) 32563 13,9 9,6 

Neoplasias (COO-D48) 31.457 13,4 9,2 

Doenças do Aparelho Respiratório 25.681 11,0 7,5 
(J00-]99) 

Doenças Infecciosas e Parasitárias 14.738 6,3 4,3 
(A00-899) 

Doenças do Aparelho Digestivo I2.285 5,2 3,6 
(KOO-K93) 

Doenças Endócrinas Nutricionais 9.562 4,1 2,8 
e Metabólicas (EOO-E90) 

Algumas afecções originadas no 8.899 3,8 2,6 
_período perinatal (POO-P96) 

Doenças do Aparelho Genito- 3.732 l ,6 1,1 
Urinário (NOO-N99) 

Doenças do Sistema Nervoso 2.839 I ,2 0,8 
(GOO-G99) 

Mal formações congênitas, 2.499 I, I 0,7 
deformidades e anomalias 

cromossômicas (QOO-Q99) 

Outras causas 3.659 1,6 1,1 

Sem Causa Definida (ROO-R99) 14.164 6,0 4,2 

Total 234.393 100 68,7 

Fonte: Fundação SEADE (Internet nov/ 97) 

Obs.: Classificação Internacional de Doenças CID X revisão 1993. 

Os óbitos por sintomas e sinais mal definidos são conseqüências da deficiência nos 

preenchimentos dos atestados de óbito. A porcentagem encontrada para o município de 
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Presidente Epitácio está um pouco acima do esperado ( 10%) quando comparada com a do 

Estado de São Paulo (6%). 

As principais causas de óbito são as Doenças cardio-circulatórias e neoplasias. Estas 

também estão entre as primeiras no Estado de São Paulo, refletindo o perfil de 

envelhecimento da população. 

As doenças do aparelho respitarório são a terceira causa no município, predominando 

também nas faixas etárias mais elevadas. 

No Estado de São Paulo as causas externas são a segunda causa de óbitos (13, 9%). 

Isto se deve principalmente ao elevado número de mortes por causas violentas do município 

de São Paulo. Em Presidente Epitácio as causas externas (7,9%) afetam principalmente os 

jovens do sexo masculino, fato este também constatado em todo o Estado. 

Chama atenção no município as afecções perinatais (5,8%) como a sexta causa na 

mortalidade total e primeira entre a faixa etária de menores de 1 ano, levando a altos 

coeficientes de mortalidade neonatal. As causas de óbito em menores de um ano estão 

descritas na TABELA 13. 
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TABELA 13: Óbitos em menores de 1 ano e mortalidade proporcional por causas no 

município de Presidente Epitácio- 1996 

Causa Número de óbitos Mortalidade 
Proporcional (o/o) 

Algumas afecções originadas no período 14 54 
perinatal 

Doenças infecciosas e parasitárias 03 1 L5 

Doenças do aparelho respiratório 02 7,6 

Mal formações congênitas 02 7,6 

Neoplasias 01 3,9 

Sintomas mal definidos 04 I5A 

Total 26 100 

Fonte: Fundação SEADE (Internet nov/ 97) 

6.2.5. Coeficiente de Natalidade 

Segundo Laurenti, 1987, a taxa geral de natalidade é definida pela relação entre o 

número de nascidos vivos, de uma determinada área em um período de tempo, dividido pela 

população dessa área, no meio do período de tempo. Na TABELA 14 e no GRÁFICO 02 é 

feita uma evolução histórica desse coeficiente. 

TABELA 14: Evolução Histórica do coeficiente de Natalidade no município de 

Presidente Epitácio, por mil habitantes. 

Ano Coeficiente de natalidade 

1980 29,90 

1990 23,27 

1994 21,43 

1995 19,04 

1996 19,1 o 

Fonte- SEADE (Internet nov/ 97) 
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GRÁFICO 03: Evolução Histórica do Coeficiente de Natalidade do Município de 

Presidente Epitácio. 
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Fonte: Fundação SEADE (Internet nov/ 97), 

O coeficiente de natalidade vem decrescendo, tendência esta constatada também na 

Região de Presidente Prudente e no Estado de São Paulo. Essa tendência é confirmada na 

análise da pirâmide populacional. 

6.2.6.- Coeficiente de Natimortalidade 

Segundo Laurenti, 1987, o coeficiente de natimortalidade é definido como a relação 

entre o número de perda fetais tardias (natimortos), em uma determinada área e período de 

tempo, dividido pela soma do número de nascidos vivos com o número de perdas fetais 

tardias, numa determinada área e período de tempo definidos, multiplicado por 1000. A 

TABELA 15 e o GRÁFICO 03 indicam a evolução histórica desse coeficiente. 
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TABELA 15: Evolução histórica do Coeficiente de Natimortalidade no município de 

Presidente Epitácio (1980 - 1996). 

Ano 

1980 

1990 

1994 

1995 

1996 

Coeficiente de 
natimortalidade 

20,39 

8,77 

6,52 

4,37 

2,84 

Fonte: Fundação SEADE (Internet nov/ 97) 

GRÁFICO 04: Evolução Histórica do Coeficiente de Natimortalidade do Município de 

Presidente Epitácio. 

.é 

.! 

20 

~ 1.5 .... .. 
i. 
t! 
~ 

j 10 .. ;z: 
.... 
8 

o 
o -00 00 
0\ 0\ - -

N ..., .,. .,.. -.o 
00 00 00 00 00 

~ 0\ 0\ ~ ~ - -
c- 00 ~ ~ N ..., v "' -.o 
00 00 

~ 
o- ~ o- o- o-

0\ 0\ ~ ~ ~ 0\ ~ 0\ - - - - -
Anos 

No município, assim como no Estado de São Paulo, o coeficiente vem declinando. 

Isso poderia ser em decorrência de melhores condições de saúde da mãe e melhor assistência 

pré-natal. O coeficiente muito baixo encontrado em 1996, no município, não é compatível 
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com os altos índices de mortalidade neonatal precoce que serão descritos a seguir, nem com 

as condições de pré-natal existentes no município, devendo-se provavelmente à sub-

notificação de natimortalidade. 

6.2. 7. - Coeficiente de Mortalidade infantil 

Segundo Laurenti, 1987, o coeficiente de mortalidade infantil é calculado pela relação 

entre o número de óbitos em menores de um ano, em uma determinada área em um período 

de tempo, dividido pelo número de nascidos vivos na mesma área, no mesmo período de 

tempo, multiplicado por I 000. 

O coeficiente de mortalidade infantil é muito utilizado como indicador de saúde e de 

qualidade de vida, pois os óbitos em menores de um ano estão muito ligados às condições 

sócio econômicas da população. 

Como o município de Presidente Epitácio pertence à região administrativa de 

Presidente Prudente, optou-se por comparar o comportamento de mortalidade infantil desse 

município , com a própria região a que pertence, conforme mostrado na TABELA 16 e no 

GRAFICO 05. 

TABELA 16: Evolução Histórica Comparativa dos Coeficientes de Mortalidade Infantil 

para o município de Presidente Epitácio e a Região Administrativa de Presidente 

Prudente, por mil nascidos vivos. 

Ano Município de Região de Presidente 
Presidente Epitácio Prudente 

1980 57,76 40,53 

1988 33,1 o 26,90 

I990 25,06 25,36 

1995 33A8 22, I 5 

1997 37,09 I 9,87 
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GRÁFICO 05: Evolução Histórica comparativa da Mortalidade Infantil para o 

município de Presidente Epitácio e a Região de Presidente Prudente (1980, 1988, 1990, 

1995 e 1996). 
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Embora o coeficiente de mortalidade infantil na região de Presidente Prudente 

apresente níveis elevados quando comparado aos encontrados nos países desenvolvidos, vem 

apresentando queda constante. Em Presidente Epitácio, houve uma significativa redução da 

mortalidade infantil entre 1980 e 1991. A partir daí vem ocorrendo uma constante elevação 

deste indicador. 

O coeficiente de 3 7, 1 óbitos por mil nascidos vivos é classificado como alto e destoa 

do coeficiente de 19,9 óbitos por mil nascidos vivos da região administrativa a que pertence. 

A mortalidade infantil é composta por dois componentes: Mortalidade neonatal que 

compreende os óbitos que ocorrem nos primeiros 28 dias e Mortalidade infantil tardia ou pós 

neonatal que compreende os óbitos que ocorrem à partir dos 28 dias até 1 ano de idade. Esses 

períodos apresentam causas ou grupos de causas de óbito bastante específicos. 
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As causas de mortes neonatais estão relacionadas basicamente, às condições de pré-

natal, parto e assistência neonatal precoce. Os óbitos neonatais podem ser divididos em 

neonatal precoce (até sete dias) e neonatal tardio (de sete a 28 dias). 

A mortalidade infantil tardia depende, basicamente, de causas ligadas às condições 

ambientais, condições de saneamento, infra-estrutura e controle das doenças infecto 

contagiosas. 

A análise da evolução histórica dos componentes da mortalidade infantil neonatal e 

pós-neonatal não foi possível, devido a dificuldade de se obter essas informações. Os valores 

obtidos são os referentes a 1994, conforme TABELA I 7. 

TABELA 17: Coeficiente de mortalidade infantil, neonatal precoce, neonatal tardia e 

infantil tardia no município de Presidente Epitácio ano 1994, por mil nascidos vivos. 

Coef.mortalidade Coef.mortalidade Coef.mortalidade infantil tardia 
infantil neonatal 

Precoce Tardia 

28,68 18,25 3,91 6,52 

Fonte: Fundação SEADE (Internet nov/ 97) 

O componente neonatal é o mais importante na composição da mortalidade infantil do 

município e sua quase totalidade ocorre até o sétimo dia de vida, indicando claramente a 

deficiência do atendimento às gestantes, tanto no pré-natal, quanto por ocasião do parto e aos 

recém nascidos no pós natal imediato. 

Sugere-se a criação de uma "comissão de vigilância dos óbitos em menores de um 

ano'' para averiguação das causas que, direta ou indiretamente levam a óbito. 
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6.2.8 - Esperança de Vida 

"A Esperança de Vida ou Vida Média representa o número esperado de anos a serem 

vividos, em média, por uma coorte", ou seja, "o número médio de anos que ainda restam para 

serem vividos pelos sobreviventes, naquela idade x, pressupondo que as condições de vida e 

de saúde permaneçam inalteradas em relação àquele ano considerado". (LAURENTI, 1987). 

Traduz-se coorte como um conjunto de indivíduos que têm um fator temporal comum. 

Sua análise reflete o estudo de eventos que ocorrem neste grupo, com o transcorrer do 

tempo. Para o cálculo da Esperança de Vida é usada uma coorte sintética de 100.000 

indivíduos e, sobre eles, são aplicadas as probabilidades reais de morrer, em cada grupo 

etário. 

A vantagem que apresenta em relação Coeficiente Geral de Mortalidade é que não 

sofre interferências da estrutura populacional. 

Os resultados obtidos, conforme ANEXO 17, estão ilustrados abaixo, no GRAFICO 

6 
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GRÁFICO 6: Esperança de Vida, a partir de determinadas idades, para os residentes do 

sexo masculino e feminino do município de Presidente Epitácio, 1995. 

--Masculino 

-- Feminino 

0 +--+--+--+--+--+--+--+--~-r--~-r--~~~--4 

0 - 4 10 - 14 20 - 24 ~ - 34 40 - 44 50-54 &>-64 70 - 74 

Idade (anost 

Fonte: Fundação SEADE (nov/ 97) 

Como a Fundação Sistema Estadual de Análises de Dados - SEADE utiliza técnicas 

aprimoradas de estatísticas para estimativa populacional, utilizou-se a população de 1995 com 

o intuito de se obter informações mais atualizadas 

A Esperança de Vida ao nascer (a partir de zero anos) é maior para o sexo feminino 

(70,2 anos de vida), quando comparada com a do sexo masculino (66,4 anos de vida) e ambas 

estão dentro do padrões aceitáveis para o Estado de São Paulo. 

Entretanto, quando comparada com a região de Presidente Prudente - 74,6 anos de 

vida para mulheres e 68,9 anos de vida para homens (SEADE) - verifica-se que os valores de 

Presidente Epitácio estão aquém do esperado. Isto poderia ser explicado pelo elevado índice 

de mortalidade infantil do município. 
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6.2.9 - Morbidade Hospitalar 

Com a finalidade de se conhecer a freqüência das doenças na população, é feito 

levantamento dos principais agravos à saúde. Segundo Laurenti, 1987, o inquérito de 

morbidade auxilia na estimativa das necessidades, demanda e utilização dos serviços pela 

população. Entretanto, as estatísticas hospitalares não representam a morbidade global de 

uma comunidade, por serem seletivas, isto é, fornecem informação sobre doenças que exijam 

hospitalização e parciais por não computarem pessoas com doenças que necessitariam de 

hospitalização e por razões diversas não chegaram ao sistema. 

Como não existe no município pesquisa de morbidade ambulatorial, comentamos a 

morbidade hospitalar. 

As informações sobre morbidade hospitalar fornecidas pela Santa Casa, conforme 

ANEXO 18, são por capítulos da CID IX, e dentro dos capítulos com maior número de 

internações a unidade apresenta as duas principais causas. 

As doenças respiratórias são a principal causa de internação em todas as faixas etárias, 

vindo a sebTUir as cardio-circulatórias, que predominam nas idades mais avançadas. 

Existe uma incompatibilidade dos dados fornecidos pela Santa Casa no ANEXO 18 

(Morbidade Hospitalar) e na TABELA 18 (Total de Partos por Tipo). Esta incoerência pode 

estar ocorrendo por falha na codificação da morbidade hospitalar. 

Utilizando-se os valores da TABELA 18 constata-se que 62% dos partos foram 

cesarianas. Esta porcentagem é muito elevada, segundo a recomendada pelo Ministério da 

Saúde, expondo parturientes e recém nascidos a riscos desnecessários. 
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Nos menores de um ano, as afecções respiratórias e as doenças infecciosas e 

parasitárias são os principais motivos de internação que é o esperado para essa faixa etária. 

TABELA 18: Número de partos realizados no Hospital da Irmandade Santa Casa de 

Misericórdia de Presidente Epitácio, de outubro de 1996 a outubro de 1997. 

Tipo de Parto Total 

Parto normal 228 

Cesariana 376 

Total 604 

Fonte: Estatística de Internação Hospitalar da Irmandade Santa Casa do 

município de Presidente Epitácio, 1997. 

7.- Impacto Ambiental 

Das entrevistas com autoridades pode-se observar o desconhecimento técnico do 

impacto ambiental e de saúde que o município irá sofrer com a inundação. 

A comunicação é informal e levando-se em conta que o assunto é técnico, existe um 

desconhecimento da maioria da população, desta forma acaba sendo tratado pela CESP de 

forma centralizada e fechada. 

a) Características Gerais 

A Usina de Porto Primavera está sendo construída no Rio Paraná, na divisa entre os 

Estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul, na região do Pontal de Paranapanema, a cerca 

de 28 quilômetros à montante da foz desse rio, onde suas águas se juntam às do rio Paraguai. 

Com a construção da Usina, haverá um incremento no suprimento de energia elétrica 

no sistema integrado das regiões Sul, Sudeste e Centro Oeste, que abastecem os Estados do 
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Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito 

Santo, Mato Grosso do Sul e partes de Mato Grosso e Goiás, incluindo o Distrito Federal. 

Essa Usina é uma das últimas a aproveitar as potências hidrelétricas de grande porte 

das regiões suVsudeste, pois não há mais recursos para empreendimentos dessa grandeza. 

O barramento do rio foi dividido em duas etapas, sendo que o lago a ser formado na 

segunda etapa terá uma superfície de 2.250 quilômetros quadrados, sendo 271 quilômetros 

pertencentes ao Estado de São Paulo, 1.573 quilômetros ao Mato Grosso do Sul e 406 

quilômetros correspondentes ao atual leito do rio. 

Na primeira etapa a água atingirá a cota de 253 metros em relação ao nível do mar 

com previsão de término para maio de 1998, já na segunda, com cota de 259 metros está 

prevista para o ano de 1999. O motivo desta divisão é para minimizar o impacto ambiental e 

os gastos financeiros. 

A casa de força terá capacidade para instalação de 18 unidades turbo-geradores de 

I 00 mega-watts cada uma, entretanto por restrição financeira estão previstas apenas 3 

unidades geradoras na primeira etapa e mais 8 na segunda etapa . Para as 7 restantes não há 

previsão para sua instalação. 

Com a formação do reservatório, 6. 117 pessoas serão afetadas, das quais 4. 571 

residentes na zona rural e 1. 546 na zona urbana. 

Das 77 ilhas cadastradas pela CESP, apenas 46 estão habitadas, perfazendo um 

contingente de 500 pessoas (dados de 1993). Sendo o município de Presidente Epitácio o que 

apresenta o maior contingente de ilhéus (217 pessoas). 
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b) Impacto Ambiental para o Município de Presidente Epitácio 

b. 1) Área Urbana a ser afetada 

No município de Presidente Epitácio serão afetadas diretamente áreas do porto fluvial 

(FIGURA 13/ANEXO 19), do parque Figueira! (FIGURA 14/ANEXO 19) além da área 

próxima ao ribeirão Caiuá e em torno do Rio Paraná, onde residem aproximadamente 22 

famílias. A relocação das instalações portuárias irão afetar mais 39 famílias que residem na 

Vila da FEP ASA 

A maioria dos domicílios a serem afetados pela formação da represa é constituída por 

casas de madeira com telhados de telhas cerâmicas ou cimento amianto. Dessas casas 60% 

possuem abastecimento de água pública, inexistindo rede de esgoto. A coleta domiciliar de 

lixo atende apenas 8% das casas e 72% são servidas por rede de energia elétrica ( dados 

obtidos do ElA/RIMA). 

b.2) Dinâmica Econômica 

• Reassentamento 

Com a formação da barragem na área diretamente afetada (A.D.A.) serão inundadas 

12 ilhas, afetando diretamente 93 famílias, e em terra firme 121 famílias terão que ser 

reassentadas. Já para a área fora da A.D.A. serão 35 famílias. 

As famílias reassentadas foram alocadas em cinco Agro-Vilas, sendo 3 no município 

de Presidente Epitácio e 2 no município de Caiuá. Para cada família foi destinada uma área 

para construção de uma casa e uma outra para a agricultura. 
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Observações feitas no local mostraram que a infra-estrutura tanto social quanto 

ambiental é precária, faltando coleta de esgoto e de lixo, pavimentação nas ruas e transportes 

coletivos. A dificuldade de acesso a um transporte prejudica a locomoção dos moradores até 

o centro urbano, onde se localizam os serviços de saúde e educação. 

A reclamação geral dos moradores das Agro-Vilas é que anteriormente ao 

reassentamento eles tinham uma vida social e econômica mais estável. Do rio tiravam sua 

alimentação e da terra, mais produtiva, os recursos para sua subsistência. Inicialmente. nas 

Agro-Vilas, eles se dedicaram à agricultura. Entretanto, sendo a terra pouco fértil e sem 

auxílio técnico, eles não conseguiram a mesma produtividade. Hoje. a maioria se dedica à 

pecuária, mas as dimensões da terra dificultam tal prática, assim eles vivem em condições 

precárias e sem qualquer perspectiva de melhora. 

As crianças precisam se deslocar cerca de 14 quilômetros para estudar. Apesar de 

haver uma escola em cada Agro-Vila, estas não estão funcionando porque a quantidade de 

crianças é muito pequena. Assim todas as crianças foram concentradas em um local com 

melhor infra-estrutura (Agro-Vila I e Distrito de Campina!), sendo transportadas para as 

escolas, por ônibus subsidiado pela prefeitura. 

Para as famílias que moram na área urbana a ser inundada e que não são proprietárias 

do terreno. a CESP irá simplesmente entregar uma casa na cidade. Já para os trabalhadores 

ribeirinhos, a CESP irá auxiliar na mudança e arcará com os gastos referentes ao Fundo de 

Garantia. 

• Efeito sobre o setor cerâmico-oleiro e extração mineral 

Serão afetados alguns portos de areia e locais de extração de argila, que representam 

as unidades de exploração da reservas minerais presentes na área. 
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As unidades de extração de areia e cascalhos poderão se manter em atividade com 

algumas alterações em seus equipamentos. Com o represamento, será alterado o regime do 

rio, que passará a escoar com velocidade muito baixa, concentrando os depósitos de areia nos 

pontos mais à montante. Assim, espera-se maior dificuldade na extração, em virtude do 

aumento da profundidade, e não haverá a reposição natural da areia como vem ocorrendo 

atualmente. 

Para evitar a paralisação das atividades das industrias cerâmicas, resultante da 

inundação das áreas de lavra, está sendo permitida a retirada de argila da várzea do rio para 

um estoque de mais ou menos 1 O anos de produção (FIGURA 15/ ANEXO 20). O custo da 

extração está sendo bancado pela CESP ( R$ 2,68 por metro cúbico) 

A extração da argila está sendo feita indiscriminadamente agredindo toda uma área 

que outrora era de preservação e o seu depósito é feito sobre um sítio arqueológico situado 

ao lado da Estrada do Campina!. Embora haja um grande prejuízo ambiental, estas atividades 

são inevitáveis para manter em funcionamento as industrias cerâmicas locais após a formação 

da represa. 

• Mudanças Sociais 

As famílias que vivem da pesca na A.D.A. serão afetadas pela transformação do rio 

em lago. Muitos não terão condições de readaptação. 

Com a alteração das características naturais da região, a motivação das viagens para 

estes fins deixarão de existir, diminuindo os fluxos turísticos. 

Em contrapartida, a formação do reservatório poderá oferecer vantagens para outros 

tipos de turismo, ligados ás atividades náuticas, ao ecoturismo ou ainda às aguas termais. 
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• Modificações nas finanças públicas do município 

As finanças públicas municipais serão afetadas na estrutura de suas receitas, ou seja, 

no padrão de financiamento da seguinte forma: 

- Aumento temporário da receita, pela maior arrecadação do ISS, onde se localizam canteiros 

de obras; 

- Aumento permanente da receita, pela introdução de "royalties", pagos pelo governo federal 

pelas áreas afetadas; 

-Redução permanente de receita, pela diminuição de quota-parte municipal do ICMS devido 

ao alagamento das terras que eram utilizadas para agricultura. 

• Efeitos sobre o clima 

A população local teme por uma alteração climática que venha a ser prejudicial ao 

município, como aumento da temperatura, do vento, da umidade e formação de ondas nas 

margens do lago. Com relação a isso, a CESP vem desenvolvendo obras de contenção de 

taludes com a finalidade de reduzir os efeitos da erosão em algumas áreas. Já com relação ao 

clima, não há nenhum estudo que confirme que haverá mudanças climáticas, mas os técnicos 

da CESP acreditam que não haverá grandes alterações. 

• Efeito sobre o lençol freático do Distrito de Campina! 

Todos os domicílios do Distrito do Campina! são providos de fossas (negras) com 

nível d'água a dois metros da superficie. A preocupação da população é que haverá uma 

elevação do nível do lençol freático com a formação da represa, inviabilizando assim a 

utilização de fossas como forma de disposição dos efluentes domésticos. De acordo com a 
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CESP local, foi feito um estudo como auxílio dos professores da UNESP que afirmam que 

não haverá elevação do lençol. Entretanto, caso ocorra algum problema com relação a isso a 

CESP se responsabilizará. 

• Remoção de Animais da futura área afetada 

Os animais das áreas que serão inundadas estão sendo resgatados e conduzidos para a 

reserva de Cisaltina, no município de Brasilândia, propriedade com uma área em torno de 

10.000 ha. 

• Obras mitigatórias e compensatórias 

Como obras mitigatórias a CESP irá construir: 

- Um novo porto na cidade, pois o mesmo ficará submerso; 

- Um novo parque que será construído em substituição do atual Parque Figueira! (que conta 

atualmente com 5 ha). O novo Parque contará com uma área de 29 ha. No que tange aos 

aspectos de Cultura. Esportes e Lazer, pode-se dizer que pelo menos uma conseqüência será 

muito grave após a construção da Usina Hidrelétrica de Porto Primavera: a perda do Parque 

Figueira!. Este caracteriza-se como de extrema relevância para manifestações culturais, 

prática de esportes e lazer da população, sendo de valor sentimental muito importante. O 

"Novo Parque Figueira!", obra mitigatória a ser construída pela CESP, ficará muito longe do 

município, dificultando o acesso da população. Concorda-se com a Coordenadora de Cultura, 

quando esta coloca que "o povo irá eleger o seu próprio Parque Figueira!". o qual não 

necessariamente será o "Novo Parque Figueira!" a ser construído pela CESP; 

- Pontes nos córregos da cidade. 
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Já como obras compensatórias estão previstos a construção de um anel viário e a 

ampliação de algumas áreas do Hospital da Santa Casa, como a UTI. 

8- DISCUSSÃO FINAL 

O grande desafio que surge na implantação do SUS, tanto no município de Presidente 

Epitácio, como no Brasil, é a mudança da concepção que a população tem sobre "SAÚDE". 

Verificou-se que as ações de saúde no município estão orientadas para o aspecto 

curativo, sem pnonsar aspectos preventivos e educativos devido á centralização no 

atendimento médico e odontológico. Isto está determinado desde a contratação de pessoal, 

sem investimento na formação de equipes multiprofissionais. A conseqüência imediata é a 

inconsistência dos chamados Programas de Saúde. Não há um planejamento embasado num 

diagnóstico de saúde do município visando a padronização e normatização desses programas. 

Houve a descentralização das unidades de saúde, porém as ações básicas como 

vacinação, distribuição de medicamentos e leite (para complementação nutricional) ainda 

estão centradas no Centro de Saúde li. Como agravante, há falta de várias especialidades 

médicas, fazendo com que a população que demanda atendimento específico termine se 

submetendo a encaminhamentos a outros municípios, ás vezes distantes cerca de 500 km (por 

exemplo Jaú). 

O Coeficiente de Mortalidade Infantil é um sensível Indicador de nível de Saúde, 

sendo utilizado mundialmente como um reflexo da qualidade de vida de uma população. 

Neste município vem se notando a elevação deste coeficiente desde o final dos anos 80, 

indicando problemas socio-economicos e a deficiência do serviços de saúde oferecidos 

principalmente no pré-natal, assistência ao parto e ao recém-nascido. 
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Observa-se que a maioria da população está desinformada quanto aos seus direitos a 

saúde, aceitando passivamente o que lhe é oferecido. 

Quando o SUS propõe atendimento integral às necessidades humanas, pressupõe que 

a qualidade de vida da população compara-se a vários aspectos que, somados e divididos, 

resultam em saúde para esta população. 

"As ações e os serviços de saúde abrangem o meio ambiente, os locais públicos e de 

trabalho, e os produtos, procedimentos, processos, métodos e técnicas relacionadas à saúde". 

(Artigo 5. Lei Complementar 791 de 9/março/95 - Código de Saúde no Estado de São 

Paulo). 

A situação da Educação que se verificou no município mostra um baixo índice de 

permanência no 2° grau e alta taxa de evasão no I e 2° grau. Isso reflete as condições sociais 

da população, onde a média dos salários dos chefes de família variam entre meio a dois 

salários mínimos e onde existem um alto índice desemprego, instabilidade dos vínculos 

empregatícios e subempregos. Estas condições forçam a saída das crianças da escola para 

assumir um trabalho e um papel social para o qual não esta preparada e, assim, complementar 

a renda familiar. 

Verificou-se que existe uma grande demanda de crianças para creches, porém não 

existem vagas suficientes para atender às necessidades da população. Fica claro que as 

condições sócio-economicas da população exigem que a mulher também participe do 

mercado de trabalho, sendo seu direito à creche garantido por lei. 

Observamos que são as Comunidades Organizadas que se responsabilizam em grandes 

parte pela questão do bem estar social, atendendo às crianças e gestantes carentes, deficientes 

mentais, adolescente e famílias desestruturadas. São uma "fatia" da sociedade que ficaram 
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excluídos do Sistema de Saúde e encontram atendimento preventivo e educativo nestas 

entidades. 

Verificou-se que com relação às áreas de lazer e esportes há subutilização pela 

população por falta de maior estruturação e divulgação de informações à comunidade. 

Com relação ao serviços de infra-estrutura e saneamento básico observamos: 

- Na área de abastecimento de águas: no geral apresenta bom tratamento e distribuição da 

rede, com problemas somente em alguns pontos da cidade com relação à distribuição. 

- A coleta de esgotos: apresentam baixo índice, tendo seu lançamento de forma inadequada 

no Rio Paraná, sem qualquer tratamento. Há obras da SABESP em andamento para 

minimizar esta questão. 

- O lixo domiciliar: disposto de forma inadequada, sem isolamento da área do "Lixão", 

permitindo a entrada de "catadores" e animais. Os resíduos dos serviços de saúde são 

encaminhados para este mesmos "Lixão", com acondicionamento, transporte e disposição 

totalmente inadequados, sem se quer o uso de equipamentos de proteção por parte dos 

profissionais da prefeitura. 

Um tema de grande importância no município refere-se à inundação de várias áreas da 

cidade pela ativação da Usina Hidrelétrica Porto Primavera. Há grande desconhecimento por 

parte da população com relação ao impacto ambiental que se dará na área. Isso se dá pela 

centralização de informações pela CESP, que faz com que a população imagine 

conseqüências absurdas e sem fundamento. Não há informação da comunidade no andamento 

das decisões das obras mitigatórias e compensatórias realizadas pela CESP e nem noção da 

irreparável da Biodiversidade existente nas diversas ilhas e lagos da região. 
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ANEXOS 



ANEXO- 01 



UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE 

I. Gostaríamos que falasse sobre o funcionamento da unidade':> 

2. Como está o processo de municipalização? 

3. Como é feito o planejamento da unidade? 

4. Como é sua unidade em termos de área disponível para atendimento e em termos de 

recursos humanos existentes com as respectivas cargas horárias? 

5. Qual a demanda atendida':> Qual o tipo de atendimento oferecido':> quais as áreas com 

maior demanda':> Tempo de espera para agendamento':> Como é feito o agendamento':> Os 

pacientes que são atendidos nessa unidade provém de que região':> 

6 . Existe algum trabalho específico desenvolvido na parte nutricional com a população':> 

Como cuidados na anemia ferropríva na infància, no diabetes, na hipertensão etc. 

7. Quais os programas desenvolvidos na unidade? Saúde da criança, adolescente , mulher, 

adulto, trabalhador, DSTs? 

8. Como funciona o sistema de referência da unidade? (Formal e Informal) para 

atendimentos em especialidades e recursos de apoio diagnóstico':> Qual é a relação da 

UBS com a rede hospitalar? 

9. Sobre as informações de produção da unidade, morbidade: como são processados e qual 

o fluxo? podemos ter acesso a algum relatório':> 

1 O. Qual a política de recursos humanos da unidade em termos de quadro de pessoal 

(déficit, recrutamento e seleção, treinamento, capacitação e formação)':> 

11. Qual o horário de funcionamento da sala de vacina':> Como é feito o controle da 

conservação das vacinas':> (A cadeia de frio-estocagem no município, na unidade, na sala 

de \·acina) 

12. O fornecimento de vacinas é adequado':> Suficiente? Existe comunicação de faltosos':> 

Cobertura vacina)':> 



13. Como é realizada a esterilização do material? 

14. É realizada a distribuição de medicação'J Quais os tipos'J A quantidade suficiente? E a 

Qualidade'J 

15. É feita a vigilância das Doenças Sexualmente Transmissíveis (D.S.T.) pela unidade'J 

Como'J 

16. Como é o relacionamento da unidade com a comunidade'J Com você avalia trabalho do 

agente comunitário/de saúde? 

17. É feito algum trabalho extra-muros com a comunidade? Na própria unidade'J 

18. Depois da municipalização houve melhora na distribuição dos recursos à rede'J 

19. Quanto ao material e aos equipamentos, o que a unidade dispõe e o que está 

precisando? 

20. Qual o destino do lixo da unidade básica de saúde'J 

21. Gostaria de acrescentar sugestões, considerações e críticas? 



C.C.Z. OU SIMILAR 

I. Que tipo de vigilància é feita em relação às doenças de caráter zoonótico como raiva, 

leptospirose, dengue, febre amarela, arboviroses, leishmaniose, doença de chagas, 

esquistossomose, entre outras? 

2. Há integração com a SUCEN no que tange à troca de informações? 

3. Existe captura e eliminação seletiva de animais errantes') Qual o destino dado aos 

cadáveres') 

4. Existem instalações adequadas para observação de amma1s com suspeita de doença 

infecto-contagiosa'> 

5. Existe programa de vacinação anti-rábica animal'> 

6. Existe programa de controle da população de roedores'> 

7. Há apoio laboratorial para auxílio diagnóstico de zoonoses? 

8. Que tipo de controle é efetuado com animais em trànsito, como em exposições, 

transporte etc '> 



LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS 

1. Quantos laboratórios de análises clínicas existem na cidade? Existe na cidade algum 

laboratório credenciado pelo SUS'? 

2. Este laboratório é referenciado para albruma outra região? 

3. Quais os tipos de exame que realiza? 

4. Qual a situação dos equipamentos do laboratório'? Quais as pnnctpats carências de 

equipamentos'? 

5. Qual a capacidade de realização de exames'? Qual a média de exames realizados (por 

tipo)'? É suficiente para atender a demanda0 

6. Quais os exames não realizados pela unidade e qual a referência utilizada? 

7. Como é o quadro atual de funcionários? Está adequado'? 

8. Como está o laboratório em termos de capacidade fisica e instalações? 

9. Qual a situação dos recursos materiais'? É suficiente para atender a demanda0 

1 O. Gostaria de acrescentar algumas sugestões, considerações ou criticas? 



RESPONSÁVEL PELA SAÚDE BUCAL 

1. Quais os aspectos positivos e negativos em relação à municipalização na área de Saúde 

Bucal? 

2. Quanto aos preceitos constitucionais (universalidade, equidade, integralidade), qual a 

situação da população em relação à saúde bucal'> Existe demanda reprimida'> 

3. Qual o quadro de recursos humanos envolvidos no programa'> (CD, ACD, THD, carga 

horária, e vínculo empregatício)'> 

4. Quantas unidades existem no município para atendimento odontológico (CS. escolas etc.) 

Qual o tipo de consultório (convencionais ou módulo simplificado)'> 

5. Qual a porcentagem da população que é atendida na rede pública'> 

6. Como é feito o agendamento em cada unidade de atendimento odontológico'> 

7. Qual o tempo de espera entre o agendamento e a consulta'> 

8. Quais as principais necessidades de tratamento da população? 

9. Qual o número de procedimentos/dia'> 

1 O. Quais os procedimentos realizados à nível de atendimento curativo'> 

11. Como é realizado o atendimento de emergência? 

12. Como é o encaminhamento de pacientes para tratamentos mais específicos'> 

13. Dentro dos procedimentos preventivos, o que é feito'> De quanto em quanto tempo 

(bochechos com flúor, escovação supervisionada, aplicação de flúor-geL aplicação de 

sei antes)'> 

14. Existem campanhas de prevenção (Orientações sobre alimentação. mudança de hábitos 

alimentares para melhorar a saúde bucal)'> 

15. Quais as principais dificuldades relatadas pelos dentistas'> 



16. Qual o custo do TC (tratamento concluído) para o município? 

I 7. Possui dados do índice de atrição (desistência do tratamento)? 

18. São feitos levantamentos epidemiológicos de cárie? Aonde? 

19. Possui dados de CPOD da cidade (global, por faixas etárias)? 

20. Através de quais dados chegou-se ao diagnóstico de alto índice de perda do pré-molar? 

21. Qual a situação do primeiro molar permanente? 

22. Uma das propostas do plano de saúde de 1997 é a aquisição de Kit de endodontia. Será 

contratado especialista para realizar o tratamento endodontico ou profissionais da rede 

terão curso de reciclagem? 

23. Como é feito a manutenção dos gabinetes? 

24. Qual o método de esterilização adotado? 

25. Outras considerações que julgar necessário. 



VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

1. Como é composto o quadro de funcionários envolvidos com a fiscalização sanitária? Há 

alguma divisão em relação à área de atuações? 

2. Qual a procedência dos alimentos que abastecem o município? 

3. Qual a porcentagem e quais alimentos que vem de fora? 

4. Que tipo de estabelecimento comercializa os alimentos: no atacado e vareJo 

(estabelecimentos de transformação que vendem e processam a matéria prima; de consumo: 

restaurantes, bares, lanchonetes, sorveterias, pastelarias etc.; de logradouros e vias públicas: 

feiras e ambulantes)? 

5. Como é feita a fiscalização na área de alimentos? E em nível municipaL estadual ou 

federal? 

6. Especificamente em relação a hospitais e escolas, como se dá a fiscalização de 

armazenagem, conservação e processamento dos alimentos? 

7. Qual a legislação ou postura municipal existente em relação às atividades de comércio? 

8. Existe no município, indústrias de transformação de carnes, leite, vegetais? 

9. Existe no município alguma indústria farmacêutica? Quais os produtos fabricados? 

1 O. Existe alguma farmácia de manipulação? 

11. Todos os estabelecimentos de àmbito farmacêutico possuem responsável técnico? 

12. Existe alguma indústria de saneantes de sanitários, detergentes, desinfectantes, sabão a 

afins? Têm registro no Ministério da Agricultura? 

13. Existe alguma indústria de agrotóxicos? A( s) empresa( s) e os produtos estão registrados 

no Ministério de Agricultura? 

14. Relação aos hospitais, Unidades Básicas de Saúde, salas de vacinação, quais os 

procedimentos adotados? 



15. Que tipo de fiscalização é efetuada para avaliar a qualidade da água de abastecimento') 

Quais análises são realizadas? 

16. Quantos pontos de amostragem são utilizados e com que freqüência é realizada a 

verificação do teor de flúor, cloro e bacteriológico da água de abastecimento? Há programa 

semelhante para a zona rural? 

17. E quanto a salubridade da água e das áreas de lazer como clubes, estâncias, que tipo de 

controle é efetuado? 

18. Há alguma verificação dos efluentes domésticos, industriais e comerciais? 

19. Considerações que julgue necessárias. 



DEPARTAMENTO DA SAÚDE 

O que o Sr. pode nos falar sobre a saúde no Município? 

1. Que tipo de gestão está inserido o município de acordo com a NOB/93? 

2. Quanto ao Conselho Municipal de Saúde, qual a composição, representatividade e 

participação efetiva? 

3. Quais os serviços de saúde federias e estaduais que estão municipalizados? 

4. As atividades de vigilância sanitária, epidemiológica e saneamento básico estão 

municipalizados') E a SUCEN? Existe algum serviço que se responsabiliza pelo controle de 

doenças de caniter zoonótico') 

5. A municipalização trouxe beneficios para a região') 

6. Quais as fontes de financiamento da saúde? Existe o Fundo Municipal da Saúde? Quando 

foi criado e qual o fluxo? 

7. Existem outras modalidades de atendimento assistenciais além do SUS (convênio com 

empresas, cooperativas etc.)? 

8. Existe um sistema de informações definido? Como é seu funcionamento e quem gerencia 

(AIHs, UCAs. No consultas)? 

9. Como é a relação do município com aDIR? 

1 O. Como se dá a política de recursos humanos após a municipalização? N° de profissionais 

por especialidade, regimes de contratação, implantação de plano de cargos e salários') 

11. Há treinamento (capacitação dos profissionais)') Há cursos profissionalizantes da área 

da saúde (auxiliar de enfermagem, por exemplo preenchimento de óbito por médicos)? 

12. Qual o grau de integração entre os serviços ambulatorial, hospitalar, apoio diagnóstico') 



13. Quais os mecanismos de referência e contra-referência'J Há hierarquização das ações 

entre as instituições') Como se dá a comunicação entre as unidades'J Há transporte 

adequado para remoção de pacientes? 

14. Como se dá o planejamento das ações de educação e saúde'J Quais os programas 

existentes? Há ações integradas com outras secretarias? 

15. Quais são os principais problemas de saúde (apoio laboratorial, medicamentos, área 

fisica das unidades, equipamentos etc.): 

Nas áreas: 

Materna: pré-natal, pano, puerpério, prevenção, planejamento, apoio diagnóstico; 

Criança: vacinação , puericultura, saúde do escolar, bucal, prematuros, ação nas creches; 

Adolescente: mortes por infecções puerperais, gravidez, afecções ginecológicas, uso de 

drogas, AIDS-DST, trabalho conjunto com escolas; 

Mulher: ginecologia, prevenção, climatério, planejamento familiar; 

Saúde mental: sistema de referência com Presidente Prudente e Pirapozinho funciona'J alto 

custo com internações'J 

16. Existem atuações diferenciadas da saúde entre as áreas da cidade'J São problemáticas 

diferentes? 

17. Quais são as metas na área da saúde'J Há análise da produção'J Há avaliação em função 

das metas'J 



VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 

1 . Qual a composição da equipe técnica do núcleo de vigilância epidemiológica.., 

2. Como se dá o sistema de vigilância epidemiológica no município? 

3. Como é o relacionamento entre o nível local, regional e central? 

4. Como são analisados os dados coletados e de que forma é feita a divulgação para o 

sistema de saúde? 

5. Qual o perfil epidemiológico da população ao que se refere a morbi-mortalidade 

(principalmente às doenças de notificação compulsória).., 

6. Quais as prioridades de ações preventivas na comunidade frente aos índices de morbi­

mortalidade.., 

7. Como está a cobertura vacina} no município e de que forma é feita a divulgação de 

campanhas ao nível de zona rural? Há um meio de transporte que facilite a locomoção dessa 

população em especial? 

8. Como é feito o controle de cadeia de frio.., 

9. Quais os surtos e epidemias dos últimos anos.., 

1 O. Quais as medidas adotadas frente a essas ocorrências.., 

11. Atualmente, qual o principal agravo à saúde enfrentado pelo núcleo de vigilância 

epidemiológica e qual o programa em andamento.., 

12. Existem fatores e grupos de risco identificados através de coleta de dados0 Quais 

(principalmente em relação à AIDS, mal de hansen, tuberculose, DSTs, dengue e febre 

amarela).., 



EDUCAÇÃO 

I - Em seu ponto de vista, qual a importância da educação para a saúde e qualidade de vida 

da população? 

2 - A lei 8080/1990 que re!:,rulamenta o SUS, coloca a educação como parte integrante do 

conjunto de fatores determinantes da saúde, isto está sendo cumprido? 

3 - As estatísticas (plano diretor município - 1992) indicam que existe grande evasão 

escolar. Porque e quais as ações que estão sendo tomadas para combater este problema? 

4 - Existem programas específicos de promoção e educação em saúde na escola? Se sim, 

quais são? 

5 - Qual a relação das disciplinas na escola com estes programas? 

6 - Existe acompanhamento específico do crescimento e desenvolvimento e das crianças 

7 - Existe grande procura por cursos profisionalizantes? 

8 - Como é o acesso dos alunos que terminam o 2° grau para o curso superior? 

9 - Qual a aderência dos alunos que iniciam o ciclo básico? 

1 O - Existe grande procura por escolas particulares? 

11 - A maior procura escolas estaduais ou municipais? 

12 - Houveram mudanças com a municipalização? 

13 - A que delegacia de ensino o município está vinculado? 

14 - Qual o organograma da educação? 

15 - Quais os recursos (financeiros e materiais) que são repassados às escolas? 

16 - Quantas escolas estaduais e municipais a cidade possui? 

17- Como se dá o acesso às escolas (pré, I o e 2° graus)? 



18 - Como estão os equipamentos das escolas') Há treinamento, reciclagem dos 

profissionais') 

19 - Há fornecimento de merenda escolar') Como é o planejamento do cardápio') Quem é o 

responsável por este planejamento? 

20 - Há evasão escolar nos 1 o e 2° graus') Como as escolas estão lidando com esta questão') 

21 - As escolas na zona rural têm características diferenciadas') Qual a pedagogia utilizada') 

(tradicional ou nova) 

22 - Há ações educativas de saúde nas escolas') Há integração com outros departamentos 

nesse sentido') (Educação ambiental por exemplo) 

23 - A comunidade participa nas escolas') E o Conselho Municipal da Saúde (e vice versa)') 

24 - Qual a porcentagem da verba destinada à educação no orçamento do município') 

25 - Para onde são encaminhados as crianças com alguma deficiência (visual, mental, 

motora etc) 



LAZER, CULTURA E ESPORTE 

1 - Em seu ponto de vista, qual a importância do lazer?cultura para a saúde da população? 

2 - De acordo com a lei 8080/1990 (SUS), o lazer faz parte do conjunto de fatores 

determinantes da saúde. Isto está sendo cumprido 

3 - Do orçamento total do município, quanto é destinado para área de lazer/cultura? 

4 - Qual a aderência dos epitacianos nos programas de lazer? 

5 - O que vem sendo desenvolvido especificamente na área de esportes? 

6 - Idem para os eventos culturais? 

7 - Idem para o turismo? 

8 - Qual a estrutura atual de lazer na cidade (clubes, parques, eventos, etc.) 

9 - Qual a relação com as outras secretarias? 

I O - Qual a prioridade em lazer? 

11 -Qual o maior problema enfrentado por esta secretaria? 

12 - Quais as perspectivas futuras? 

13 - Como é utilizado o "potencial" natural da cidade para a promoção da saúde? 

14 - Existem programas específicos para menores ou para idosos? 

15 - Como é cultivado o folclore da cidade? Existem programas específicos de incentivo? 



HOSPITAIS 

1 - Gostaríamos que falasse sobre o funcionamento do hospitaP 

2 - Quais as unidades (pronto-socorro, internações) que compõem o hospital') 

3 - Como é fluxo de internação') 

4 - Qual o número de leitos') Quantos contratados pelo SUS e em que especialidades VIP 

(isolamento) 

5 - Como você avalia o SUS e o processo de municipalização') 

6 - Como está o repasse de verbas para o hospital') 

7 - Como funciona o sistema de referência') 

8 - Qual é a produção hospitalar em termos de consultas? Internação, cirurgias exames 

laboratoriais e por imagem') 

9 - Há um controle dos indicadores hospitalares (taxa de ocupação, média de permanência, 

infecção hospitalarP 

I O - Quais as dificuldades em termos de equipamentos, materiais e recursos humanos') 

11 - Qual a política de recursos humanos do hospital em termos de salários. vínculo 

empregatício, plano de cargos e salários, recrutamento e seleção, treinamento e 

capacitação e formação de funcionários? 

I 2 - Quais as comissões existentes no hospital (Ética médica, infecção hospitalar, 

medicamento, prontuários, ética médica') CIPA - Comissão Interna de Prevenção de 

Acidentes. 

I 3 - Existe algum tipo de serviço terceirizado') 

14 - Qual o fluxo de informação das Doenças de Notificação Compulsória - DNC') 

15 - O hospital dispõe de banco de sangue') 



16- Como funciona o centro de material esterilizado? 

17 - O hospital dispõe de Banco de Sangue') 

18 - Existe serviço de anatomia patológica no hospital? 

19 - Qual o encaminhamento dado aos óbitos de morte natural e causa externa (os que não 

obtém atestado de óbito)? 

20 - Existe algum treinamento ou reciclagem para o preenchimento do atestado de óbito') 

21 - Qual o destino dado ao lixo hospitalar') 

22 - Qual o destino final para abortos . membros amputados') 

23 - Gostaria de acrescentar sugestões. considerações e críticas') 



Roteiro: Curso de auxiliar de Enfermagem 

1 - Histórico do Curso de Auxiliar de Enfermagem. 

2 - Qual a carga horária do curso, n° de docentes, horário de funcionamento da escola, e 

remuneração') 

3 - Quantas turmas foram formadas? 

4 - Qual a prioridade na distribuição das vagas? 

5 - Os profissionais já formados atuam como Auxiliares de Enfermagem? E possuem 

COREN') 

6 - A qualidade da mão-de-obra melhorou após o curso? 

7 - Existe interesse do Município na formação de novas turmas? 



Roteiro de entrevista para profissionais da Saúde l\'lental 

I - Qual a composição da equipe? 

2 - Qual a filosofia da equipe deste trabalho (técnicas, tratamento, reabilitação. 

reintegração, etc)? 

3- Descreva a demanda de atendimento. 

4 - Como funciona a triagem e os agendamentos0 

5 - Essa unidade é referência para quais regiões? 

6 - Para onde são encaminhados os pacientes que necessitam de atendimento em outras 

especialidades0 

7 - Qual o diagnóstico mais freqüente? Há demanda para usuários de álcool e drogas? 

8 - Existe integração deste serviço com outras unidades (escolas. creches. asilos. etc )0 

9 - Há alguma prioridade no atendimento? Os atendimentos são individuais ou em grupo? 

I O - Para onde é encaminhada a demanda para internação? 



Roteiro de entrevista com o vereador 

I - Como você vê o processo de municipalização e pós-municipalização? 

2- Qual o impacto do processo sobre a Saúde da População? 

3 - Qual sua opinião sobre o Conselho de Saúde? 

4 - Como representante da população, qual a visão que a população tem sobre a Saúde 

antes e pós-municipalização? 

5 -Qual a sua visão sobre a municipalização da Educação? 

6 - Qual o impacto da inundação sobre o Município? 
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Figura 1 - Bicicleta, muito utilizado como meio de transporte 

Figura 2 - Mãe carregando o filho 
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Figura 3 - Parque Municipal do Figueira! 

Figura 4 - Estadio Municipal do Pirangueira 
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Figura 5 - Campo de futebol dentro da cidade 
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Figura 6 - Captação de água da SABESP 

Figura 7 - Vista parcial da Eatação de Tratamento de água 
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Figura 8- Um dos lançamentos de esgotos, onde pode-se observar alguns pescadores 
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Figura 9 - Obras da Estação de Tratamento de Esgotos 

Figura 1 0- Vista parcial do lixão 
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Figura 11- Ação dos catadores catadores no lixão 

Figura 12- Vista do matadouro Municipal 
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Area Urbana de Presidente Epitácio mar/97 7.500m x 7.500m 
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

COORDENADORIA DE SAÚDE DO INTERIOR 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÃNCIA TURÍSTICA DE PRESIDENTE EPITÁCIO 
ESTADO DE S~O PAULO 

PRAÇA ALMIRANTE TAMANDARt 18•19 • CEP 19.470 

FONE (0182) 81•1777 ·TELEX (0182) 550 

C.G.C.(M.F.) 55.293.427/0001·17 

IH N• 1366/9J DI ::1 DL MAlU Of. 1991 
&:I: a:: : = = = : ::; :. . 
I 

I 

~;~~=====~=~~~=~~========= 

"llispoe .sobre a composicao, orqanizacao e 
competencia do CONSELHO MUNICIPAL OE SAU­
~AUO~ .. e da outras providencias. 

•io Quirino da Lost.rl, Pt·P.ff!ilo Municipal lstanr.ia luristica de 
aidente E.pit.aciiJ, Lst.aclo dP SAo Paulo, no uso de suas atribuicoe:, que 
asao conferido::. por lei, taL saber que a Caman Municipal aprovou e 
sanciona e promulqo1 (j St'!Quirtt(~ lei, 

AHIJGU t•- Ao Conselho Muní •.1~al dP. Saude CMS, 
prP.vist.o no art.1q\J ?L'! da Constituicao 

h lado 
I 

d <: S a o I' a u J ', ~ o m n c~ t. i': : 

I 

I 
i; 
I 

I i 

. 
logica e d~ orqan 17;).~a.-, 

. 

.,nicip1o; 

~ SaudP - :.;11 :, . 

J 1 ! 

. ,. 
I • 

i.l t u a r n a f o r m u 1 a c a o ck e .<. t. ,. a te q i a .s e n o c o 11 -

trolt~ da exectJcao da Polit.icii Municipal de 

~slabelecer diretr1zes para elaboracao dos 
planos de saude, adequado ti realidade epide­

dc> .s~t·vic:os. no amhit.o ao Município; 

fiscalizar e acompanhar u desenvolvimento 
da~. acoes e do~ .servir.ci :; df' saude, no amhito 

propor medidas par~ 1' aperteicoamenlo de or­
q;ull/acao e do IIJncion:Jm~nLo do Sistema Uni-

/d, l JtiO ;•• - <J Conse!nll MuniCipal ue !>aude sera pre-
sidido peJo Coorden~dor Geral de Saude 

~n i c i p 1 o r: l <> r· il d ;;~• q IJ 1 n t. •• t o rn r o ;, i c a o : 

I I J 

i \ 

c!o1 .'. y·epn~;;entante::; cJ;, ll1retoria Municipal 
ck ~)o1JC1e ; 

IJil l t't'!Prl'!.s<>nt.ant.P. dn ~N:rr.ti'lría de Lst.ado da 
~ilude; 

IJn, repr·esenlant.P. aa :; demni:; Diretorias Mu-
11 I t. I'> a Í 5 ; 

<10 1 ·. representante:; d~ pre:d.adores dP- servi­
<:<~ d l' saude, sendo um d~ entidade filantro­
p íc: <~ f! um dP. entidade co1n fins lucrativos; 
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V sele representantes dos usuarios, indicados 
pelos sindicatos de trabalhadores, sindica-
tos patronais, assor.iacoes e conselhos comu-

nitarios, associacoe:; de doentes e de porta­
dores de deficiencia e outras cateqorias 
profissionais representativas de usuarios. 

Vl dois representantes do Poder Legislativo Mu­
nir.ipal a ser· indicado por seus pares. 

Paraqrato lo.- 0:; ~nembros do Conselho Municipal de Saude 
CMS- serao nomeado:; pelo Prefeito do Munici­

aedlant.f: rr· i!.f!t'IO.-. a ser·er11 estahelec:ido; por· Decreto. 

1' i\ r· a r11· a t ,., ? o . - No c: a .> o de a f a s t. a me. n t. o l em p o r a r i 11 o tJ de t i " i -
Livo de um dos membros titulares. automati-

lle assum 1 rd o :;uf ' l l.N I L, c:om direi to a voto. 

l'iHHQrafo :~o. - ():; orqaos e entidades referido.~ neste artiqo 
poderao, a qualquer tempo, propor· por· inter-

IdO pres1deni.P cl• • c,>nselh<l Municipal de Saude a subslituicao do.~ seu 
!Clivo~. r<!rn~s~nt.ante:-.. 

Pnrnqrat.-~ 4o . - Ser~ dispensado o membro que, sem 
iu~;t.iticado, deixar de c:ornparecer i:l 

motivo 
lreis 

1te~ c:on~. •~··uttv; ~:. 1iiJ il :.t•1 :. Intercaladas nr> periodo de um ano . 

f'r~raur;lt<> ~Hl . - N\.• tP.rmino do rnandato do Prefeit.r, conside-
rar-~~-ao dispensados todos os membro ~ do 

!lhO Mun1r 111ill <lo- ~.aucJP- CM:;. 

l'nrnqrilfll hi: -f, . luncoes de mernbro do Conselh<1 Mun1c1pal 
cl· :;;wd~ - CM~ nao ser·ao remuneradas. sendo 

~erc1c1•1 con .\líl <'t' aiJ \i s<>r·v1 u r··~ levantP. a preservacao dii saude do popu­
i. 

i QUC' 

v 
.ent<J 

AllilG(J : ~·· · I 1ca instituida junto ao Conselho Muni-
r 1paJ de Saud~ - CMS urni1 Assessoria Ju-

1. ~~ r· tl il ·. :-, C q I J 11 I l. (: :.. i! ! r I /) I J I C 0 C.\ : 

r.\;;;S~.\Sorar .iuridicamente o Conselh o Munict­
r, " I ck ~a u cJ ~ - r. M :; n a o r Q a n i z a c a o t' n o t u n -

<J, , ·, I: Li! fOr~ 1)11 I ( •.• il •: : ,i11J<lt• · · SlJ~;/ SI' . 

11 n•·t.l • ldal- .H~ c:om o .<. orqaos juridic:os da Pr~-
t~ · lt.Urd, bem como da.> ent.idades publicas e 

:as p;nt.1 <:1 par1tE::. (J, :. ~1st~m;,; 11n1co de Saude- SIJ:;, pal·a a conducao 

izado de·: a::sunt.o :: acjministraLivos P. .iuridico dP. interesse do SUS/SP, 
rdadn il competcnc1r~ exc:lu:-1va das f>rocuradoriil :; federai.~. Lsladuais e 
pai.<; . 
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- A Assessoria Jurídica do Conselho Municipal 
de Saud~ - CMS nao tera representacao judi-

P~raqrafo 2o . - A Assessoria Jurídica de que trata o Artiqo 
~·. s~ra composta por um profissional requ-

lle habilitado, de livrl! e:;colha do PrP.sid~ntP. do Conselho, 
tferendum" cio PrP.fP.1Lo Municipal. 

Ali I I (jtJ 4 • - Con:. i deram- sP. c:0 !at>oradores do Conselho 
Municipal dP. SaudP.- CM~- as univer~i-

e dema1~. t->nl1da<l<~ ·. r· epn~senlat. iva" dP. profi:: .. sionais e usuarios de 

AllllG(J ~)·-O Con.selhr.. rcun1r-se-a, ordinariamente, 
uma vez ~ cad~ do1~ meses e extraordina-

e quando cortvoc:;H1rl pelo Presidente ou a requerimento da maioria de. 
·1bro~ . 

l'~raqrr~to I o . -A;;, .sc.s.sot!:; pll"!llrtl ' lil :'. do Conselho Municipal 
d~ Saudc, instalar-xe-ao com a presenca da 

dP. .'i eu~ mcmllro: .. qtJI·' deliherarao PP.ln maior1n dos votos do:; presen ·-

I' a rr~qril f <l i~ " Cada mP-mhro t.crn <11rP.ito a um voto. 

f'iH'iHiri\ f(, . I C .. <J f'rl"!:ildl!flt.t• do Cor1sP.IIIo Municipal de Saudc 
t.cra, alem do vot u comum o de qualidade, hem 

.f'rerroQu!.IVil c.k <1c~lll>~rrn "Ad rcfen~ndum " <J , . PlP.nario . 

f• a r il q r a f o 4 .. ·• ,, ..., cki: I.>O<!.'> <Ju L<HI:\P.liH; Municipal de Saude 
scrau c.onsub.st.anr. iacJa:, t-~m deliheracoes . 

AllfJ(j(J f,•- Lallerii a<• l're:'.ldP.nt.f!, "Ad referendum" do 
l•r · ~t\~lt. o MlJIIICIPiil a de:;iqnacao dos~-

LxeculiV<•. rl• 1 l~;,viJrr>lrr.· (: d• .o Lons~ll)() l'lur11<:1pa! de Saudt . 

Ali I 1 \,t l .'• . O l.ortse J h•.• MtJtl 1 c: i pa 1 de Saud~ poc1era 
r o n v 1 c1 a y· <'r 1 l 111 ilth~ :. . a u t. o r i da de:: . c: f e n . 

tecniC•• .. na < IOflril ~. <JtJ ~-~:r. rarl<lf• trcl: .. prtr ;: C:<> lnl>orarem em esluáo:; ou 
1re1n d< : comt:.:>of' ·. l! l ;;t. l t.ulói>:. n;, aml.J 1t.<. rJ c. proprio Conselho Munici­
.udc. 

l'~rn<Jrriti , llrll<· ·- A:, c:on;l .\.'ioe.:, t.er;;u r! finalidade d~ pr·om<l-
pn>mov~r· P..~tuc1o :. r:om vistas a compatibili­

poliLi,:r~: . ,. proqralnrL. <J, : 1nlt~re:;.~ •! para a saudP., cu.ia execucao en­
a.\ nao cornprt!endldrL 110 ambilo dC j \l:;temil lliiiC:O df. Saudr: - su :; , em 

n : o J 1 me n t. a c: a o e nu t r i c: a 0 , 
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b) - saneamento e meio ambiente 

PAG .: 4 

cl ·· viqi Lancia sanitar i il farmac:oepidemioloqia ; 

d l - re(ursos humanos; 

e) - c.iencia e tetno1oqia; e 

r i - .; iliJ c1 e do l r aba 1 h a do r . 

Allllt.o :J• - :.;P-rao r:riada.: c.omissoc.s dF.: int.eqracao 
ent.re o:, ser·v i co~, de~ saude e a ;, 111:>L 1-

es de en:>trJ\1 Pl'OI1:..~1vnal r~ SIJr>P.rior, (Otn a f tnaltdadP. d~ propor prlo­
es, metodo :. r. cst.r·al.c-:q,n :, para a forrnac:ao P. educacacJ cont i nuado do.:. 
lOS humano :, tii J :)ISI.f~IOrt UIIIC<I de Saude - su:;, assim c:omo em relacao a 
isa e a cooJ><:~rilc:n (, t.~rn1c.il entre essas inslil.uicoe.s. 

AlliiGU q• -A organizacao ~funcionamento do Conse-
lho Municipal de Saud~ serao disciplina­

o Ih! Q i me n ti • I n t. c r no , a p r •> v a do p e 1 o seu f> 1 e na r i o . 

AIIT J V J I~ - As despesas com a execucao dcs ta L f! 1, 
correrao por conta da verba consiqnada 

camento, supJ~mC'nt.adn c1f· rtf'Ci! .·:..:;ario for· , ou atraves df' credito e :>J>~ c •­
'JI! dt~.Sd(~ . Íit I 1 !.il i iiJ l" r I i' ilCJ •J. 

AI : JJ(;( J 11 - rsta Lei entra ern viqor· na data d<· su<• 
publicacao, revoqada s as disposico~~ em 

1r i o. 

I~<~ l . r · o )IJ 'r· i no d~·osta 
MIJNJCJPAL 

., ,. ... 

ll~~~)l H Lt,· : ~ ~ fU.d J ;\ N í1 li A I f... 
. ,, H! Ll 1 

JL 
1 

)\\Lt_, {)(J(JI I; 

::>IJPUA . 
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E) O~ Representantes da Associaçã o 
Funcion-:\rios Públicos. estadttais. federais 
universitàrio3 d~ área de saúde. sendo titula•· 

41.\ 

e Sindic<'\to de 
ou municipais. não 
e ·3uplente: 

Ill)- DOS USUARIOS 

A) 02 ~apresentantes dos Trabalhadores Rurais. sendo 
titular e suplente; 

Bl 02 Representantes do Sindicato dos Servidores 
Publicas Municipais • sendo o titular e suplentP.: 

C) 02 Representantes do Con~elhr· Munl.cir~aJ de Educação . 
Clubes de Serviços: Entidades Religiosas c outt·as entidades 
representativas. a sabe•· : 
1 Conselho Municipal de Educaçlo : 
2 Rotar·v Club: 
3 Lions Club: 

4 Loj '"' 
5 - Loi."l 
6 - ACRE 

M<.H;"On i c::t Silo J o~o o:i .:1 r SCC:IC 1 it I' ' : 
M.:lr::ôn i c:' Ac.Jc 1 ."\ R i bc i r· i nh::~: 
- A~soci~tC,.:~IIJ L:ultur·.•t Rec:n;dtJvo~ I · ·. pr •I I J ·.1 • . . 

P :11· .3qr :do r>, · i.ml!it ·l) A dc· :,jcm.:~c:lo d~ Con':t'lll• ltü ·~ Pl iv.:~tiv.t ,jQ 

repr·r: ... ent ."lnt.e>:-. ti tul~"lr · r.·; . c r · esnectivo ~-- ~upJ(•t-.tP~ . 

P.=~taqr ..lfü 
f;on~c li v:> 
públ i c;.). 

Sr.qundo 
M11nic:ip.:t1 dr. 

o C)( C I" C l 1": j 0 d <l :-. f I l 11 C." 0 P. : 

Saudc- s~r' con ·.:.i.:j~r.luu 
de 

t1t• 
RI I~ l1l b r o ,j t.' 

r· e l ev;lr·c i .. 

Par· 'lr.t r·:: tr· 1 r r· c r i r· " 
COil!!:C! 111•' cru O>tn 1 r. 1 c in r 

rjc· r..3d.1 l ~ rrro-:-. r · l :o r : !r ·n d .;:r -~~P.-..J pt~l f\ 

r.:ontormid.ltjr: r:tllu 11 l"lr~cr•.-!tO Lei N~' 

l·lC)!)/Q·1 <'1r· I ~ ', o~ .J 11 I 11o ,·Jr. 

IV - Llf'l t:' OMP[r(W':lf'l ()( I l.OICI Llln 

~-l r t lOO CollltJt> tt ! .:ll.' C:ono:;n lt1u Muni c i o: .• ! t 'IC' S..Juo1c : 

,r I •ltU,"\1 n : . tormul,"lc:..3o das e!;trate'.Ú.l ~ 12 nrJ controle tj :o 

X: 
-,xecuc.'ic· cld oo1Jt tc:.: . ~ munici.o.:l] dr• ~aud•~ : 11 1· l u:-. ive n-:- asoec-t.o .· 

· -econón•lr.t.r_. fin,"lnl : l'>lto:, c r1c CJere11ci.:• do ·: 1ecursr:> ·· cri.:lrJa ·_; par~· 
ü seu d~-=-. envolvlmPntl'. 

·.t 
,.:; 
ll. 

t r: , .. 
I • 

I . . ... ... 

I> ... 
I . . . 
I , 

r ·-· 
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IV) aorov.-u .). in::taldc~o de cwaisQuer novo~: se1·vicos público~ 
de s~,u~e. lev.•ndc· em consider.:lc3n a:-. dE"·m.::nda . .l cober·tur~'\ . .:1 
distribuicio ~coor · .lficJ. o ~r~u de comole~i~ade e a articul.lç3o 
no Sistem~ único de Saudc: 

V) desenvolver proposta e açSes dentro do Quadro d~s 
prioritárias previst~s na Constituicio 
auxilio da imolant~ção e consolidacio da 

diretrizes básicas e 
Federal. Que venh~m em 
Sistema Onico de Saude: 

VI) deliberar. analisar fiscalizar c apreciar em toda esfera 
do Municipio. o funcionamento do Sistema único de Saúde: 

VII) ·••1rninist .r·ar C) ~-. r·ecur·sos 
destinado~ .l saude: 

VIIJl 
f i nancc- i 1 · .:~-z 

t.om .. &d.:l"'-
,, nr · ~:~". llll:!n t .. , r· i -.lS, 

PC J í.· I' I'C.:~. i de ll t :• 
Con':ic- J h c i 1 I:J ·.-: 

.... . 
0 .).1" .'• 

C' 

l X ) ,).::I I I c. J 1.1 

~l':-;f.(?lll,l lJ11it.r~ ~ ~ · 
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V - DA RECEITA ~ ADMINISTRAÇ~O 

Artigo 7Q - o Conselho adminizt r·ar·.l o F•mdo Municipal de Saudc. 
instituído pelo Lei Municip3l NC 1367 de Junho de (Qol. que tem 
POt" objetivo cr·iar· condições fin<"nceiras e de acompanhc.mento das 
despesas destinadas ao desenvo 1 vimen to das acões de saude. 
execut~das ou coordenadas pelo Municipio. em comum com a União e 
o Estado. 

Ar·tigo SQ Constituirão rece:itas do Ftmdo Municipal de Saude: 

I) cor"ltr· ibuicões. donativos e leg.~dos de pessoa~ físicas ou 
.iuridicas de direito público ou privado: 

II) -auxilio~. subvencoes ou cont 1 ibuio;õc:.. : 

I li receita~. aufer·idas pel.:: .lu .lic.:sc ~io 110 ''"'" · .. _, ., .. . 1f .. . - : : r · •t . , . 

IV) I' P.CCÍL •. a•_; de COilVÓiliUS COIII O f ·..;t..J ·.JO . ll11i ;,. '' l'l<llliClP\r': 

V) rec:ci t . ~ a s dt? r~ onvcnir:>:-. '::CJ111 ~nl i•j.;Sdc· ·. d e d11 r: J lt · : •uhj ic•· Utl 

pr iv .. H:Io: 

V T l r ec F: i t: 1::..; •Je cvent.o ·.; rr..:a I i ;:;.:tdDS com i fo .:.l i d.h.lc:-. espec 1 f i c:."' · 
dl' .luf~t11 · recurso::. P.:\1',\ o ~-::. z~•vic..:o::. de saudc: 

VJ l ) o p1 · n·ü1 t.o 
in f r ar;ón~ a v C"'bd j o'! O 

d.• d r r·r.:r ,)tj,,ç :·,n •:1P rnu tI,, . . r: 

~anit.11 · i,J Mun1C 1 p .. i!. 
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c .. pt . odu-. 
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Par·.1gr~fo lP Cada comissão sera composta por três mAmbros P. 
tara dur·ac;;.io terrrpúrarÍ<I. determinada em reunião: 

r:'ar,.\grafo ~º O prazo a aue ~e refer·e o Pa ;·áÇJrafo Prinrei ro 
POdera ser· pr·C'r·r·oQ:-tdo por· um per· todo ma:-< imo iQual ao anterior. ~ 

reaucrimento d~ comics~o: 

11 

'
~ c: ,.r;. 
I'· 

~araqr~to 3Q -As comissões deverão apresentar. no prazo fixado, 
todas as infor·mações necessárias ao exame da matéria de Que 
cuidaram. auais: problemas. alternativas de soluQio implicações 
e proPOstas: 

\
'-t ---~ 

~ 

/ 
.I 
J 

~ 

Parágrafo 4Q Cada comissão poderá, em caso de necessidade. 
recorrer· ,;; assistência técnica de especialistas ou pessoas 
relacionadas ao assunto de Que trata: 

Cada comissão escolher·.:. un• dE' seus p •.u·e s o.:•• ·' 
coorden~ r os t rabalho~. 

Ar· t. iÇH' I J " 
t:xecu1. 1v" . 
~CC I":H .. H i I •• 

J eso u r· c J ' r · . 

VII- Dr'1 DIREIIJHIA [/ :rcr!IJVr, 

r l Con·:;eJ ho Munic:ip.:J J dP s •. \Udr> tr~r . ;i URI.) Di I Hl .nl i c 

-: ornpn~.t~1 por: Pr·esidelltc. Vir" c-Pn~~;idtont.c. J>r · irnl.! lr" 
:,c•..lliiVJt"~-Secr·etario. f" r lmeiro .. Te:.:.~JIIrciro '!'! ~eclUIIdL' " 

·-' ri3Uni ão de posse do con::.~e 11\o. 

P.tr.J•.'Jr· . ~f• .• 10 · <:•r"or· r·t!ndn empate cnlr'! o s c:oncor r· cr.t.P.o::-.. 
c;e-..t ., nn•' '' C! ·.::c• 11I. J nio ~ntrc o-:. mois votado~ •. 

r), ·,r·a·Jr·.'lt c· ·~" persi s tindo o ernp.:;~te . SP. r clci to n 
dcntrr~ r· . . Lunc:or r r~r1Le-.::. do seaundo e~cr· utinic.• . 

"' .l r·af:H '·"'' " .:, n "·' v .:'l c.:cncia de aualQuer· car·<.IC' d.:1 Dirctclf· ia. L' ~e • • t:ó!J 
- .• ub:> t 1 t11 t.l' contr) Ir ! 1. : 11· .1 •J m~nd3 to . -7. 

V T 1 I DA!:· ATRIOlJICõES ll[ f>JR[TOr..:Irc 

Ar t.i<~• -' 

l ) nr •I tiiJ .:, ,, 

1 I C 1)11Vt")C , t I 1 " ~ Xt.l ' .'\1 '• 1 d I ll . \1 \ . J~ 

•':, 

'
~ .. ··-.. ,, ··-&LI 

') \.. 

.:o:. 
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I!I)- presidir· as reuniões plenár·ias: 

IV) - profer·ir vclto de desempate nas votaç:Õf:~S olen . .;ir·ias: 

V) - decidi r sobrP. oues t.ões de or·dem. casos omissos. reclamacõec-:. 
ou solicitaç~es em reunião: 

VI) - deleq~r tarefas aos conselheiros: 

VII) assinar .iuntamente com o Secretário as decisões. 
raao!uo8es e corr•aPOnd•nciaa oficiais do Conselho: 

VIII) - gerir, juntamente com o Tesoureiro. o Fundo Mu~icipal de 
Saúde: 

IX) - representar o Conselho e praticar ato~ inerentes ao carqo. 

~rti~o 13Q Cabe ao Vice-Presidente: 

I 

II colabo•~• com a~ atribuições da Presid§nci~: 

Ill) - p.:;.11 l . "ic;ip..~c e votac· na:::. n:wnines Plt:n . .=~c·i..Js: 

IV l ·· Pc-\rLicip.H d.l:.: con.issnc~::; especiais qu.lnt1n e<õ.col.hido: 

Ar· Lli:IO I ·1Q 

I o•·q.:.niz:<tr e contn.JL'llr· .) ser rct..lr i <.• •Jo Consc!lllo: 

li St:rrP.t~'li")C.\f , ·\!'". n::lll'liÓC~ ojn L'c)nse .lhv : 

IIIl- r .. HUmDvcr .-., lavr · aLur ·.:~ das -:~t .. 1 ::; d.:l .~ rc.~unú>es . 

[V 

V I ) m .:1 r 1 t C? r . s o t , ~.:. u .:>. o u .;~ r· d ,:, . bP n ~- i m c· v c i s . 1 i v r o :. . f i c h.:.&-: • 
d~cumnnto:- ('.; t::fern<l i::. P.:\PC i~ do canse I hu : 

VII) m·u,tr- • fich.:\"': .:~t.uali=o:~d .. l '.:. dr re~:u-.:.t' ~' - j~ toe'.:l!: 
1'1c rece1t ... do FtJn•Jo MuniciJJ.:.t! de Saud! ' eienc.:tdil::. O•) 

de~t. t.! RCalmCI"'tO: 
Arti•IO 

V I lJ .1 

VOL.l· 

J:.>c'-~ r r i r . i p,;t r das COitl i ~$OC' : ~ 

r~unioe~ do t:onsell,o . 
"!~per:l~~i .. c~c.o I ''i dn 

n :o·:: 

P • r ·'Y • 'I I •.: lln 1 , - , , r :1 r.•• ., ,.. ~. : "' •. 1 'J flt .1n- c· . ... ,,. I 1 J 
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Prlmfllirn-SP.r.rfllt.ario nas talt.As e impPtdlment.os f!l colaborar r.om est.P. 
na~ susas _ar. ri butçoes. 

Art.1gn Cabf!l "'" ~r1me1ro-Tesnureiro: 

manter sob suA guarda o Material Contábil do fundo: ~ 
Il ) apresentar o Balancete TriMestral do Fundo, at~ o dia to~ 
(dez) do me• subsequentA e, ao final de cada e)(ercicin, C:l 

I ) 

apresentar o Balanço Anual; 

lll ) - efflltuar a Prestaçao Mensal dft Contas; 

I V ) - Pttetwtr os pagament.os Sftmprf'l atrav~s de r.hequA!". 
assinA-los em conjunto com o Presjdente. 

Pllraqratn tJnH~n Na!": AIJ~IÍinr.'ia!": P. impRdimf!lnt.o!": rln 1-'rln.Rí r·n-
lf'sou r fi! i rn • a~sum i r o SAgundo- I esolH"fl! 1 r o. 

IX- 1>0 MANI>ATII/1-'0SSt-/DIJHA(,;AIJ 

Ar~1qn J~U r1 mAndat.n dns memhrn~ no Con~elho e rRSPRCt.lvns 
tiiUJ'lj fllnt.fll!"o '"''Ira dl!'l dn1 !!'. ano", adm1 r. 'i ndr>-AI!I "' rfllnnvaç:áo por uma vn7 " 
dfl lQIMI J'lf"'l"lOdO. 

Art.1qn 1/U D ~uptfl'lnt.A df"' Con~f'llhRlrn porlfl'lra part.lr.'Íp;:tr· liP. 
t.ndit~ a~ rRIInlnflls, tAndn dlrP.lt.o a vo7 . 

Pl\r~~tgr:ttn IJnH":n 1.1 supll"'nt·.R t.era d1 '""'' t.n A vnt.n quandn Ast. lvPr 
sub..,t.1t.1nnnn n c:on..,f'llhAlrn t.lt.ull\r P. nAn """'~""' r.Arar.t.Arl.r;oado talt ... 
do t. l t .u I A r r.nm a pri"'"RnÇA rio c;up I f!ln t.P. . 

Art. 1.9!" IH'-' I-'FIIr·rlPir";4 n m~1nt1At. n n mRrnhrn rlP. cnnc;Rlhn 011 ~uriiRnt. P 

(IUP. rlRl)(AI" (iP. J'll"'l"t.Anr.RI" A Rnt.Hi30A dP. c;uA rfllprA ... I"'nt.;tÇI'lO. 

A r" t. 1 t:J'!. __ I~~ f-In r.,l"\0 OR Sllh"\ t. l t.ll l ç.ln riR C:OI"I!"'.f'll hP. I r·n 1"111 

c;upiAnl.f-1, n c;uhc.1.1t.llt.n r.•Jmpr·•r·;c n rf'lc;t.Ant.F' dn rnAnrl;oat.o. 

e.!:.!.).,.•,..J~n---..:~ .. (,.)""'-U 
r.nmpA r·P.r.P. r . , nJ 1 Jc; t. , t 1 r:Ad::tmAn t.P. . il t.r·P.c-, r"t"!IIOlnFI~ r.nn~f'lr.llt.IVAC:. t'Jil 

r.1nr.n AI~P.rnada~ durAn~P n Ann. 

j:.lar .. qr·;ctn 11n1r.o 11 cnnc;P.IhFIIlrn c.Ar.; r.nnc-. ,nArô1t1n prf!I~Rnt.R f11Jannn 
pArt. lr.lflAr n~1c; vnt.açnfll~ dA~ mat.fllrli-1~ Am rf'IIJni3o. 
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Artigo :~Q O Conselheir·o que perder· o seu- mandato ser·a 
subst i tu ido por· seu suplente. devendo a entidade repr·esentad.'3 
apontar novo suplente. no prazo de 30 ( tr· in ta) dias a contar d.3 
comunicacâo do ocorrido. 

Aos Conselheiro~ incumbe: 

I ) - comparecer às reuniões ordinárias e extraordinárias: 

II) justificar eventuais •usincias; 

III) - discutir e votar os assunto de competência do Conselheiro; 

IV ) - relatar matérias Que lhes forem atribuída~: 

V ) - propor· ou requerer esclarecimentos ~tei~ melhor apreciac~o 
dos assuntu~ em estudo: 

VI) - dP.sernpP.nh.tr outra!'. atividade~ at r·ibuid;r. r"lr:! In flr C? :-. i d~rll•·:: 

VII) - apn~5nnt.-lr pr·opo::>icoes . 

X - I)AS R[IJNlóJ"S 

A r· t. i g o 2 4 9 
ordinariamente. 
1 ~ : 00 h o r ,, '::; ~ • 

O C o n se 1 h o M u n i c i pa 1 
n.:~ lll ti mo:~ SEXTA-FEIRA 
e~traordin.ari.amente. 

df' Sa.úde reuni r· -sc··,). 
de CôlUa mês. a Pétr ti I 

ou~ndo convocado pelo 
Pr·esidcnt.t~ 011 por propo~ta d~ maioria simple~ de seus membro~. 

Paragrafo lC - As r~uniaAs ocorrerio no periodo de Fevereiro ~ 
pPtz.embr·o. 

P.:.ragr.lrc• ::t• · Quando ocorrer feriado OtJ oontcJ facult.:~tivo . .:.• 
reuni~o ozcr.:, r · c.:di.zad.:~ no primeiro dia útil subsequcnte. 

Artigt:' :!'>'..1 
Presidenc1.1. 

f) local de reuniao será .:~ouelc desiqna•1o ~~el~' 

A r t i g o ;:> ~. r ' A ... r P. 11 n i ó e s do C o n s e l h o s e r a u i n ~ t .:tl .J d z. s c o n, " 
presenc.:~ d.t mulOI 1 .. , de seu!; membros e ter .1 carater público . 

P ·' r· a g r .3 1 u U n i 1:. ll 

de l i be r ac:lll dE.' rjo i ·..:. 
As rl'!llnioes somente ser ao <secrct.J-:-. 

Z/3 ftar~o~) ~os conselheiros presente~. 
IJ' ),. 

Artigo :•7o A ~. r e 1 J n i o e !'. e v t. r .J u r l'j i n c- r· 1 _, !.... ':!. o m t-' n t E-' -:. t • r ·, , 
l n"S t;l i .:ld.l':'. p,:~r · ,, 

f 
dever·.:io obser vo~r 

Art.i9P :'Ar> H:. 
tr· . .:.b.t!ho : 

tr·at-~r •:lc 4\S~untos relev;tntc ·:. . ~ Sllas convoc:v: i.H:~ ·.­

·· ' .:1n t.ec:r.dP.IlC i .l •Jl' -~ f:l \ ~U,ll l~ l'l l..t t: O j t.D) 110 I .;.• · 

LP.r.io iJ ~. equintc 0rtjE:!t 11 d •.· 
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I) - discussao e votação da ata da reunião anterior; 

II) - discussão e votacão das matérias constantes da pauta d.a 
reunião: 

III) - encerramento. 

~rtigo 29Q As decisões do Conselho serão tomadas com o voto 
favorável da maioria absoluta de seus membros. 

~arágrafo ~nico - O presidente somente votará em caso de empate, 
ressalvando-se a elaiçJo da Diretoria Executiva. 

Artigo 30Q - Na reunião extraordinária será analisado"somente o 
assunto Que motivar a sua convocação. 

XI - DAS DISPOSIÇõES FINAIS C TRANSITORIAS 

Artigo .3H? E~te Regimento poder·á sofr·nr '"'~di fic:."lCOC'·; f"'IO' 
propost.a da f'lr·csidenci.:t c:111 pe!a maiuricl sirupir,~-; du_·. mernur os P cor11 

\ .... ;- vot.o favoriJvr.l d.:• maior·i.l absolut.:s do Con'Sclho em r··~unijo 
especi ficarnent.n convocad.l p.:u·.:.~ t.:J! f1rn. 

Ar·tigo .32\> 
execut:iva .:. 

0::; casos omis~os -;.;nr;~o n~~:.olvidfJ•; pel..l dirC'tor·id 
post.er·ionnenLe, submetido~.::. aprec:i.:.cao do Ct:~n~clho. 

Artigo 33n - Este ReC1imt-1ntn Tntc-nno ent.r·~·u.l tllll v1uor nA dat:• ,;r 
sua publlc::u::;"lo. 

DE PRESIDENTE EPITACIO, em 24 de Fevereiro de 
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I N• 1167/91 f)[ 81 IH. JIJNIIO ()[ 1991 
~============ =========================== 

"Institui o fundo Municipal de Saude e da 
o tt_t r a s p r o v I de n c: I a s " 

Antonio Quirino da Costa, Prefeito Municipal Estancla lurlstlca dE: 
!dente fpitar.io, Estado de SAo Paulo, no uso de suas atribuicoes que 
1sao c:ontP.ridas por lei, faz saber que a Camara Municipal aprovou e 
~anclona e promulqa a sequinte lf!i, 

ARTIGO t• - fica inslituido o Fundo Municipal de Saude 
que tem por ob.1elivo criar condicoes finan­

a~ P. de qerencia dos recursos destinados ao desenvolvimento das ecoes 
aude, Pxr.c:ut.a<las ou r.oordt!nadas pelo Conselho MunI c lpa I de Saude, que 
r~endem: 

o ai.P.ndiment.o e saude universallzado, 
rf~qionallzado e hif!rarquizado; 

li a viqllancla sanilarla; 

11 r a vlqilancla epldemloloqlca e ecoes de saude de 
lnt.eress~ Individual e coletivo correspondentes; 

IV o controle e a fiscalizacao das aqressoes ao me-
lo ambl~nte, nel~ comprenndldo o amblenl~ de 

halho, em comum acordo com as orqanizacoes comp~lentes das esferas fe-
a I t! P. s l a <1 u a 1 . 

Allll<iO ?•- O fundo Munir.ipi\1 de Saude ficara 
nado diretamente ao Presidente do 

suhordi­
Conselho 

AllliGO ]• - Sao atrihuicoes do Presidente do C.M.S. 

qerir o fundo Munic.:lpal de Saude P. estabelecer 
pol lllcas de aplir.acao dos seus recursos em 

1.1unto c:om o ConsP. lho MunI c lpa l de Saude; 

1 I acompanhar, avaliar e decidir sobre a reallza­
cfto das acoes previslas no Plano Municipal de 

I 11 suhmeler ao f.onselho Municipal de SaudP. o pla­
no de arllcacao a carqo do fundo, em consonan-

A r.om o l'iano M•nJJcipal de Saude ~com a Lei dP. Diretrizes Orcamentarias; 

! -. 
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suhmeler ao Conselho Munlc:lpaJ de Saude as de­
monslracons mensais de rec~lla e despesa do 

encaminhar a contabilidade qeral do Munlc:lplo 
as demonstracoes mencionadas no Inciso anlerl-

VI suhdeleqar c:ompelenclas aos responsavels pelos 
eslaheleclme'71Los de prestacao de servlcos de 

~ que In Leqram a rede munI c I paI; 

' 

VIl ass lnar cheques com o responsavel pela lesou­
rarla, quando for o caso; 

VIII ordenar empenhos e pagamentos das despesas do 
fundo; 

IX firmar c:onvenlos e contratos, Inclusive de em-

I 
pres tI mos, juntamente com o PrefeIto, retereu-

recursos que serao adrnlnlstrado.c; pelo fundo. 
I 

AIIIHiO 4•- Sao alrlhulcoes do lesourelro do Fundo: 

preparar as demonstracoes mensais da receita e 
despesas a serem encaminhadas ao Secretario 

11ral de Sauc1e e Camara Municipal. 

Jl manter os controles necessarlos a execucao or-
camentarla do fundo referentes a empenhos, 11-

r.an e pa~1amenlo das despesas e aos rer.eblmentos das receitas do fundo; 

111 manter, em coordenacao com o selor de patrlmo-
llio da flrefellura Municipal, os controles ne­

rio.!. solln! o.s her1.\ pat.r1moniai.s com carqa ao Fundo; 

(v e n c: a rn I n 11 iH a c o n l a h I 1 I da de gera I do M u 11 I c I p 1 o : 

a) men.c;a lmenle, as demonstracoes de rece I las e 
despesas; 

h) trimestralmente, os Inventarias de estoque 
de medicamentos e de Instrumentos medicas; 

c) anualmente, o Inventario dos bens moveis e 
lmovcis e o balance geral do Fundo. 
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v firmar, com o responsavel pelos controles da 
execucao orcamentarla, as demonstracoes men-

lonadas anteriormente; 

VI preparar os relatorlos de acompanhamento da 
1 rea lilar.ao das acoes de saude para serem suh-
ttidos ao Presldenlt~ do C.M.S. 

VIl providenciar, junto a cont.ahllidade qeral 
Munlclplo as demonstracoes que Indiquem a 

acao er:onorn I co- f I nancel ra ~Jera 1 do fundo MunI c I pa 1 de Saudei 

do 
si-

Vlll apresentar, ao Presidente do C.M.S. a avalla-
cao da sltuacao economlco-flnancelra do fundo 

t1pa 1 de Saude detectada nas demonstracoes menc lonadas i 

rx manter os controles necessarlos sobre convent-
os ou contr~tos de prestacao de servlcos peJo 

llor privado e dos empresllrnos feitos para a saude; 

X encaminhar mensalmente , ao Presidente do 
C.M.S., relatorlos de acompanhamento e avalia­

Ir) da proctucao dl! servlc:os prestados pelo set.or privado na forma meneio­
Ida no lnc1so anterior; 

11de; 

I) (.. 

Xl manter o r.ontrole e a avallacao da producao 
das unidades Integrantes da rede municipal de 

XI 1 encaminhar mensalmente, ao PresIdente do 
C.M.!:i., relatorlos de acompanhamento e avalla­

producao de servlr.os prestados pela rede municipal de saude. 

Allri<iO ~,·- Sao receitas de fundo: 

as lransferencias oriundas de orcamento da Se­
qurluade !:ioclal, como decorrencla do que dls­

tl! o arl. :w, Vil, rta tonsl.llulcao da f~epubllca; 

I I 

I I I 

os rendimentos e os juros provenientes de 
apllcacoes financeiras; 

o produto de conventos firmados com outras en­
tidades flnancladoras 1 

IV o produto da arredacao de multas e juros de 
mora por lnfracoes ao Codlgo Sanltarlo Munlcl-

1, bem como parcelas de arrecadacao de outras taxas ja lnstlluldas e da­
~las que o Munlciplo vier a criar; 
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V as parcelas do produto da arrecadacao de ou-
Lras receitas proprias oriundas das atividades 

omicas, de prestacao de servlcos e de outras transferenclas que o Mu­
pio Lenha o direiLo a receber por forca de lei e de convenlos no setor; 

VI doacoes em especle feitas diretamente para es­
t.e fundo. 

Para9rafo 1* - As receitas descritas neste artigo serao 
deposlt.adas ohrlqatorlamente em conta 

clal a ser aberta e mantida em a~enclas de estabelecimento oficial de 
i to. 

o. 

Paragrafo 2•- A apllcacao dos recursos de natureza fi­
nanceira dependera: 

11 

da exlstencla de disponibilidade em funcao do 
cumprimento de programacao; 

de previa aprovacao do Presidente do C.M.S. 

AHrJGO 6• - Constituem ativos do Fundo Municipal de 
Saude: 

direitos que porventura vier a constituir 

disponibilidades monetarlas em bancos ou em 
cal~a especial oriundas das receitas espec:lfi-

111 bens moveis e imoveis que forem destinado ao 
sistema de saude do Munlclplo; 

I V 

v 

bens moveis e imoveis doados, com ou sem onus, 
destinados ao sistema de saude; 

bens moveis e imoveis destinados a adminlstra­
cao do sistema de saude do Munlclplo. 

l'araqrafo IJnlco - Anualmente se processara o Inventario 
dos bens e direitos vinculados ao 

AnTIGO 7• - Constituem passivos do Fundo Municipal de 
Saude as obriQacoes de qualquer natureza 

porventura o Municiplo venha a assumir pàra a manulencao e o funciona­
o do sist.eJnn murtir:ipal de saude. 
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Artigo n• - O orcamenlo do Fundo Municipal de Saude 
evidenciara as pollllcas e o programa de 

:.a ~overna1n1~n la I sI obervados Plano P J11r I anua 1 e a l.e I de () 1 rel r 1 zes 
ntarlas e os prlnclplos de unlversldad~ e do equl llhrlo. 

Par-aqrafo t• - O nrc11menlo do fundo Municipal de Saude 
· Integrara o orcamenlo do Munlclplo

1 
em 

nela ao principio da unidade. 

Paraqrafo ?• - O nrr.amenlo do Fundo Municipal d~ Saude 
ohservara I na sua e laboracao e na sua 

ao, s padro~s e normas estabelecidas na 1~glslar.ao pertinente. 

AH I I c;o g• - A r.on la h I 11 da de do fundo MunIcIpal de Saude 
tem por ohjellvo evidenciar a sltuacao fi­

ra, patrimonial e orcamentarla do sistema municipal de saude, obser­
os padroes e normas estabelecidas na leglslacao pertinente. 

AIHIGO 18- A r.ontahllldalle sera orqanlzada de forma a 
permitir o exerclclo das suas funcoes de 

de prevlo
1 

concomitante e subsequenle e de Informar, lncluslvP- de 
·tar e apurar CIJSlos dos servlcos, e, consequentemente, de concrell­
seu ohjellvol hem como Interpretar e analisar os resultados oblidoL 

:os 

AHTIGO 11- A esc:rllurar.ao contabll sera fella pelo me­
lodo das partidas dobradas. 

l'araf!rafo t•- A conlabllldad~ emitira relatorlos men­
sais de gestao, Inclusive dos custos dos 

Paraqraf·o 2• - [nlende-se 
halancel~s 

cio runrlo Munir:ipal de Saude e dt!mals 
islrar.ao P. peld leqlsJacao perllnenle. 

por relatorlos d~ gestao os 
mensais d~ receita e de des­
demonstracoes exigidas pela 

Paragrafo ~· - As demonslracoes e os relatorlos produ-
zidos passarao a lnleqrar a contablllda-

rra o Muni c lp lo . 

ARIIGO 12 - Imediatamente apos a pro•u!gacao da lei de 
Orcamento, o Presidente do C.M.S. aprovara 

dro de cotas trlme~tral~, qu~ serao distrlbuldas entre as unidades 
.toras do sistema municipal de saude. 
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ARriGO lJ - Nenhuma despesa sera realizada sem a neces­
sidade de aulorlzacao orcamenlarla. 

Paragrafo Unlco - Para os casos de lnsut'lclenclas e 
omlssoes orcamentarla~ poderao ser 

lllzados os credltos adicionais, suplementares e especiais, autorizados 
r lei e abertos por decreto do Executivo. 

AIHIGO 14- A despe5a do rundo Municipal de Saude se 
conslllulra de: 

o ou com ele convenladosi 

financiamento total ou parcial de proqramas 
Integrados de saude desenvolvidos pelo Lonse-

11 pagamento de vencimentos, salarlos, gratifica-
coes ao pessoal dos orgaos ou entidades de ad­

nlslracao direta ou Indireta que participem da execucao das acoes pre­
stas no arl. t• da presente lei. 

111 pagamento pela prestacao de servlcos a entida-
des de direito privado para execucao de pro­

amas ou projetos cspeclflcos do setor saude, observado o disposto no pa­
qrat'o t•, arl. 199 da Conslllulcao Federal; 

IV 

nto dos programas; 

aqulslcao de material permanente e de consumos 
e de outros Insumos necessarlos ao desenvolvi-

V construcao, reforma, Ampllacao, aqulslcao ou 
locacao de lmovels para adaquacao da rede fi­

Co de prestacao de .servlcos de saude; 

VI desenvolvimento e aperfelcoamento dos Instru-
mentos de gestao, planejamento, admlnlstracao 

controle das acoes de saude; 

VII desenvolvimento de proqramas de capacltacao e 
aperfelcoamento de recursos humanos em saude; 

VIII atendimento de despesas diversas, de caraler 
urgente e lnadlavel, necessarlas a execucao 

servico de saude mencionados no art. t• da presente lei. 

ARJIGO 15 - A execucao orcamentarla das receitas se 
p~ocessara atraves da obtencao do seu 

duto nas fontes determinadas nesta lei. 
! 

l 
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ARTIGO tti - As despesas com a execucao desta lei, cor­
rerao por conta de verba consignada em or­

Iento, suplementada se necessarlo for, ou atraves de credito especial 
: desde Ja fica autorizado. 

ntrarlo. 

Oll 

ARTJGO 17 - Esta lei entrara' em vigor na data de sua 
publlcacao, revogadas as dlsposlcoes em 

IJe 1. 

NA DAtA SUPHA. 

lrlno da CÓsla 
MUNICIPAL 

ecrelarla Admlnlst.rallva 
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Padronização do coeficiente geral de mortalidade de Presidente Epitácio frente à população da região de Presidente P 

Faixa Etlria Popula~o ~ .. dê .ób,t~· i raxa da ~blto ; i., Pop. regi~Q . .N" de c\b~ ' ' :,; ~emini~H 
(hab) :, 

; •> '' ' •. ;,.:} ': . 
· (por/1.000 hab) · : Pres~ Pntudênte · , asperáclot '· ' ' . ' . ! 

0-4 3768 23 6,1 72970 445,12 1812 
5-9 3537 3 0,85 67337 57,24 1691 

10- 14 3899 - - 73910 - 1907 
15- 19 4034 4 0,99 77695 76,92 1991 
20-24 3380 5 1,45 69133 100,24 1698 
25-29 3060 6 1,96 62794 123,08 1510 
30-34 2579 3 1,16 57646 66,87 1351 
35-39 2478 9 3,63 51242 186,01 1321 
40-44 2056 14 6,81 45003 306,47 1046 
45-49 1736 10 5,76 40604 233,88 908 
50-54 1472 9 6,11 32978 201,50 769 
55-59 1265 12 9,49 28360 269,14 641 
60-64 1069 13 12,16 23105 280,96 542 
65-69 840 23 27,38 19233 526,60 401 
70-74 576 21 36,46 13358 487,03 281 
74 e+ 592 51 86,15 15118 1302,42 298 
Total 36341 206 5,67 750486 4663,48 18167 

Fonte: Seade (nov/97) 

Taxa padronizada = 4663,48 x 1000 I 750486 = 6,21 
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Tábua de Vida para os residentes Masculinos no Município de Presidente Epitácio, 1995. 

Faixa Etáiac - ~OI .· -OOtal~ í ; ~:~) 
' . ' l ~-~~- -t; ,:: '1 ; r.,.~...-~,\~~ , ~.~ -.< 1!; ~~~(2~: 

Populaçio 

! ~~(o4ijl 
i;- • tio :ffl .. 

' !-t' 

no~(DóX) ' ;;~~4-~·~(..txj~~ !' 'ri.mo (~jl l (nPx) - (llDxj 8D FaPo eüriô~ <· !'41PMtlfiJ'.cl. (nT•> 
0 -4 1926 13 65 1959 0,03318 100000 3318 49170S 6648493 66,4 
5 -<J 1!146 2 10 18Sl O.OOS4 96682 S22 48210S 6156788 63,7 

lO. 14 1992 . . 1992 . 96160 . 480800 5674683 59 
IS. 19 2043 2 lO 2048 0,00488 96160 469 479628 5193883 54 
20.24 1682 I IS 1685 0,00297 95691 284 477745 4714255 49,3 
2S. 29 ISSO 6 30 156S 0,01917 95407 1829 472463 4236510 44,4 
30.34 1228 I 5 1231 0,00406 93578 380 466940 3764047 40,2 
3S. 39 1157 6 30 1172 0,0256 .93198 2386 460025 3297107 35,4 

40-44 JO IO 8 40 1030 0,03883 90812 3526 445245 2837082 31,2 
45-49 828 8 40 848 0,04717 87236 4117 426138 2391837 27,4 
so. 54 703 5 2S 716 0,03492 83169 2904 408585 1965699 23,6 
55.59 624 6 30 639 0,04695 80265 3768 391905 1557114 19,4 

60-64 S27 7 3S 545 0,06422 76497 4913 370203 1165209 15,2 
65.69 439 16 80 479 0,16701 71584 11955 328033 795006 11,1 

70-74 295 12 60 325 0,18462 59629 11009 27623 466973 7,8 
75 e ~ 294 28 140 364 0,38462 4862 18700 196350 196350 4 

-~~~~---- - ·----- ·-- --- - -



Tábua de Vida para os residentes feminino no Município de Presidente Epitácio, 1995 

Faixaant l'qlula~ 6bw • -~ ... PqJala9lo . : ~~~ ~ ~..Oinídolj i~·~· ~Tl<-l :' l iil .l_T'.4iiiio 
(~) > . - ~~{114 -~ . . ' ' . ) 

! &f~(~)~ · l r ~ .,., cdrio'(i;1i:j : : 
'~ .} .!.~ r j · •1r,· 

(nPx) tlO Ox) ~{BÊx)~ ., Wrió(.idif ' · ifio u: · · . .~.: .... v..~ ~v·t 

0-4 1842 10 ~o 1867 0,02678 100000 2678 49330~ 

S - 9 1691 1 s 1694 0,0029S 97322 287 48$893 
10 - 14 1907 - - 1907 - 9703~ - 485175 
1S -19 1991 2 10 1996 0,00501 97035 486 483960 
20 - 24 1698 4 20 1708 0,01171 96S47 1131 479918 
lS - 29 1510 - - 1510 .. 9~418 .. 477090 
30 - 34 13SI 2 lO 1356 0,0737 9~418 703 47~333 

JS - 39 1321 3 15 1329 0,01129 94715 1069 470903 
40-44 1046 6 30 1061 0,02828 93646 2648 461610 
4S -49 908 2 10 913 0,109~ 90998 996 4~2500 

so- 54 769 4 20 779 0,02567 90002 2310 44423~ 

55-59 641 6 30 6S6 0,04S73 87692 4010 428435 
60-64 S42 6 30 557 O,OS386 83682 4507 407143 
65-69 401 7 35 419 0,08353 7917S 6614 379340 
70-74 281 9 45 304 0,14803 72561 10741 33~953 

75e + 298 23 115 376 0,32303 61820 19970 258742 
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Figura 13- Porto que será inundado com formação do lago 

Figura 14- Vista parcial do Parque do Figueral que será inundado 
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Figura 15- Área onde está sendo feita o depósito de argila 
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